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LIVRO I 

INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO ÂMBITO DO 
PROCESSO DO TRABALHO 

 
TÍTULO I 

DA ACÇÃO, DAS PARTES E DO TRIBUNAL 
 
CAPÍTULO I 
Das disposições e dos princípios fundamentais 
 

Processo 160/14.3TLRA.C1 

Acórdão de 26-09-2014 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – A Lei 63/2013, de 27/08, trouxe duas novidades: - a criação de um procedimento próprio para utilização pela 
ACT (Autoridade para as Condições do Trabalho), quando esta considere estar na presença de falsos contratos de 
prestação de serviço; - a instituição de um novo tipo de processo judicial com natureza urgente, denominado acção 
de reconhecimento da existência de contrato de trabalho. 

II – Esta nova acção especial para reconhecimento da existência de contrato de trabalho surgiu com o objectivo de 
instituir um mecanismo de combate à utilização indevida do contrato de prestação de serviços – “falsos recibos 
verdes” (acção com natureza urgente e oficiosa, iniciando-se sem qualquer intervenção do trabalhador ou do 
empregador). 

III – No direito processual do trabalho, a lei impõe ao julgador que condene, ainda que para além do que foi 
peticionado, quando isso resulte da aplicação à matéria de facto provada ou de que o juiz possa servir-se, de preceitos 
inderrogáveis de leis ou instrumentos de regulamentação colectiva – artº 74º do CPT de 1999. 

IV – O julgamento deste tipo de acções deverá traduzir a realidade e não ficar restrito ao peticionado pelo M.ºP.º ou 
ao alegado no articulado do trabalhador, se o houver, devendo a sentença fixar a data do início da relação laboral – 
nº 8 do artº 186º-O (norma imperativa). 

V – É entendimento pacífico, a nível jurisprudencial, que o tribunal superior não deve conhecer de nulidade ou 
nulidades da sentença que não tenham sido arguidas, expressa e separadamente, no requerimento de interposição 
do recurso, mas somente nas respectivas alegações – artº 77º, nº 1 do CPT. 

VI – Não são inconstitucionais os artºs 186º-K a 186º-R do CPT (introduzidos pela Lei nº 63/2013, de 27/08). 

VII – O controlo da matéria de facto, em sede de recurso, tendo por base a gravação e/ou transcrição dos 
depoimentos prestados em audiência, não pode deixar de respeitar a livre apreciação da prova obtida na 1ª instância, 
com base nos princípios da imediação e da oralidade. 

VIII – Como critério geral de distinção pode dizer-se que é questão de facto tudo o que vise apurar ocorrências da 
vida real, eventos materiais e concretos, quaisquer mudanças operadas no mundo exterior, bem como o estado, a 
qualidade ou a situação real das pessoas ou das coisas. 
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IX – Numa acção em que se cuida de qualificar o contrato como de trabalho ou de prestação de serviços, as expressões 
“sob as ordens, direcção e fiscalização da Ré” e “com tarefas minuciosamente indicadas e definidas” revestem carácter 
claramente de direito, a primeira, e conclusivo, a segunda (pelo que tais expressões devem ser dadas como não 
escritas, havendo-as). 

X – Dos conceitos vazados nos artºs 1152º e 1154º do Código Civil decorre que as diferenças entre contrato de 
trabalho e contrato de prestação de serviços são estabelecidas através, por um lado, da obrigatoriedade da retribuição 
(presente no contrato de trabalho, mas não necessariamente no contrato de prestação de serviços, embora na 
realidade também nele exista retribuição, na maior parte dos casos); por outro, na prestação objecto do contrato – 
uma obrigação de meios (actividade, no contrato de trabalho) ou de resultado (no contrato de prestação de serviços) 
– e, por último, na existência ou não de subordinação jurídica do prestador de trabalho ao respectivo credor. 

XI – Decisivo para a distinção é o chamado elemento de “subordinação jurídica”, que consiste na circunstância de 
o prestador do trabalho desenvolver a sua actividade sob a autoridade e direcção do empregador. 

XII – No artº 12º do CT de 2003 (na redacção da Lei nº 9/2006, de 20/03) foi estabelecida uma presunção legal da 
existência de um contrato de trabalho, desde que verificados cumulativamente os dois requisitos/índices aí 
enunciados. 

XIII – O litigante de má fé deve ser previamente ouvido ao abrigo do princípio do contraditório, sob pena de não 
dever ser condenado como tal. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8fe5f07e71cb2b7b80257d69003d6007?Open
Document 

 

CAPÍTULO II 
Das partes 
 
SECÇÃO I 
Personalidade e capacidade judiciária 
 

Processo 36/10.3TTLRA-A.C1 

Acórdão de 24-01-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Quem tem personalidade jurídica tem personalidade judiciária, consistindo esta na susceptibilidade de ser parte 
– artº 5º/2 do CPC. 

II – A personalidade jurídica é concedida a todas as pessoas singulares e às pessoas colectivas, nos termos do artº 
158º do CC, bem como às sociedades comerciais e civis sob a forma comercial (artºs 5º e 1º/4 do C. S. Comerciais), 
podendo ainda a lei atribuí-las a outras entidades. 

III – Nenhum desses normativos atribui, nem se vislumbra qualquer outro que atribua personalidade jurídica aos 
estabelecimentos comerciais. 

IV – Os estabelecimentos comerciais não têm personalidade jurídica, nem judiciária, sendo insusceptíveis de ser 
demandados. 
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V – Resulta do artº 27º/1 do CPC que a intervenção de terceiros ou a prática dos actos nele previstos só podem ter 
lugar com vista ao suprimento de pressupostos processuais susceptíveis de sanação, o que não é o caso da falta de 
personalidade judiciária. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/32a122c9e28dc57c80257b17003bfca6?Open
Document 

 

SECÇÃO II 
Legitimidade das partes 
 

Processo 493/17.7T8LRA.C1  

Acórdão de 19-01-2018 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I – As associações sindicais podem exercer o direito de acção no que respeita aos interesses colectivos que representam 
bem como à violação de direitos individuais mas com carácter de generalidade, ou seja, que respeitem à maioria dos 
trabalhadores seus associados – artº 5º, nºs 1 e 2, al. c), do CPT. 

II – Se o A. pede a condenação da Ré a pagar determinadas quantias aos seus cinco associados que representa, ao 
invés de peticionar o reconhecimento relativo a todos os trabalhadores seus associados, do direito a auferirem nas 
férias e subsídios de férias e de natal, as médias pagas a título de prestações complementares, não estamos perante 
qualquer interesse colectivo, um interesse que assuma uma dimensão qualitativa nova mas antes perante uma mera 
agregação de interesses individuais que não adquire perante eles um certo grau de abstracção e autonomia. 

III – Um sindicato goza da legitimidade prevista na al. c) do nº 2 do artº 5º do CPT se exerceu o direito de acção 
perante a violação generalizada de direitos individuais de trabalhadores seus associados e de idêntica natureza, ou 
seja, que se reporte à generalidade do universo constituído pelos trabalhadores associados que se encontrem na 
mesma situação. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/3a1f6c2e96130704802582240043e028?Open
Document 

 

Processo 4178/19.1T8VIS.C1  

Acórdão de 27-11-2020 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – É entendimento corrente que relativamente a conflitos relativos a herança que já haja sido aceite mas permaneça 
indivisa devem estar em juízo, consoante a natureza dos direitos em litígio, ou o cabeça-de-casal (art.ºs 2087, 2088º, 
2089º e 2090º do CC) ou todos os herdeiros (art.º 2091º do CC). 

II - Como decorre do disposto no artº 398º, nº 3 do CT só são atendíveis para justificar a justa causa de resolução os 
factos constantes da respectiva comunicação. 
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Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/17d1ff1c203c77e980258639005bd46f?Open
Document 

 
CAPÍTULO III 
Do tribunal 
 
SECÇÃO I 
Competência em razão da matéria 
 

Processo 715/12.0TTCBR.C1 

Acórdão de 30-05-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 668º, nº 1, al. d), 1ª parte do CPC, a nulidade em causa apenas se verifica nos casos em que 
há omissão absoluta de conhecimento relativamente a cada questão não prejudicada (e não apreciar todos os 
argumentos ou razões pelas partes invocadas). 

II – As pensões a pagar pela CGD aos trabalhadores do ex-BNU reformados até 31/12/1995 são devidas com 
fundamento numa relação jurídica previdencial de natureza tipicamente administrativa (ver artº 1º do DL nº 227/96, 
de 29/11). 

III – Por efeito do D. L. nº 227/96, de 29/11, passou a competir à C.G.D. a gestão das pensões e subsídios previstos 
no DL 227/96, com a particularidade de que as prestações cujo encargo e pagamento passaram a ser da 
responsabilidade da CGD deviam reger-se, quanto aos valores e aos beneficiários, pelo regime constante do ACTV 
em vigor para o sector bancário (artº 3º do DL 227/96). 

IV – Resulta da al. i) do artº 85º da LOFTJ que os Tribunais do Trabalho apenas são competentes para conhecer e 
decidir das questões do tipo das nela previstas e para as quais não sejam competentes os Tribunas Administrativos e 
Fiscais. 

V – É da competência dos Tribunais Administrativos e Fiscais dirimir os litígios emergentes de relações jurídico-
administrativas (artº 1º/1 do ETAF, aprovado pela Lei 13/2002, de 19/02). 

VI – Os Tribunais do Trabalho são incompetentes em razão da matéria para conhecer e decidir sobre a tutela judicial 
de direitos de trabalhadores do ex-BNU reformados até 31/12/1995, relativamente a pagamentos efectuados pela 
CGD na sequência da LOE de 2012. 

VII – A CGD ficou sujeita ao disposto no artº 25º da LOE/2012 (Lei nº 64-B/2011, de 30/12), designadamente às 
obrigações de suspensão, redução e entrega na CGA previstas nos nºs 1, 2 e 5 desse preceito, sendo abrangidas por 
esses normativos as prestações de reforma referentes aos subsídios de férias e de natal a pagar ao abrigo das cláusulas 
137ª, als. b) e c), e 138ª do ACTV para o sector bancário. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/0bb6acc8fcf55acc80257b8e0047eede?OpenD
ocument 
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Processo 64/12.4TTGRD.C1 

Acórdão de 06-06-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – A competência dos tribunais do trabalho para conhecer e decidir das questões emergentes dos contratos de 
formação não pode fundar-se no artº 85º/g da LOFTJ, na parte em que nela se mencionam os contratos de 
aprendizagem. 

II – As questões emergentes de um contrato de formação celebrado ao abrigo dos DL nºs 253/84, de 26/09, e 
242/88, de 7/7, devem considerar-se abrangidas nas questões emergentes de contratos de tirocínio a que se alude 
no artº 85º/g da LOFTJ. 

III – Por isso, os tribunais do trabalho são competentes para conhecer e decidir de acções respeitantes a questões 
emergentes de contratos de formação em contexto de trabalho no âmbito do programa de estágios profissionais 
regulado pela Portaria 129/09, de 30/01. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8f80ea166ad0ec1880257ba3003af4d5?Open
Document 

 

Processo 209/14.0TTGRD-A.C1 

Acórdão de 04-12-2014 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – A apreciação da competência (material) de um tribunal tem de resolver-se face aos termos em que a acção é 
proposta, aferindo-se pelo “quid disputatum”, ou seja pelo pedido do autor e respectiva causa de pedir. 

II – Sendo a causa de pedir delineada pelo autor uma relação de trabalho subordinado de direito privado, a 
competência material para julgar esse litígio pertence aos tribunais do trabalho, atento o disposto no artº 85º, al. b) 
da LOFTJ (Lei nº 3/99, de 13/01) e artº 4º, nº 3, al. d) do ETAF. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/03bf0da7fcdea6d680257dab0053c37a?Open
Document 

 

Processo 422/14.0TTLRA.C1 

Acórdão de 25-06-2015 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – A competência material do tribunal afere-se pelos termos em que a acção é proposta e pela forma como o autor 
estrutura o pedido e os respectivos fundamentos. Por isso, para se aferir da competência material do tribunal importa 
apenas atender aos factos articulados pelo autor na petição inicial e à pretensão jurídica por ele apresentada, ou seja 
à causa de pedir invocada e aos pedidos formulados. 
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II – A jurisdição administrativa tem competência para a apreciação dos litígios com origem na administração 
pública lato sensu e envolvem a aplicação de normas de direito administrativo ou fiscal ou a prática de actos a coberto 
do direito administrativo. 

III – Assente que a relação jurídica estabelecida entre as partes, tal como é configurada pelo autor, deve ser 
caracterizada como de emprego público, nunca tendo estado sujeita à lei laboral comum, são os tribunais da 
jurisdição administrativa os competentes para apreciar os lítigios dela emergentes. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e31518370f1d807b80257e7a004d7f04?Open
Document 

 

Processo 1264/11.0TTCBR.C1 

Acórdão de 07-04-2017 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

Os tribunais do trabalho são materialmente incompetentes para conhecer e decidir de acções emergentes de 
acidentes de serviço ocorridos no âmbito de uma relação de trabalho de emprego público em que figura como 
empregador uma empresa municipal que integra a denominada administração autárquica indirecta privada que faz 
parte da denominada administração pública autónoma, mesmo que tenha sido transferida para uma seguradora a 
responsabilidade civil emergente desses acidentes. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/4f6b178645de64bf802581090055e8ae?Open
Document 
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TÍTULO II 
PROCESSO 

 

CAPÍTULO I 
Actos em geral 
 
SECÇÃO I 
Disposições comuns 
 

Processo 2200/19.0T8CBR-A.C1  

Acórdão de 17-01-2020 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

O prazo dilatório de suspensão da instância fixado pelo tribunal a requerimento das partes está sujeito à regra de 
suspensão em férias judiciais e respectivas excepções consagradas no art. 138º/1 do NCPC. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/72b586d581adf9ac802584fc004c3994?Open
Document 

 

SECÇÃO II 
Nulidade dos actos 
 

SUBECÇÃO I 
Erro na forma do processo ou no meio processual 

 

Processo 420/10.2TTFIG.C1 
 
Acórdão de 16-06-2011 

Relator: José Eusébio Almeida 

Sumário: 

I - A tipicidade do formulário/requerimento inicial, previsto para a acção especial de impugnação da regularidade e 
licitude do despedimento, não significa que a formulação da pretensão noutra forma (ou fórmula), nomeadamente 
através de uma petição inicial, destrua por completo a viabilidade de aproveitamento do que, ainda que de forma 
errada, se trouxe a juízo. 
 
II – Necessário é que a petição, independentemente de trazer mais informação do que (traria) o formulário, traga, 
pelo menos, aquela que o formulário exige. 

 
III – A ponderação do erro na forma do processo é essencialmente um juízo sobre a utilidade e o aproveitamento 
dos actos praticados. 
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Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/488d778cd684bf1c802578d100356f7b?Open
Document 

 

Processo 315/11.2TTFIG.C1 
 
Acórdão de 18-10-2012 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Verifica-se erro na forma de processo se, na acção especial de impugnação judicial da regularidade e licitude do 
despedimento, regulada nos artºs 98º-B e seg.s do C.P.T., é controvertida a questão do momento e forma da cessação 
do contrato, não estando assente que haja despedimento assumido formalmente enquanto tal. 

II – Não se podem aproveitar os actos praticados no processo, com vista à tramitação como acção comum, prevista 
nos artºs 51º e seg.s do CPT, se o próprio trabalhador invoca que o contrato cessou antes da comunicação do 
despedimento, não formulando qualquer pedido com base nessa cessação. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/f161e9fc5b943afe80257abb005bd19c?OpenD
ocument 

 

CAPÍTULO II 
Actos especiais 
 
SECÇÃO I 
Citações e notificações 
 

SUBECÇÃO I 
Citação de pessoas singulares 

 

Processo 981/11.9TTLRA-A.C1  

Acórdão de 05-07-2012 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – Para que se verifique a interrupção da prescrição, no âmbito do disposto no artº 323º, nº 1 do C. Civil, é necessária 
a prática de acto, num processo de qualquer natureza, que exprima a intenção de exercício do direito pelo seu titular 
e a sua comunicação ao devedor por citação ou notificação judicial. 

II – Em acção de processo comum laboral a citação depende de prévio despacho judicial. 

III – Não pode ser qualificada como de citação judicial para a acção, a que é feita por iniciativa de mandatário judicial 
antes de despacho que a ordene. 
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IV – Por outro lado, esse acto do mandatário, não habilitado por despacho judicial prévio, não reveste, ele mesmo, 
natureza de meio judicial para efeitos da aplicação do nº 4 do artº 323º do C. Civil – o qual equipara à citação ou 
notificação “para efeitos deste artigo, qualquer outro meio judicial pelo qual se dê conhecimento do acto àquele 
contra quem o direito pode ser exercido” -, já que é estranho ao regular desenvolvimento do processo, sendo certo 
que a lei não o equipara a meio judicial de comunicação. 

V – Por isso, a comunicação em que aquele acto se traduz não é meio adequado à interrupção da prescrição. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e38b2f96c37b5a0f80257a390048bed1?Open
Document 

 

Processo 4143/18.6T8VIS-B.C1  

Acórdão de 11-09-2020 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Nos termos do art. 227º/2 do NCPC, “No acto de citação, indica-se ainda ao destinatário o prazo dentro do qual 
pode oferecer a defesa, a necessidade de patrocínio judiciário e as cominações em que incorre no caso de revelia.”. 

II - A expressão “… o prazo dentro do qual pode oferecer a defesa…” reporta-se exclusivamente à duração do prazo 
concedido ao citado para se defender em juízo (v.g. o de 30 dias fixado no art. 569º do NCPC, o de dez dias para o 
exercício do contraditório que decorre das disposições conjugadas dos arts. 365º, 366º e 293º/2 do NCPC, o de 20 
dias fixado no art. 728º/1 do NCPC, o de 15 dias fixados nos art. 128º e 156º/1 do CPT). 

III - Como facilmente se constata da simples análise das normas acabadas de enunciar os prazos legalmente fixados 
para a apresentação da defesa são fixos, não variando a duração dos mesmos em função da natureza urgente ou não 
dos processos ou da circunstância dos mesmos correrem ou não em férias judiciais. 

IV - Tal expressão não comporta, pois e ainda que imperfeitamente expressa, a mínima alusão à natureza urgente ou 
não de uma determinada ação, nem à forma de contagem dos prazos processuais no que respeita à sua continuidade 
e/ou suspensão ou não no decurso das férias judiciais. 

V - Assim sendo, sustentar-se que essa expressão comporta uma exigência de indicação de que se trata de processo 
de natureza urgente e de que, por isso, o prazo para a apresentação da defesa não se suspende em férias judiciais 
redunda na adopção de uma interpretação que não tem a mínima base de apoio na letra da lei, o que é vedado pelo 
art. 9º/2 do CC. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/386d091669a3cea5802585ec0034da41?Open
Document 
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SUBECÇÃO II 
Notificações em processos pendentes 

 
 DIVISÃO I 

Notificações da secretaria 
 

Processo 26/12.1TTGRD-A.C1 

Acórdão de 24-01-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário 

I – Nos termos do artº 253º/1 do CPC, as notificações às partes em processos pendentes são feitas na pessoa dos 
seus mandatários judiciais, sendo que se a parte não tiver constituído mandatário, as notificações ser-lhe-ão feitas no 
local da sua residência ou sede ou no domicílio escolhido para o efeito de as receber, nos termos estabelecidos para 
as notificações aos mandatários (artº 255º/1 CPC). 

II – Nos termos do artº 254º, nºs 1 e 3 do CPC, os mandatários são notificados por carta registada, dirigida para o 
seu escritório ou para o domicílio escolhido…, presumindo-se a notificação postal feita no terceiro dia posterior ao 
registo, ou no primeiro dia útil seguinte a essa, quando o não seja. 

III – Nos termos do nº 4 deste mesmo preceito a notificação não deixa de produzir efeito pelo facto de o expediente 
ser devolvido…, presumindo-se a notificação feita no dia a que se refere o nº 3 do preceito. 

IV – Em caso de não devolução da carta para notificação, a notificação considera-se efectuada no terceiro dia 
posterior ao do registo… 

V – Para que esta presunção seja ilidida é necessário que o interessado o faça no momento em que se pratica o acto, 
caso este tenha sido praticado fora do prazo fixado em função da data da notificação presumida. 

VI – E para que possa ser ilidida essa presunção a lei exige não só a demonstração de que a notificação não foi 
efectuada ou que ocorreu em data posterior à presumida, mas também a demonstração de que tal ocorreu por razões 
que não lhe sejam imputáveis. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/5925906be13259b180257b17003b89d6?Ope
nDocument 
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CAPÍTULO III 
Da instância 
 
SECÇÃO I 
Começo e desenvolvimento da instância 
 

Processo 421/09.3TTFIG-A.C1 

Acórdão de 21-10-2010 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – O artº 28º do CPT refere-se à situação de cumulação sucessiva de pedidos e de causas de pedir. 

II – O nº 3 do citado artº 28º permite que o autor adite novos pedidos (com novas e ajustadas causas de pedir), se 
justificar a sua não inclusão na petição. 

III – Não comportando a forma do processo seguida a existência de réplica, o pedido apenas pode ser alterado 
(ampliado) nos termos do artº 273º, nº 2, do CPC, isto é, se a ampliação for o desenvolvimento ou a consequência 
do pedido primitivo. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/6b0b11fc4472c53d802577d50056950f?Open
Document 

 

Processo 582/09.1TTVIS-A.C1 

Acórdão de 31-03-2011 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – O artº 275º, nº 1 do CPC rege sobre os requisitos necessários para a apensação de acções pendentes em juízo. 

II – Com a apensação as várias causas ficam unificadas sob o ponto de vista processual, passando o processo a ser 
comum a todas elas, com unidade de instrução, de discussão e de decisão. 

III – Mas isto não implica necessariamente que cada uma das acções perca a sua autonomia, a sua individualidade 
própria, de que dispunha antes da apensação. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8c71d7814c2747b5802578840047e8c5?Open
Document 
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Processo 150/09.8TTFIG.C1 

Acórdão de 16-06-2011 

Relator: José Eusébio Almeida 

Sumário: 

I – Quando num despacho judicial se expressa que a ampliação do pedido é formalmente recebida e se relega para 
conhecimento na sentença o seu mérito está-se, inequivocamente, a admitir processualmente essa ampliação e a falta 
de reacção a esse despacho irá fazer transitar a questão. 

II – A presunção contida no artº 366º, nº 4 do CT/2009 (que corresponde ao artº 401º do CT/2003) liga-se, 
necessariamente mas apenas, à aceitação do despedimento colectivo, à impossibilidade de impugnar a sua licitude, 
não ao exercício de qualquer outro direito, incluindo o relativo ao próprio montante da compensação. Por isso, o 
trabalhador despedido pode usar a acção comum, de início ou depois de ter desistido da acção especial, para exercer 
direitos diversos do de impugnar o despedimento colectivo e não há aí ofensa ao caso julgado ou violação 
constitucional do princípio da segurança e certeza do direito. 

III – Se determinado montante retributivo foi dividido em parcelas de valor semelhante e enquanto uma delas era 
paga com a entrega do recibo de vencimento e outra com “recibos vedes” ou titulada como ajudas de custo, só pode 
concluir-se – e assim se deve presumir – que todo o montante integra a retribuição base, quando correspondente ao 
trabalho realizado com horário normal ou habitual contratado. 

IV – Quando os factos apurados, relevando um efectivo obstáculo à prestação de trabalho, não demonstram qualquer 
justificação aceitável para esse comportamento patronal, deve considerar-se que houve violação do dever de ocupação 
efectiva e existe a obrigação de reparar os danos, nomeadamente de natureza não patrimonial que, em razão da 
inactividade, os trabalhadores tenham efectivamente sofrido. 

V – Sempre que a obrigação tem prazo certo, e tem-na a obrigação de pagamento de férias e subsídios, há mora, 
mesmo que não haja interpelação do devedor. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/699b447e501dde58802578d100331162?Ope
nDocument 

 

Processo 36/10.3TTLRA-A.C1 

Acórdão de 24-01-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Quem tem personalidade jurídica tem personalidade judiciária, consistindo esta na susceptibilidade de ser parte 
– artº 5º/2 do CPC. 

II – A personalidade jurídica é concedida a todas as pessoas singulares e às pessoas colectivas, nos termos do artº 
158º do CC, bem como às sociedades comerciais e civis sob a forma comercial (artºs 5º e 1º/4 do C. S. Comerciais), 
podendo ainda a lei atribuí-las a outras entidades. 

III – Nenhum desses normativos atribui, nem se vislumbra qualquer outro que atribua personalidade jurídica aos 
estabelecimentos comerciais. 

IV – Os estabelecimentos comerciais não têm personalidade jurídica, nem judiciária, sendo insusceptíveis de ser 
demandados. 



INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO PROCESSO DO TRABALHO E NO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÕES LABORAIS 

 CADERNOS TEMÁTICOS DA RELAÇÃO DE COIMBRA 17 

V – Resulta do artº 27º/1 do CPC que a intervenção de terceiros ou a prática dos actos nele previstos só podem ter 
lugar com vista ao suprimento de pressupostos processuais susceptíveis de sanação, o que não é o caso da falta de 
personalidade judiciária. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/32a122c9e28dc57c80257b17003bfca6?Open
Document 

 

Processo 214/12.0T4AVR.C1 

Acórdão de 11-04-2016 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – Na hipótese de o tribunal considerar não terem sido alegados factos com interesse para a decisão da causa, deve 
ser proferido despacho judicial a convidar as partes ao aperfeiçoamento dos articulados – artº 508º, nº 1, al. b) do 
CPC; e 27º, al. b) do C.P.Trabalho. 

II – Quando assim se não faça, comete-se uma nulidade processual – do artº 201º do CPC. 

III – O meio adequado para reagir a tal falta ou nulidade será o recurso e não a arguição de nulidade. 

IV – No processo laboral, embora de forma mitigada, ainda vigora o princípio do dispositivo: o juiz, em princípio, 
só pode valer-se dos factos articulados pelas partes, ressalvados os factos notórios e os que são do seu conhecimento 
oficioso. 

V – Para além destes, o tribunal, ainda que certos factos não sejam articulados, pode entender que podem interessar 
para a decisão da causa, caso em que deve convidar as partes a completar ou a corrigir os articulados, nos termos da 
al. b) do artº 27º do Código do Trabalho, fazendo sempre respeitar o contraditório. 

VI – Nos termos do disposto no artº 524º do Código do Trabalho “a convenção colectiva … em vigor pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do 
sector de actividade e profissional definido naquele instrumento”. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/9bd1ef1fcf3dd1b780257b56004cabab?OpenD
ocument 

 

Processo 7072/15.1T8VIS-A.C1 

Acórdão de 17-11-2016 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

I – A ampliação do pedido, prevista no nº 3 do artº 28º do CPT, contempla factos que eram do conhecimento do 
autor antes da propositura da acção, mas o mesmo terá de justificar a sua não inclusão na petição inicial, justificação 
essa que terá de ser razoável e aferida tendo por base o padrão de diligência exigível a um homem médio perante a 
situação concreta. 

II – A ampliação do pedido não se destina a suprir eventuais ‘falhas’ da petição inicial. 
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III – A ampliação do pedido, prevista no nº 2 do artº 265º do CPC, implica que o pedido ampliado seja um lógico 
incremento ou corolário do pedido inicial. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/d8feb4229c9de4978025807500502846?Open
Document 

 

Processo 329/17.9T8LGM.C1 

Acórdão de 08-06-2018 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – A lei, ao regular a modificação simultânea do pedido e da causa de pedir, atendeu a um conceito de causa de 
pedir e a uma noção de objecto de litígio de certo modo semelhante ao traçado pela teoria da individualização, no 
qual a causa de pedir não respeita aos factos concretos geradores do direito invocado, mas sim à relação jurídica 
material ou relações jurídicas que legitimam a pretensão. 

II – A norma do actual artº 265º do nCPC deve ser interpretada no sentido de possibilitar a modificação simultânea 
do pedido e da causa de pedir, não só quando algum dos factos que integram a nova causa de pedir coincidam com 
factos que integram a causa de pedir reconvencional ou fundem excepções deduzidas, mas também quando, pelo 
menos, o novo pedido se reporte a uma relação material dependente ou sucedânea da primeira. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/179bd1801e3f080b802582f70047b59e?Open
Document 

 

SECÇÃO II 
Suspensão da instância 
 

Processo 1038/12.0TTLRA-C.C1 

Acórdão de 08-07-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Da conjugação dos artºs 154º/2 do CPT e 272º/1/1ª parte do nCPC extrai-se interpretativamente o regime 
jurídico segundo o qual estando pendente uma acção de acidente de trabalho deva ser suspensa a instância na acção 
para a efectivação de direitos de terceiro conexos com o acidente de trabalho objecto daquela acção, por 
prejudicialidade daquela em relação a esta. 

II – No entanto, tal regime deve ser objecto de uma interpretação e aplicação restritivas de molde a só poder ser 
aplicado naquelas situações que foram as pensadas como pressuposto do regime normativo do artº 154º do CPT, ou 
seja naquelas em que já foi ou será necessariamente proferida no processo emergente de acidente de trabalho a 
decisão susceptível de transitar em julgado e que se pronuncie sobre a qualificação do acidente e/ou sobre o 
responsável pela reparação infortunística que seja devida. 

III – Reportamo-nos, concretamente, aos processos de acidentes de trabalho em que tenha já sido desencadeada a 
correspondente fase contenciosa, bem assim àqueles em que seja proferida decisão de mérito ao abrigo do artº 138º/2 
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do CPT, por falta de apresentação do requerimento de junta médica após insucesso da tentativa de conciliação 
determinado por discordância incidindo exclusivamente sobre a questão da incapacidade do sinistrado. 

IV – Esse regime suspensivo não deve aplicar-se, pois, naqueles casos em que não exista garantia processual de que 
seja realmente proferida uma decisão do tipo da prevista no artº 154º/2 dp CPT. 

V – Ou seja, não deve aplicar-se nas situações em que se malogrou a tentativa de conciliação por divergências que se 
estenderam a outras questões para lá da referente à incapacidade do sinistrado e em que não é apresentada pelo 
autor a petição inicial no prazo legal cominado no artº 119º/1 do CPT, sendo essa a única forma de, nessas 
circunstâncias, ser desencadeada a fase contenciosa do processo de acidente de trabalho por aquele a quem 
exclusivamente é reconhecida legitimidade processual para o efeito – artº 117º/1/a CPT. 

VI – Sempre que a instância do processo de acidente de trabalho se suspenda nos termos do artº 119º/4 do CPT, o 
terceiro que se arrogue a titularidade de um direito conexo com o acidente de trabalho deve ser admitido a exercê-
lo através da acção correspondente a tal direito e à forma pela qual o mesmo se pretender exercitar, devendo suscitar 
nessa mesma acção as questões de qualificação do acidente como de trabalho e do responsável pelas prestações 
devidas por causa desse acidente. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/3ce991bb437605b680257eb2005029cd?Open
Document 

 

Processo 724/06.9TTCBR-E.C1 

Acórdão de 22-09-2016 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

A causa de suspensão da instância prevista no artº 272º, nº 4 do nCPC é aplicável à acção executiva. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/dc890da3ac2093a38025803d00370b7d?Open
Document 

 

Processo 8142/18.0T8CBR.C1  

Acórdão de 27-09-2019 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – O artº 272º, nº 1, do CPC concede ao tribunal o poder de ordenar a suspensão da instância quando a decisão da 
causa estiver dependente do julgamento de outra já proposta, isto é, quando pender causa prejudicial, desde que não 
se verifique o caso do nº 2, ou quando ocorra outro motivo justificativo. 

II - Uma causa está dependente do julgamento de outra já proposta quando a decisão desta pode afectar e prejudicar 
o julgamento da primeira, retirando-lhe o fundamento ou a sua razão de ser, o que acontece, designadamente, 
quando, na causa prejudicial, esteja a apreciar-se uma questão cuja resolução possa modificar uma situação jurídica 
que tem que ser considerada para a decisão do outro pleito. 

III - A suspensão da instância justifica-se, assim, quando na causa prejudicial esteja a apreciar-se uma questão cuja 
resolução possa modificar uma situação jurídica que tem de ser considerada para decisão de outro pleito. 
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IV - Para que possa ser aplicada uma medida de redução do período normal de trabalho é necessário que se verifique: 
uma situação de crise da empresa fundada nos motivos supra enunciados que tenha afectado de forma grave a sua 
atividade normal e que seja suscetível de pôr em causa a viabilidade da empresa; que a redução seja temporária, posto 
que com a mesma se pretende a recuperação da empresa e que tal medida seja indispensável para assegurar a 
viabilidade da empresa e a manutenção dos postos de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/79b7a0778b3923c28025848c0039b4df?Open
Document 

 

Processo 2200/19.0T8CBR-A.C1  

Acórdão de 17-01-2020 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

O prazo dilatório de suspensão da instância fixado pelo tribunal a requerimento das partes está sujeito à regra de 
suspensão em férias judiciais e respectivas exceções consagradas no art. 138º/1 do NCPC. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/72b586d581adf9ac802584fc004c3994?Open
Document 

 

SECÇÃO III 
Extinção da instância 
 

Processo 848/14.9TTCBR.C1 

Acórdão de 26-03-2015 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – A acção especial de reconhecimento de contrato de trabalho surgiu com o objectivo de instituir um mecanismo 
de combate à utilização indevida do contrato de prestação de serviços. 

II – Trata-se de uma acção com natureza urgente e oficiosa, iniciando-se sem qualquer intervenção do trabalhador 
ou do empregador, bastando, para o efeito, uma participação da Autoridade para as Condições do Trabalho, que a 
desencadeia. 

III – O julgamento da acção deverá traduzir a realidade e não ficar restrito ao peticionado pelo M.º P.º ou ao alegado 
no articulado do trabalhador, se o houver, devendo a sentença, mesmo que tal não seja indicado por qualquer deles, 
fixar a data do início da relação laboral – nº 8 do artº 186º-O do CPT. 

IV – Se o trabalhador, tendo apresentado articulado próprio, veio a desistir do pedido, desistência essa homologada 
e à qual não se ofereçam dúvidas quanto à sua admissibilidade, face à cessação do contrato de trabalho entretanto 
ocorrida, que tornou disponíveis os seus direitos, nada impede o prosseguimento dessa acção, no que ao interesse e 
ordem pública diz respeito, dado que não são apenas os direitos de carácter privado do trabalhador que estão em 
causa nesse tipo de acção. 
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Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/04bf8898d652864780257e22004cc471?Open
Document 

 

Processo 859/14.4T8CTB.C1 

Acórdão de 07-05-2015 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – São duas as novidades trazidas pela Lei nº 63/2013: 
- a criação de um procedimento próprio para utilização pela ACT, quando esta considere estar na presença de 
‘falsos’ contratos de prestação de serviço; 

- a instituição de um novo tipo de processo judicial com natureza urgente, denominado acção de reconhecimento da 
existência de contrato de trabalho. 

II – Esta nova acção especial para reconhecimento da existência de contrato de trabalho surgiu com o objectivo de 
instituir um mecanismo de combate à utilização indevida do contrato de prestação de serviços. Trata-se de uma acção 
com natureza urgente e oficiosa, iniciando-se sem qualquer intervenção do trabalhador ou do empregador, bastando, 
para o efeito, uma participação da Autoridade para as Condições do Trabalho, que a desencadeia. 

III – Na instauração desta acção dispensa-se, expressamente, a iniciativa e até o consentimento do trabalhador, ao 
qual é conferida apenas a possibilidade de apresentar articulado próprio e constituir advogado. 

IV – O interesse público no combate aos falsos recibos verdes, que preside à acção de reconhecimento da existência 
de contrato de trabalho instituída pela Lei nº 63/2013, de 27/08, implica a fata de legitimidade do trabalhador para 
desistir do pedido formulado na acção proposta pelo M.º P.º ou para acordar com o empregador que a relação 
contratual em causa não é de natureza laboral. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/70a094108ac54c0380257e45004e7417?Open
Document 

 

Processo 725/14.3TTCBR.C1 

Acórdão de 21-05-2015 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – A Lei nº 63/2013 contém normas de interesse e ordem pública, designadamente no que respeita à introdução 
da acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, aditando os artºs 186º-K a 186º-R ao CPT. 

II – Porque se trata de um interesse de ordem pública, estamos perante uma acção oficiosa, instaurada na sequência 
da intervenção da ACT ou por conhecimento e iniciativa do M.º P.º - artº 186º-K, nºs 1 e 1 -, que dispensa a 
intervenção do próprio trabalhador em causa, que é meramente facultativa – artº 186º-L, nº 4. 

III – Nesta interpretação/aplicação não ocorre violação do princípio do estado de direito democrático, violação do 
princípio da segurança jurídica e do princípio da confiança, violação da liberdade de escolha do género de trabalho, 
violação do direito de acção e do direito a tutela jurisdicional efectiva mediante processo equitativo, violação do 
direito a advogado, violação do direito ao livre desenvolvimento da personalidade, violação de iniciativa económica, 
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nem violação do princípio da autonomia do M.º P.º e do princípio da igualdade – artºs 2º, 47º e 53º da Constituição 
República Portuguesa. 

IV – O referido interesse público que subjaz a este tipo de acções gera a indisponibilidade para o trabalhador de 
validamente desistir do pedido ou de poder transigir sobre o seu objecto, reconhecendo, p. ex., que não se trata de 
contrato de trabalho a relação jurídica em apreciação. 

V – O nº 1 do artº 12º do CT/2009 elenca os índices de subordinação que, verificando-se, fazem presumir a existência 
de um contrato de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/39fe5c6b8b7e003580257e540048a93f?Open
Document 

 

Processo 791/15.4TBGRD.C1  

Acórdão de 28-01-2016 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – Na expressão ‘acções para cobrança de dívidas’ do artº 17º-E, nº 1 do CIRE deve entender-se como abrangendo 
quaisquer acções para cobrança de dívidas contra o devedor – ações declarativas e acções executivas -, desde que 
atinjam o património do devedor. 

II – Inexiste fundamento para julgar extinta a instância de uma acção declarativa comum em que um trabalhador 
pretende fazer valer créditos constituídos posteriormente à reclamação de créditos no PER, uma vez que tais créditos 
não se encontram abrangidos pelo plano de revitalização. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8fb213af0a7c7db780257f57003f6af4?OpenD
ocument 

 

Processo 732/16.1T8CVL.C1  

Acórdão de 23-06-2017 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – O PER traduz-se num instrumento processual, de cariz negocial, que visa a revitalização dos devedores em situação 
económica difícil ou em situação de insolvência meramente iminente, tendo o objectivo específico de contribuir 
para a recuperação de uma empresa que seja ainda passível de viabilização económico-financeira. 

II – Nos termos do artº 17º-E do CIRE, a aprovação e homologação do plano de recuperação no âmbito do PER 
obsta à instauração de quaisquer acções para cobrança de dívidas contra o devedor e, durante todo o tempo em que 
perdurem as negociações, suspende, quanto ao devedor, as acções em curso com idêntica finalidade, extinguindo-se 
aquelas logo que seja aprovado e homologado o plano de recuperação, salvo quando este preveja a sua continuação. 

III - Na expressão ‘acções para cobrança de dívidas’ do artº 17º-E, nº 1 do CIRE devem-se considerar abrangidas não 
só as cações executivas para pagamento de quantia certa, mas também as acções declarativas contra a devedor para 
obtenção da condenação deste no pagamento de um crédito que se pretende ver reconhecido. 
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IV – Uma vez aprovado e homologado o plano de recuperação, todos os créditos reconhecidos aos credores, por 
existirem e poderem ser reclamados no PER à data da respectiva reclamação, caem na previsão do artº 17º-E, nº 1 do 
CIRE, pelo que relativamente a estes créditos as acções para cobrança de dívidas devem ser declaradas extintas. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7b9972cc061964238025815b0032db9d?Ope
nDocument 

 

Processo 2717/16.9T8LRA.C1  

Acórdão de 17-11-2017 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I – Uma acção especial de impugnação da regularidade e ilicitude do despedimento inclui-se nas acções para cobrança 
de dívidas e nas acções em curso com idêntica finalidade, a que alude o nº 1 do artº 17º-E do CIRE, quando os 
pedidos nela formulados contra a empregadora (indemnização por danos não patrimoniais, indemnização em 
substituição da reintegração e compensação), se julgados procedentes, reflectem-se obrigatoriamente no seu 
património. 

II – O processo especial de revitalização assegura ao trabalhador a defesa dos seus direitos e não consubstancia ou 
valida qualquer despedimento sem justa causa. O trabalhador, como qualquer credor, pode reclamar os seus créditos 
no âmbito daquele processo especial (artº 17º-D do CIRE). 

III – Encontrando-se vencidos à data da propositura do PER/reclamação de créditos os créditos peticionados pelo 
trabalhador, os mesmos podiam ser atendidos no plano de revitalização e, consequentemente, por força do disposto 
no nº 1 do artº 17º-E do CIRE, a acção não pode prosseguir, devendo julgar-se extinta a instância por inutilidade 
superveniente da lide (artº 277º, e) do nCPC). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2d00c9e32285d635802581e10042df0f?Open
Document 

 

SECÇÃO IV 
Reconvenção 
 

Processo 1056/15.7T8CLD-A.C1  

Acórdão de 12-05-2016 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – Nos termos conjugados dos artºs 30º, nº 1 do CPT e 126º, al. o) da Lei nº 62/2013, de 26/08, é admissível, em 
processo laboral, a dedução de pedido reconvencional, não apenas quando o pedido do réu emerge do facto jurídico 
que serve de fundamento à acção, mas ainda quando o mesmo tenha com o facto jurídico que serve de fundamento 
à acção uma relação de conexão por acessoriedade, complementaridade ou dependência, salvo no caso de 
compensação, em que a conexão é dispensada. 

II – O sentido da expressão ‘facto jurídico que serve de fundamento à acção’ empregue no primeiro segmento do 
artº 30º, nº 1 do CPT, pelo seu exacto teor literal e pela sua inserção sistemática em capítulo intitulado ‘instância’, 
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em que é regulada a cumulação sucessiva de pedidos e de causas de pedir (artº 28º), só pode ser entendido como 
referindo-se à causa de pedir, ao facto jurídico concreto e específico invocado pelo autor como fundamento da sua 
pretensão. 

III – As relações de conexão, para que operem, devem estabelecer-se entre as questões reconvencionais e a acção, ou 
seja quando o pedido reconvencional está relacionado com o pedido do autor por acessoriedade, por 
complementaridade ou por dependência. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/9f622e6fb82e0e2180257fbc004b9cc6?OpenD
ocument 

 

CAPÍTULO V 
Dos procedimentos cautelares 
 
SECÇÃO I 
Procedimento cautelar comum 
 

Processo 847/16.6T8LMG-B.C1 

Acórdão de 15-09-2017 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – A suspensão cautelar de um despedimento objectivo deve peticionar-se na providência de suspensão do 
despedimento prevista no artº 386º do CT/2009 e que está regulamentada adjectivamente nos artºs 34 e ss do CPT. 

II – Caducada essa providência, não pode a suspensão do despedimento e correspondentes efeitos retributivos ser 
deferida ao abrigo do regime jurídico da providência cautelar comum. 

III – Os factos que justificam a condenação como litigante de má fé com fundamento no artº 542º/2/b do nCPC 
devem ser relevantes para a decisão da causa, no sentido de que os mesmos condicionem de algum modo o sentido 
da decisão a tomar, por se revestirem de eficácia constitutiva, modificativa ou extintiva dos direitos/obrigações que 
constituem o objecto do processo. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7234955ae643c9c1802581a6003a7756?Open
Document 

 

Processo 973/20.7T8CTB.C1 

Acórdão de 27-11-2020 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 651º, nº 1, do nCPC, aplicável por força dos artºs 1º, nº 2, al. a), e 87º, nº 1 do CPT, as partes 
apenas podem juntar documentos às alegações nas situações excepcionais a que se refere o artigo 425º do nCPC, ou 
no caso de a junção se ter tornado necessária em virtude do julgamento da 1ª instância. 
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II - Da articulação das disposições legais referenciadas resulta que é admissível a junção de documentos com as 
alegações de recurso em duas situações distintas: 

- a primeira, no caso de não ter sido possível a sua apresentação até ao encerramento da discussão da 1ª instância; 

- a segunda, quando a junção apenas se torne necessária em virtude do julgamento proferido na 1ª instância. 

III - Na primeira das hipóteses compreendem-se os casos de a parte não ter conhecimento da existência do 
documento, ou conhecendo-a, não lhe ter sido possível fazer uso dele, bem como quando o documento se formou 
ulteriormente, sendo necessário, para que a junção se considere lícita, que a parte que apresenta o documento 
demonstre que não lhe foi possível juntar os documentos até ao encerramento da discussão na 1ª instância. 

IV - Já na segunda hipótese não se pretende contemplar as situações em que a parte ficou surpreendida com o 
desfecho da causa, maxime, não ter obtido o respectivo ganho, quando acreditava que tal fosse ocorrer, pois nesse 
caso já podia, e deveria, ter apresentado o documento em 1ª instância. Visa-se, pelo contrário, abranger as situações 
que, pela fundamentação da sentença ou pelo objecto da condenação, tornaram necessário provar determinados 
factos, cuja relevância a parte não podia, razoavelmente, ter em consideração, antes da decisão ter sido proferida. 

V – Uma vez que os documentos em causa, que a requerida-apelante pretende juntar, não visam efectuar a prova de 
quaisquer factos posteriores ao encerramento da discussão em 1ª instância, nem se evidenciam como necessários em 
virtude do julgamento ali realizado, porque não se reportam a factos cuja relevância a apelante não podia, 
razoavelmente, ter em conta, sendo que, quanto à impossibilidade de a parte apresentar os documentos, a mesma 
não se mostra verificada, além de que a apelante não demonstrou que lhe não foi possível apresentar os documentos 
até ao encerramento da discussão, não se admite a junção desses documentos. 

VI - Os procedimentos cautelares são um instrumento processual privilegiado para proteção eficaz de direitos 
subjectivos ou de outros interesses juridicamente relevantes. 

VII - Representam uma antecipação ou garantia de eficácia relativamente ao resultado do processo principal e 
assentam numa análise sumária (summaria cognitio) da situação de facto que permita afirmar a provável existência 
do direito (fumus boni juris) e o receio justificado de que o mesmo seja seriamente afectado ou inutilizado se não 
for decretada uma determinada medida cautelar (periculum in mora). 

VIII - Assim, o fundado receio de lesão grave e dificilmente reparável é o motivo que pode justificar o acesso a 
medidas cautelares inespecíficas. Desde que a situação de periculum in mora o exija, justifica-se a adopção de medidas 
tendentes a superar essa situação e a evitar a consumação do risco. 

IX - Qualquer procedimento cautelar, pela sua própria natureza, visa apenas alcançar uma solução provisória 
tendente a evitar prejuízos que a demora da resolução da acção principal de que constitua dependência possa 
ocasionar ao requerente. 

X - Basta, portanto, a verificação da aparência ou da probabilidade, embora séria, da existência do direito por este 
invocado – o que leva a exigir do julgador uma análise da prova que lhe permita alcançar, não um juízo de certeza 
mas um juízo de mera probabilidade ou verosimilhança quanto á existência desse direito – a par da verificação de 
um fundado e, nessa medida, objectivo receio de ameaça de lesão do mesmo, não verificada ou já iniciada, mas de 
continuação ou repetição iminente, para que se justifique a adopção de medidas adequadas a acautelar esse direito 
durante o período de natural demora de resolução da acção principal em que o mesmo se discuta em toda a sua 
plenitude. 

XI - Decorre do artº 194º, nº 1, do CT, que é legítimo ao empregador transferir o trabalhador para outro local de 
trabalho se a alteração resultar da mudança, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta serviço - al. a) -, 
ou quando ocorra outro motivo do interesse da empresa e a transferência não importar prejuízo sério para o 
trabalhador - al. b). 

XII - A lei admite a transferência do local de trabalho quando motivos de interesse da empresa o exijam, ou seja, o 
artº 194º afirma o princípio de que o empregador tem a faculdade, em geral, de transferir o trabalhador, apenas 
impondo como limite a tal faculdade a existência de um prejuízo sério para o trabalhador. 
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XIII - A mudança definitiva do local de trabalho, ou transferência do trabalhador, está sujeita apenas aos requisitos 
cumulativos previstos naquele normativo, ou seja a mudança deve ser justificada pelo interesse da empresa (devendo 
este requisito ser apreciado em termos objectivos, ou seja como um interesse de gestão) e que a mudança do local de 
trabalho não cause prejuízo sério ao trabalhador (ou seja que acarrete desvantagens económicas ou pessoais sérias 
para o trabalhador e não quaisquer incomodidades ou inconvenientes de ordem subjectiva). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/d123eb3d114f275980258639004fbf91?Open
Document 

 

SECÇÃO II 
Procedimentos cautelares especificados 

 

SUBSECÇÃO I 
Arbitramento de reparação provisória 

 

Processo 4037/20.5T8LRA-A.C1 

Acórdão de 19-03-2021 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – No caso específico dos acidentes de trabalho, as indemnizações a garantir aos sinistrados são as previstas na Lei 
nº 98/2009, de 04/09, que regulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, 
incluindo a reabilitação e reintegração profissionais, nos termos do artigo 284.º do Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro. 

II - Havendo morte ou lesão corporal pode ser objeto da reparação antecipada qualquer dano patrimonial; tratando-
se de dano emergente de qualquer outro ilícito, só poderão ser atendidos aqui os susceptíveis de pôr seriamente em 
causa o sustento ou habitação do lesado, ou seja, o nº 4 tem, em face do nº 1, um âmbito de previsão simultaneamente 
mais amplo, no que respeita ao tipo de dano causado, e mais restrito, no que respeita ao tipo de necessidade a 
considerar. 

III - O decretamento da providência de arbitramento de uma reparação provisória previsto no artº 403º está assim 
dependente da verificação cumulativa de três requisitos fundamentais: 
a) Existência de indícios da obrigação de indemnizar por parte do requerido; 
b) Existência de uma situação de necessidade; 
c) Existência de um nexo causal entre os danos sofridos e a situação de necessidade. 

IV - Ao tornarem a prestação dependente da demonstração de um nexo de causalidade adequada entre o evento 
lesivo e a situação de carência, as normas dos nºs 1 e 4 do artº 403º contêm uma formulação restritiva, que deve ser 
respeitada. 

V - O fundamento dessa formulação restritiva reside no sistema de responsabilidade civil extracontratual instituído, 
o qual assenta fundamentalmente na culpa (artº 483º do CC) e limita a responsabilidade aos danos que tenham sido 
casualmente determinados pelo evento lesivo (artº 563º do CC). 

Hiperligação: 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/6b1bf4feb6db378f802586b300335bab?Open
Document 



INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO PROCESSO DO TRABALHO E NO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÕES LABORAIS 

 CADERNOS TEMÁTICOS DA RELAÇÃO DE COIMBRA 27 

SUBSECÇÃO II 
Suspensão de despedimento 

 

Processo 1169/12.7TTCBR-A.C1 

Acórdão de 30-06-2016 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – Nos termos do disposto no artº 39º, nº 1 do CPT, a suspensão do despedimento só deve ser decretada se o 
tribunal, ponderadas todas as circunstâncias relevantes, concluir pela possibilidade séria de ilicitude do 
despedimento. 

II – O nº 4 do artº 366º do Código do Trabalho de 2009 estatui que se presume que o trabalhador aceita o 
despedimento quando recebe a compensação a que alude esse mesmo artigo. 

III – Trata-se de uma presunção ilidível, mas nas concretas condições a que alude o nº 5 – desde que, em simultâneo, 
o trabalhador entregue ou ponha, por qualquer forma, à disposição do empregador a totalidade da compensação 
pecuniária recebida. 

IV – Tendo o trabalhador recebido a compensação e não estando provado que tenha entregue ou colocado, por 
qualquer forma, à disposição do empregador a totalidade da compensação pecuniária recebida, tudo indica que a 
presunção de aceitação do despedimento prevista no artº 366º, nº 4 opera, o que pode e deve ser tido em 
consideração no âmbito de um procedimento cautelar de suspensão de despedimento desse trabalhador. 

Hiperligação: 
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c8d964ea58b3699580257b560033623c?Open
Document 

 

Processo 1334/15.5T8LMG. C1 

Acórdão de 30-06-2016 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – Não tendo proferido decisão de indeferimento liminar, mas outra na qual em sede liminar ordenou o 
prosseguimento do processo para oposição das requeridas e realização de audiência final, não pode o tribunal a quo 
proferir novo despacho que na prática se traduz num indeferimento liminar. 

II – Proferida uma verdadeira decisão de indeferimento liminar, fora do tempo processual adequado, tal pode 
consubstanciar a prática de uma nulidade processual secundária (artºs 195º e 199º nCPC) que deveria ter sido 
arguida expressamente pelo apelante, no prazo de 10 dias após a notificação do despacho de indeferimento liminar. 

III – O meio próprio para reagir contra essa nulidade não é uma simples reclamação ou arguição perante o tribunal, 
mas a interposição de recurso do despacho em causa. 

IV – O artº 386º do C. Trabalho de 2009 dispõe que o trabalhador pode requerer a suspensão do seu despedimento 
no prazo de 5 dias úteis a contar da data da recepção da comunicação de despedimento, mediante providência 
cautelar regulada no CPT. 

V – Por sua vez, resulta do artº 387º do mesmo código que a regularidade e licitude do despedimento só pode ser 
apreciada por tribunal judicial e o trabalhador pode opor-se ao despedimento, mediante apresentação de 
requerimento em formulário próprio, junto do tribunal competente, no prazo de 60 dias contados a partir da 
recepção da comunicação de despedimento ou da data de cessação do contrato, se posterior. 
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VI – O artº 34º, nº 4 do C.P. Trabalho dispõe que a impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento 
deve ser requerida no requerimento inicial, caso não tenha ainda sido apresentado o formulário referido no artº 98º-
C, sob pena de extinção do procedimento cautelar. 

VII – E o artº 39º do mesmo CPT estabelece que a suspensão é decretada se o tribunal, ponderadas todas as 
circunstâncias relevantes, concluir pela probabilidade séria de ilicitude do despedimento... 

VIII – O regime actualmente em vigor, para além de dissolver as dúvidas que existiam quanto à possibilidade do 
trabalhador poder lançar mão da providência cautelar da suspensão do despedimento quando confrontado com 
situações de despedimento fundado em razões objectivas, veio reafirmar a faculdade que aquele tem de instaurar o 
procedimento cautelar respectivo quando é alvo de um despedimento não formal, podendo, para o efeito, indicar a 
prova que entender por conveniente. 

IX – A interpretação sustentada pelo STJ no Ac. Un. Jur. nº 1/2003 é clara ao afirmar que o trabalhador pode 
socorrer-se do procedimento cautelar de suspensão de despedimento desde que este seja a causa invocada pela 
entidade patronal para a cessação da relação laboral ou, na sua não indicação, se configure a verosimilhança de um 
despedimento. 

X – Assim, o actual regime do CPT permite alargar o âmbito de aplicação da medida cautelar regulada nos artºs 34º 
e segs. do CPT a situações de cessação do contrato de trabalho que, não sendo formal e expressamente qualificadas 
pelo empregador como despedimento, possam ainda ser reconduzidas a essa modalidade de extinção do vínculo 
laboral. 

XI – As regras do CPT não excluem a possibilidade de propositura de um procedimento cautelar de suspensão de 
despedimento por dependência de uma acção declarativa com processo comum laboral. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2f4d252e2aa0d12a80257fe8003cd78a?Open
Document 

 

Processo 847/16.6T8LMG-B.C1 

Acórdão de 15-09-2017 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – A suspensão cautelar de um despedimento objectivo deve peticionar-se na providência de suspensão do 
despedimento prevista no artº 386º do CT/2009 e que está regulamentada adjectivamente nos artºs 34 e ss do CPT. 

II – Caducada essa providência, não pode a suspensão do despedimento e correspondentes efeitos retributivos ser 
deferida ao abrigo do regime jurídico da providência cautelar comum. 

III – Os factos que justificam a condenação como litigante de má fé com fundamento no artº 542º/2/b do nCPC 
devem ser relevantes para a decisão da causa, no sentido de que os mesmos condicionem de algum modo o sentido 
da decisão a tomar, por se revestirem de eficácia constitutiva, modificativa ou extintiva dos direitos/obrigações que 
constituem o objecto do processo. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7234955ae643c9c1802581a6003a7756?Open
Document 
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TÍTULO III 
PROCESSO COMUM DE DECLARAÇÃO 

 
CAPÍTULO I 
Articulados 
 
SECÇÃO I 
Petição inicial 
 

Processo 273/14.1TTCBR-A.C1 

Acórdão de 16-10-2014 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 552º/3 do NCPC, “o autor deve juntar à petição inicial o documento comprovativo do prévio 
pagamento da taxa de justiça devida ou da concessão do benefício de apoio judiciário, na modalidade de dispensa 
do mesmo”. 

II – A falta de apresentação do documento comprovativo da concessão do apoio judiciário e do que comprova o 
pagamento da taxa de justiça tem por consequência, fora dos casos previstos no nº 5 do artº 552º do NCPC, a 
possibilidade da secretaria recusar a petição inicial (558º/f do NCPC. 

III – Nas situações em que é obrigatória a apresentação do documento comprovativo da concessão do apoio 
judiciário, a falta de apresentação desse documento tem como resultado final, nos casos de recusa da petição pela 
secretaria ou de subsequente recusa da distribuição, a possibilidade do autor juntar aos autos o documento 
comprovativo do pagamento da taxa de justiça, considerando-se a acção proposta na data da apresentação da petição 
inicial recusada. 

IV – Não recusando a secretaria a petição e não sendo posteriormente rejeitada a sua distribuição, não deve o juiz 
decidir logo pela extinção da acção, qualquer que seja a forma pela qual a mesma seja determinada – v.g. 
desentranhamento da petição, absolvição da instância ou outra decisão equivalente. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/4c463a1736ecedd380257d79004c6e40?Open
Document 

 

SECÇÃO II 
Revelia do réu 
 

Processo 1654/18.7T8GRD.C1  

Acórdão de 07-02-2020 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 
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Sumário: 

I - No processo declarativo comum, mesmo nos casos de revelia operante do réu que importa a confissão dos factos 
articulados pelo autor, a sentença deve descrever os factos que considera provados. 

II - A decisão com fundamentação por remissão à invocada na petição só pode ocorrer nas causas de manifesta 
simplicidade, o que não ocorre no caso de uma ação em que se suscitam, entre outras, questões do seguinte jaez: i) 
transmissão ou não para um terceiro da posição de empregadora que era ocupada pela ré na relação de trabalho 
invocada pela autora; ii) violação ou não pela ré do dever de ocupação efectiva da autora; iii) inexigibilidade ou não 
de subsistência da relação de trabalho entre a autora e a ré enquanto pressuposto constitutivo da justa causa 
subjectiva da resolução do contrato de trabalho; iv) quantificação da indemnização devida no caso de 
reconhecimento de justa causa subjectiva para a resolução do contrato de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/61e6451c03ae80e780258511003bd1be?Open
Document 

 
SECÇÃO III 
Contestação 
 

SUBSECÇÃO I 
Excepções 

 

Processo 7497/17.8T8CBR.C1  

Acórdão de 18-01-2019 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – A finalidade da litispendência é a de obviar a que o afirmado pelo tribunal numa ação seja reproduzido ou 
contrariado pelo que se venha a afirmar pelo mesmo ou por outro tribunal noutra acção, sendo este um critério a 
utilizar para efeitos de aferir de uma situação de litispendência, para lá mesmo do critério formal da tríplice 
identidade enunciada no art. 581º/1 do NCPC. 

II - A litispendência pode ocorrer em situações em que se registe uma identidade material de objecto entre a questão 
fundamental de uma e outra de outra, apesar de inexistir uma rigorosa identidade formal do pedido feito nas duas 
acções. 

III - Ainda assim, do que a excepção de litispendência não prescinde é que em duas acções distintas tenham sido 
deduzidos pedidos de que resulte a identidade material de objecto supra referida. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e82e6cff82de6774802583980038a71d?Open
Document 
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CAPÍTULO II 
Gestão inicial do processo e audiência prévia 
 

Processo 1866/16.8T8FIG.C1 

Acórdão de 21-02-2018 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Em processo do trabalho não tem de existir decisão fundamentada a dispensar a realização da audiência 
preliminar. 

II – Extinguem-se por remissão abdicativa todos os direitos que poderiam emergir para o trabalhador de um contrato 
de trabalho, da sua cessação e da declaração de ilicitude da forma como essa cessação foi decidida pelo empregador, 
incluindo o direito à reintegração, no caso de o trabalhador assinar e entregar ao empregador uma 
‘declaração/recibo’ emitida pelo empregador em que consta que ‘… o empregador efectuou o pagamento ao 
declarante do montante de €1.678,00 a título de compensação’, sendo que ‘a compensação referida no artigo 
antecedente constitui uma compensação pecuniária global que engloba todos os créditos vencidos à data da cessação 
do contrato de trabalho ou exigíveis em virtude dessa cessação, já recebida pelo declarante’ e que ‘o declarante dá 
plena quitação do montante referido no nº 3, que esse montante integra todos os créditos vencidos ou exigíveis em 
virtude da cessação do contrato de trabalho, não tendo o declarante qualquer outro valor a receber ou a reclamar da 
entidade empregadora’. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/1ddd67276b0ed0768025824400536e08?Ope
nDocument 

 

CAPÍTULO III 
Instrução 
 
SECÇÃO I 
Disposições gerais 
 

Processo 530/11.9TTLRA-A.C1  

Acórdão de 22-03-2012 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – A jurisprudência tem entendido que havendo desconformidade entre a prova indicada no formulário (ou melhor, 
no caso de falta de indicação de prova) e a prova indicada na peça processual remetida a juízo em ficheiro anexo, o 
tribunal deve admitir a prova indicada na peça processual remetida através de ficheiro anexo. 

II – Se o legislador prevê que depois de ser indicado num articulado o rol de testemunhas pode sempre ser aditado 
até 20 dias antes da audiência final, seria uma restrição injustificada do direito a litigar (e uma violação do artº 20º 
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da CRP) rejeitar o aditamento do rol realizado no próprio momento da apresentação do articulado, em ficheiro 
anexo ao formulário. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e80651356de7f99d802579df004e6be0?Open
Document 

 

Processo 1654/18.7T8GRD.C1  

Acórdão de 20-03-2020 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I - Se o trabalhador praticou uma ofensa punida por lei sobre uma formanda da Ré, ou seja, ato sexual de relevo com 
pessoa incapaz de resistência, é manifesta a gravidade do seu comportamento, em si mesmo, e nas suas consequências, 
desde logo, porque tipificado como crime e tendo em conta que a empregadora intervém junto de cidadãos com 
deficiências ou incapacidades e respectivas famílias, de forma a proporcionar a sua inclusão social e melhoria na sua 
qualidade de vida, respectivamente. 

Não é exigível à empregadora que mantenha a relação laboral com um trabalhador que no exercício das suas funções 
de coordenador, actuou da forma descrita, o que originou uma absoluta quebra de confiança. 

II - Para efeitos de aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 417.º do CPC, impõe-se a notificação expressa da parte 
no sentido da possibilidade da inversão do ónus da prova. Se, finda a produção de prova, o tribunal nada ordenou 
e o trabalhador nada mais requereu ou arguiu perante o tribunal recorrido no sentido do cumprimento do disposto 
no n.º 2 do artigo 417.º do CPC, na sentença recorrida não se impunha o conhecimento de tal questão porque a Ré 
não foi notificada com a expressa advertência da possibilidade de inversão do ónus da prova. Na sentença impõe-se 
apenas a apreciação das consequências previstas na 2ª parte do n.º 2 do artigo 417.º do CPC, após notificação com 
expressa advertência das mesmas. 

III - Se o contrato de trabalho cessou por despedimento regular e lícito, em Setembro de 2018, estando a empregadora 
ainda em tempo de desenvolver a formação contínua (artigo 130.º, n.º 2, do CT), o que não fez por acto imputável 
ao trabalhador que inviabilizou a possibilidade de promoção daquela formação, inexiste qualquer crédito de 
formação respeitante a esse ano de 2018. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/f6e8135d6e948ee78025857b00358737?Open
Document 

 

Processo 4354/19.7T8CBR-A.C2  

Acórdão de 26-06-2020 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – O Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Abril de 2016 relativo à 
protecção das pessoas singulares diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e 
revogou a Directiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Protecção de Dados), adiante designado apenas por 
Regulamento. 



INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO PROCESSO DO TRABALHO E NO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÕES LABORAIS 

 CADERNOS TEMÁTICOS DA RELAÇÃO DE COIMBRA 33 

II - O teor ou conteúdo dos recibos de vencimento é enquadrável na definição de dados pessoais constante do nº 1 
do artº 4º do Regulamento por conterem “informações relativas a uma pessoa singular identificada ou identificável 
(«titular dos dados»)…” e o seu tratamento (nº 2 do artº 4º do Regulamento) só é lícito se, no que ao caso interessa, 
“for necessário para efeito dos interesses legítimos prosseguidos pelo responsável pelo tratamento ou por terceiros, 
excepto se prevalecerem os interesses ou direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a protecção dos 
dados pessoais, em especial se o titular for uma criança”. 

III - É proibido o tratamento de dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as 
convicções religiosas ou filosóficas, ou a filiação sindical, bem como o tratamento de dados genéticos, dados 
biométricos para identificar uma pessoa de forma inequívoca, dados relativos à saúde ou dados relativos à vida sexual 
ou orientação sexual de uma pessoa, sendo que esta proibição não se aplica “se o tratamento for necessário à 
declaração, ao exercício ou à defesa de um direito num processo judicial ou sempre que os tribunais actuem no 
exercício das suas função jurisdicional” – nºs 1 e 2º, al. f) do artº 9º do Regulamento. 

IV - Se é verdade que, no caso, estes trabalhadores não são partes no processo, não é menos verdade que todas as 
pessoas, sejam ou não partes na causa, têm o dever de prestar a sua colaboração para descoberta da verdade, 
designadamente, facultando o que for requisitado – nº 1 do artº 417º do CPC sendo que, no caso, não se verificam 
as causas de recusa a que alude o nº 3 do citado preceito. 

V - Se para se atingir a pretendida finalidade (saber se há violação do referido princípio constitucional) é necessário 
a junção dos recibos de vencimento no sentido de se poder comprovar os montante dos salários auferidos pelos 
outros trabalhadores, não é menos certo que essa junção poderá acarretar uma intromissão na vida privada desses 
trabalhadores na medida em que dos recibos podem constar outras informações como sejam, por exemplo, a 
quotização sindical, pagamentos de seguros e de pensão de alimentos e faltas ao serviço, cujo conhecimento não é 
essencial ou indispensável para se poder decidir sobre a alegada violação do princípio constitucional de “para 
trabalho igual salário igual” 

VI - Assim, se a junção dos recibos de vencimento é adequada, ou necessária, ao exercício por parte do autor de um 
direito num processo judicial, ou seja, a fazer prova do montante dos vencimentos de forma a poder concluir-se pela 
violação ou não do dito princípio, não se pode olvidar que essa junção, nos termos referidos, poderá acarretar uma 
violação da reserva da vida privada, tudo dependendo do teor de tais recibos. 

VII - Por isso, considerando os direitos em confronto que urge salvaguardar, tendo presente o critério de equilíbrio 
que deve presidir à análise deste tipo de situações, no quadro legal em vigor, decide-se que os recibos de vencimento 
devem ser juntos autos desde que deles apenas conste o montante do salário, com inclusão de todos os seus 
componentes retributivos, omitindo-se a referência a quaisquer outros elementos que, para além do montante da 
retribuição, deles eventualmente constem. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/18aeffd15973832f8025859d004d0763?Open
Document 

 
SECÇÃO II 
Indicação das provas 
 

SUBSECÇÃO I 
Prova por documentos 

 

Processo 350/10.8T4AVR-A.C1  

Acórdão de 21-03-2011 
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Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – Nos termos do preceituado no artº 63º, nº 1 do Código de Processo do Trabalho, é nos articulados que as partes 
devem juntar os documentos, apresentar o rol das testemunhas e requerer quaisquer outras provas. 

II – Todavia o tribunal, ao ser confrontado com um requerimento de uma das partes para notificação da parte 
contrária ou de terceiros para juntarem documentos ao processo ao abrigo do disposto nos artºs 528º e 531º do 
CPC, no caso de se verificar que o mesmo não foi formulado nos articulados, como o impõe o artº 63º, nº 1, CPT, 
deve apreciá-lo no âmbito do regime da requisição de documentos regulado no artº 535º do CPC e no uso do seu 
poder-dever ali consignado, deferindo-o ou indeferindo-o em função da sua necessidade para o esclarecimento da 
verdade. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/85f099db209abd6480257869003a88e8?Open
Document 

 

Processo 4354/19.7T8CBR-A.C2  

Acórdão de 26-06-2020 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – O Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Abril de 2016 relativo à 
protecção das pessoas singulares diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e 
revogou a Directiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Protecção de Dados), adiante designado apenas por 
Regulamento. 

II - O teor ou conteúdo dos recibos de vencimento é enquadrável na definição de dados pessoais constante do nº 1 
do artº 4º do Regulamento por conterem “informações relativas a uma pessoa singular identificada ou identificável 
(«titular dos dados»)…” e o seu tratamento (nº 2 do artº 4º do Regulamento) só é lícito se, no que ao caso interessa, 
“for necessário para efeito dos interesses legítimos prosseguidos pelo responsável pelo tratamento ou por terceiros, 
excepto se prevalecerem os interesses ou direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a protecção dos 
dados pessoais, em especial se o titular for uma criança”. 

III - É proibido o tratamento de dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as 
convicções religiosas ou filosóficas, ou a filiação sindical, bem como o tratamento de dados genéticos, dados 
biométricos para identificar uma pessoa de forma inequívoca, dados relativos à saúde ou dados relativos à vida sexual 
ou orientação sexual de uma pessoa, sendo que esta proibição não se aplica “se o tratamento for necessário à 
declaração, ao exercício ou à defesa de um direito num processo judicial ou sempre que os tribunais actuem no 
exercício das suas função jurisdicional” – nºs 1 e 2º, al. f) do artº 9º do Regulamento. 

IV - Se é verdade que, no caso, estes trabalhadores não são partes no processo, não é menos verdade que todas as 
pessoas, sejam ou não partes na causa, têm o dever de prestar a sua colaboração para descoberta da verdade, 
designadamente, facultando o que for requisitado – nº 1 do artº 417º do CPC sendo que, no caso, não se verificam 
as causas de recusa a que alude o nº 3 do citado preceito. 

V - Se para se atingir a pretendida finalidade (saber se há violação do referido princípio constitucional) é necessário 
a junção dos recibos de vencimento no sentido de se poder comprovar os montante dos salários auferidos pelos 
outros trabalhadores, não é menos certo que essa junção poderá acarretar uma intromissão na vida privada desses 
trabalhadores na medida em que dos recibos podem constar outras informações como sejam, por exemplo, a 
quotização sindical, pagamentos de seguros e de pensão de alimentos e faltas ao serviço, cujo conhecimento não é 
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essencial ou indispensável para se poder decidir sobre a alegada violação do princípio constitucional de “para 
trabalho igual salário igual” 

VI - Assim, se a junção dos recibos de vencimento é adequada, ou necessária, ao exercício por parte do autor de um 
direito num processo judicial, ou seja, a fazer prova do montante dos vencimentos de forma a poder concluir-se pela 
violação ou não do dito princípio, não se pode olvidar que essa junção, nos termos referidos, poderá acarretar uma 
violação da reserva da vida privada, tudo dependendo do teor de tais recibos. 

VII - Por isso, considerando os direitos em confronto que urge salvaguardar, tendo presente o critério de equilíbrio 
que deve presidir à análise deste tipo de situações, no quadro legal em vigor, decide-se que os recibos de vencimento 
devem ser juntos autos desde que deles apenas conste o montante do salário, com inclusão de todos os seus 
componentes retributivos, omitindo-se a referência a quaisquer outros elementos que, para além do montante da 
retribuição, deles eventualmente constem. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/18aeffd15973832f8025859d004d0763?Open
Document 

 

SUBSECÇÃO II 
Prova por declarações de parte 

 

Processo 1656/20.3T8CBR-A.C1 

Acórdão de 12-02-2021 

Relator: Paula Roberto 

Sumário: 

I - Fugindo as declarações de parte, apenas previstas no CPC, à regra da apresentação dos meios de prova com os 
respectivos articulados (artigos 552.º, n.º 2 e 572.º, d), ambos do mesmo Código), inexiste qualquer fundamento 
legal para que, requeridas aquelas em processo do trabalho, seja aplicado o disposto no n.º 1 do artigo 63.º do CPT. 

 
II - As partes podem requerer também no processo laboral, até ao início das alegações orais em 1ª instância, a 
prestação de declarações sobre factos em que tenham intervindo pessoalmente ou de que tenham conhecimento 
directo. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/65926a7155dbe65680258689003dfae5?Open
Document 

 

SUBSECÇÃO III 
Prova testemunhal 

 

Processo 582/09.1TTVIS-A.C1 

Acórdão de 31-03-2011 

Relator: Felizardo Paiva 
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Sumário: 

I – O artº 275º, nº 1 do CPC rege sobre os requisitos necessários para a apensação de acções pendentes em juízo. 

II – Com a apensação as várias causas ficam unificadas sob o ponto de vista processual, passando o processo a ser 
comum a todas elas, com unidade de instrução, de discussão e de decisão. 

III – Mas isto não implica necessariamente que cada uma das acções perca a sua autonomia, a sua individualidade 
própria, de que dispunha antes da apensação. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8c71d7814c2747b5802578840047e8c5?Open
Document 

 

Processo 530/11.9TTLRA-A.C1  

Acórdão de 22-03-2012 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – A jurisprudência tem entendido que havendo desconformidade entre a prova indicada no formulário (ou melhor, 
no caso de falta de indicação de prova) e a prova indicada na peça processual remetida a juízo em ficheiro anexo, o 
tribunal deve admitir a prova indicada na peça processual remetida através de ficheiro anexo. 

II – Se o legislador prevê que depois de ser indicado num articulado o rol de testemunhas pode sempre ser aditado 
até 20 dias antes da audiência final, seria uma restrição injustificada do direito a litigar (e uma violação do artº 20º 
da CRP) rejeitar o aditamento do rol realizado no próprio momento da apresentação do articulado, em ficheiro 
anexo ao formulário. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e80651356de7f99d802579df004e6be0?Open
Document 

 

CAPÍTULO IV 
Das custas, multas e indemnização 
 
SECÇÃO I 
Regras especiais 
 

Processo 353/12.8TTTMR-B.C1  

Acórdão de 02-04-2020 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I - Nos termos do artigo 533.º do CPC, compreendem-se nas custas de parte, além do mais, os encargos efectivamente 
suportados pela parte e descritos no artigo 16.º do RCP, tais como as retribuições devidas a quem interveio 
acidentalmente no processo, como é o caso dos peritos; no entanto, a parte vencedora não tem direito a exigir da 
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parte vencida todos os montantes que despendeu com o processo mas tão só aqueles a que tenha direito por força 
da lei, nomeadamente do RCP. 

II - Conforme resulta do n.º 7 do artigo 17.º do RCP, nas perícias médicas, os médicos são remunerados por cada 
exame nos termos fixados em diploma próprio, ou seja, nos termos previstos na Lei n.º 45/2004, de 19/08, 
remuneração fixada na Portaria n.º 175/2011, de 28/04 (que aprova a tabela de preços a cobrar pelo INML, por 
perícias e exames que lhe forem requeridos) e na Portaria n.º 685/2005, de 18/08 (que aprova as quantias devias 
pelos exames e perícias médico legais e forenses realizadas pelos peritos contratados para o exercício dessas funções). 

III - As despesas com o perito médico apresentadas pelo sinistrado não integram o conceito de encargo processual 
susceptível de ser imputado na conta de custas de parte se aquele às mesmas não tiver direito por força do disposto 
na lei. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c0f2ed680990d9768025857b00364937?Open
Document 

 

SECÇÃO II 
Multas e indemnização 
 

Processo 160/14.3TLRA.C1 
 
Acórdão de 26-09-2014 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – A Lei 63/2013, de 27/08, trouxe duas novidades: - a criação de um procedimento próprio para utilização pela 
ACT (Autoridade para as Condições do Trabalho), quando esta considere estar na presença de falsos contratos de 
prestação de serviço; - a instituição de um novo tipo de processo judicial com natureza urgente, denominado acção 
de reconhecimento da existência de contrato de trabalho. 

II – Esta nova acção especial para reconhecimento da existência de contrato de trabalho surgiu com o objectivo de 
instituir um mecanismo de combate à utilização indevida do contrato de prestação de serviços – “falsos recibos 
verdes” (acção com natureza urgente e oficiosa, iniciando-se sem qualquer intervenção do trabalhador ou do 
empregador). 

III – No direito processual do trabalho, a lei impõe ao julgador que condene, ainda que para além do que foi 
peticionado, quando isso resulte da aplicação à matéria de facto provada ou de que o juiz possa servir-se, de preceitos 
inderrogáveis de leis ou instrumentos de regulamentação colectiva – artº 74º do CPT de 1999. 

IV – O julgamento deste tipo de acções deverá traduzir a realidade e não ficar restrito ao peticionado pelo M.ºP.º ou 
ao alegado no articulado do trabalhador, se o houver, devendo a sentença fixar a data do início da relação laboral – 
nº 8 do artº 186º-O (norma imperativa). 

V – É entendimento pacífico, a nível jurisprudencial, que o tribunal superior não deve conhecer de nulidade ou 
nulidades da sentença que não tenham sido arguidas, expressa e separadamente, no requerimento de interposição 
do recurso, mas somente nas respectivas alegações – artº 77º, nº 1 do CPT. 

VI – Não são inconstitucionais os artºs 186º-K a 186º-R do CPT (introduzidos pela Lei nº 63/2013, de 27/08). 

VII – O controlo da matéria de facto, em sede de recurso, tendo por base a gravação e/ou transcrição dos 
depoimentos prestados em audiência, não pode deixar de respeitar a livre apreciação da prova obtida na 1ª instância, 
com base nos princípios da imediação e da oralidade. 
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VIII – Como critério geral de distinção pode dizer-se que é questão de facto tudo o que vise apurar ocorrências da 
vida real, eventos materiais e concretos, quaisquer mudanças operadas no mundo exterior, bem como o estado, a 
qualidade ou a situação real das pessoas ou das coisas. 

IX – Numa acção em que se cuida de qualificar o contrato como de trabalho ou de prestação de serviços, as expressões 
“sob as ordens, direcção e fiscalização da Ré” e “com tarefas minuciosamente indicadas e definidas” revestem carácter 
claramente de direito, a primeira, e conclusivo, a segunda (pelo que tais expressões devem ser dadas como não 
escritas, havendo-as). 

X – Dos conceitos vazados nos artºs 1152º e 1154º do Código Civil decorre que as diferenças entre contrato de 
trabalho e contrato de prestação de serviços são estabelecidas através, por um lado, da obrigatoriedade da retribuição 
(presente no contrato de trabalho, mas não necessariamente no contrato de prestação de serviços, embora na 
realidade também nele exista retribuição, na maior parte dos casos); por outro, na prestação objecto do contrato – 
uma obrigação de meios (actividade, no contrato de trabalho) ou de resultado (no contrato de prestação de serviços) 
– e, por último, na existência ou não de subordinação jurídica do prestador de trabalho ao respectivo credor. 

XI – Decisivo para a distinção é o chamado elemento de “subordinação jurídica”, que consiste na circunstância de 
o prestador do trabalho desenvolver a sua actividade sob a autoridade e direcção do empregador. 

XII – No artº 12º do CT de 2003 (na redacção da Lei nº 9/2006, de 20/03) foi estabelecida uma presunção legal da 
existência de um contrato de trabalho, desde que verificados cumulativamente os dois requisitos/índices aí 
enunciados. 

XIII – O litigante de má fé deve ser previamente ouvido ao abrigo do princípio do contraditório, sob pena de não 
dever ser condenado como tal. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8fe5f07e71cb2b7b80257d69003d6007?Open
Document 

 

Processo 877/13.0TTVIS.C1 

Acórdão de 19-05-2016 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – Refere o nº 2 do artº 542º do nCPC, na sua alínea b), que ‘diz-se litigante de má-fé quem, com dolo ou negligência 
grave, tiver alterado a verdade dos factos’. 

II – Alegando o empregador, em oposição com o alegado pelo autor (sinistrado), que o acidente ocorreu em data de 
plena vigência de contrato de seguro laboral, o que veio a provar-se não corresponder à verdade, age aquele em 
litigância de má fé, por ter pretendido alterar, em juízo, a verdade dos factos. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/062934ee3859079980257fca0031b2fb?Open
Document 

 

Processo 847/16.6T8LMG-B.C1 

Acórdão de 15-09-2017 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 
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Sumário: 

I – A suspensão cautelar de um despedimento objectivo deve peticionar-se na providência de suspensão do 
despedimento prevista no artº 386º do CT/2009 e que está regulamentada adjectivamente nos artºs 34 e ss do CPT. 

II – Caducada essa providência, não pode a suspensão do despedimento e correspondentes efeitos retributivos ser 
deferida ao abrigo do regime jurídico da providência cautelar comum. 

III – Os factos que justificam a condenação como litigante de má fé com fundamento no artº 542º/2/b do nCPC 
devem ser relevantes para a decisão da causa, no sentido de que os mesmos condicionem de algum modo o sentido 
da decisão a tomar, por se revestirem de eficácia constitutiva, modificativa ou extintiva dos direitos/obrigações que 
constituem o objecto do processo. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7234955ae643c9c1802581a6003a7756?Open
Document 

 

Processo 1556/15.9T8GRD.C1  

Acórdão de 10-11-2017 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – O nº 1 do artº 368º do C.Trabalho estabelece os requisitos exigidos para que o despedimento por extinção do 
posto de trabalho possa ter lugar, e que são, cumulativamente, os seguintes: 
a) Os motivos invocados não sejam devidos a uma conduta culposa do empregador ou do trabalhador; 

b) Seja praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho; 

c) Não existam na empresa trabalhadores contratados a termo para as tarefas correspondentes às do posto de trabalho 
extinto; 

d) Não se aplique o regime previsto para o despedimento colectivo. 

II – Quer no despedimento colectivo, quer no fundado em extinção do posto de trabalho, os fundamentos da 
cessação do contrato de trabalho respeitam à empresa, relevam do conjunto de circunstâncias ou condições em que 
se desenvolve a actividade da própria organização produtiva. 

III – Os motivos que justificam a extinção do posto de trabalho são definidos por lei e são aferidos nos termos do 
artº 359º, nº 2 do C.Trabalho: motivos de mercado (redução da actividade da empresa provocada pela diminuição 
previsível da procura de bens ou serviços ou impossibilidade superveniente, prática ou legal, de colocar esses bens 
ou serviços no mercado); estruturais (desequilíbrio económico financeiro, mudança de actividade, reestruturação da 
organização produtiva ou substituição de produtos dominantes); ou tecnológicos (alterações nas técnicas ou 
processos de fabrico, automatização dos instrumentos de produção, de controlo ou de movimentação de cargas, bem 
como informatização de serviços ou automatização de meios de comunicação). 

IV – A legalidade desse tipo de despedimento terá de ser aferida com respeito pelo critério empresarial e nunca à luz 
de mecanismos de viabilização da empresa, não competindo ao julgador substituir-se ao empregador, cabendo-lhe 
tão só um juízo racionalmente controlável sobre os fundamentos do despedimento. 

V – Para a extinção do posto de trabalho não é necessário que desapareçam todas as funções inerentes ao mesmo, 
pois o legislador aceita que as funções correspondentes aos postos de trabalho extintos possam permanecer para além 
da extinção, como decorre da referência ao ‘conteúdo funcional’, constante do nº 2 do artº 368º CT, que não teria 
sentido se a extinção ficasse reduzida aos casos em que as funções desaparecem na totalidade. 
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VI – Sendo de primordial importância o princípio da cooperação e os deveres de boa fé e da lealdade processuais, 
temos que a negligência grave também é causa de condenação como litigante de má fé, e não apenas uma conduta 
dolosa. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/6539083fbcafe32e802581df004d6c20?OpenD
ocument 

 

CAPÍTULO V 
Audiência final 
 

Processo 863/10.1TTCBR.C1 

Acórdão de 03-12-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Em princípio, só os factos alegados podem ser considerados pelo tribunal, pois que, embora mitigado, ainda 
vigora no processo laboral o princípio do dispositivo. 

II – Porém, se no decurso da produção da prova surgirem factos que, embora não articulados, o tribunal considere 
relevantes para a boa decisão da causa, deve ampliar a base instrutória ou, não a havendo, tomá-los em consideração 
na decisão da matéria de facto, desde que sobre eles tenha incidido discussão – nº 1 do artº 72º do CPC. 

III- Nos contratos de seguro do ramo de acidentes de trabalho na modalidade de prémio variável ou de ‘folha de 
férias’ ou ‘folhas de remuneração’ é obrigação do tomador do seguro o envio dessas folhas à seguradora até ao dia 
15 do mês seguinte a que respeitam as remunerações. 

IV – No contrato de seguro de acidentes de trabalho, na modalidade de prémio variável, a omissão do trabalhador 
sinistrado nas folhas de férias remetidas mensalmente pela entidade patronal à seguradora não gera a nulidade do 
contrato, nos termos do artº 429º do C. Comercial, antes determina a não cobertura do trabalhador sinistrado pelo 
contrato de seguro. 

V – A Portaria nº 256/11, de 05/06, que aprovou a parte uniforme das condições gerais da apólice de seguro 
obrigatório de acidentes de trabalho para trabalhadores por conta de outrem dispõe, na sua cl.ª 1ª, al. d) – definições 
-, que ‘para efeitos do presente contrato entende-se por ... d) ‘pessoa segura’, o trabalhador por conta de outrem, ao 
serviço do tomador do seguro, titular do interesse seguro, bem como os administradores, directores, gerentes ou 
equiparados, quando remunerados’’. 

VI – Da conjugação destas normas podemos verificar que a lei equipara os gerentes, desde que remunerados, ao 
trabalhador por conta de outrem. 

VII – Por isso, um qualquer empresa estará obrigada a transferir para uma seguradora a responsabilidade 
infortunística relativa aos acidentes de trabalho ocorridos com os seus gerentes, desde que estes sejam remunerados. 

VIII – Quando tal não aconteça, fica essa empresa obrigada a reparar um acidente de trabalho que ocorra com um 
seu gerente remunerado (desde que não tenha contrato com uma seguradora essa transferência). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/93f5e9bb8b06a1fe80257f1800459b57?Open
Document 
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Processo 234/10.0TTCTB.C1   

Acórdão de 20-04-2016 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 68º do Código de Processo de Trabalho, a audiência de julgamento deve ser gravada desde 
que a decisão admita recurso ordinário e qualquer das partes o requeira ou o tribunal a determine oficiosamente. 

II – Nos termos do artº 155º, nºs 3 e 4 do nCPC (aprovado pela Lei nº 41/2013, de 26/06), a gravação da audiência 
deve ser disponibilizada às partes no prazo de dois dias a contar do respectivo acto, sendo que a falta ou deficiência 
da gravação deve ser invocada no prazo de dez dias a contar do momento em que a gravação é disponibilizada. 

III – A não gravação da audiência que tenha sido requerida acarreta uma nulidade prevista no artº 195º do nCPC, 
dependendo a sua apreciação da tempestiva arguição na 1ª instância (não deve ser arguida apenas por via de recurso). 

IV – Caso a gravação não seja disponibilizada no prazo de dois dias a contar do acto (cada sessão de julgamento), 
então é cometida uma irregularidade susceptível de ser considerada, em si mesma, uma nulidade secundária, pelo 
que a sua verificação está dependente da arguição pela parte interessada, sem o que essa nulidade se considera sanada. 

V – O contrato de trabalho, em princípio, rege-se pela lei escolhida pelas partes e tal escolha pode ser expressa ou 
resultar de modo inequívoco das disposições do contrato ou das circunstâncias da causa. 

VI – Na vigência do Código do Trabalho de 2003, o seu artº 6º, com a epígrafe ‘Lei aplicável ao contrato de 
trabalho’, regia sobre a determinação da lei reguladora do contrato (nºs 1 a 3) e estabelecia expressas limitações aos 
critérios aí enunciados, fundados ‘numa conexão mais estreita’ e na prevalência de disposições imperativas (nºs 4 a 
7). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/0d990c317ee7dbb380257fa20049854d?Open
Document 

 

Processo 2282/16.7T8LRA.C1   

Acórdão de 28-04-2017 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – No processo do trabalho e em situações em que se pretenda atender a factos não alegados pelas partes é mister 
que quem assim pretenda operar observe o princípio do contraditório e a proibição de decisões surpresa que dele 
decorre, o que exige, cumulativamente e pelo menos, que: i) o tribunal dê conta às partes, até ao encerramento da 
audiência em primeira instância, que está a ponderar socorrer-se de factos não alegados; ii) se permita à parte a quem 
esses factos desfavorecem requerer em relação a esses factos meios de prova. 

II – A falta de habilitação profissional de um professor para o desempenho da actividade docente não obsta à 
procedência de uma ação de reconhecimento da existência do contrato de trabalho entre esse professor e a entidade 
que o contratou para o desempenho da actividade docente. 

III – Não são inconstitucionais as normas do CPT que disciplinam a acção especial de reconhecimento da existência 
do contrato de trabalho, designadamente os seus artºs 186º-K a 186º-R, introduzidos pela Lei nº 63/2013, de 27/08. 

IV – Actuando o MP, no âmbito da acção de reconhecimento da existência do contrato de trabalho, na defesa 
imperativa do interesse público, aquele não incorre em situação de abuso de direito ao peticionar a declaração de 
existência de um contrato de trabalho inválido, ainda que o indigitado trabalhador tenha gerado no indigitado 
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empregador expectativas de que a relação entre ambos era de prestação de serviço e de que jamais reclamaria a 
declaração de existência de um contrato de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c252e7bd0ba556938025811a00508b0b?Open
Document 

 

CAPÍTULO VI 
Da sentença 
 
SECÇÃO I 
Elaboração da sentença 
 

Processo 59/09.5TTGRD.C1 

Acórdão de 10-02-2011 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – A análise crítica a que alude o artº 653º, nº 2, do CPC (sobre a decisão proferida sobre a matéria de facto) – 
critérios a observar no cumprimento do dever de fundamentação da decisão judicial sobre matéria de facto -, 
relaciona-se com a necessidade de indicar os fundamentos suficientes para que, através das regras da ciência, da lógica 
e da experiência, se possa controlar a razoabilidade da convicção do julgador no julgamento do facto provado ou não 
provado. 

II – A falta, absoluta ou suficiente, de fundamentação da decisão sobre a matéria de facto constitui uma nulidade 
secundária, que deve, de acordo com o artº 653º, nº 4, do CPC, ser objecto de imediata reclamação, sob pena de se 
considerar sanada no que toca ao interesse de controlo das partes perante o próprio tribunal que profere a decisão. 

III – Já assim não será no caso de se suscitar o controlo da Relação, por via recursória. Mas neste caso, o interesse 
em se obter a adequada fundamentação da decisão da 1ª instância tem de resultar da efectiva necessidade para esse 
controlo, na medida em que ele for suscitado pelas partes ou pela própria Relação, no âmbito dos poderes conferidos 
pelo artº 715º do CPC. 

IV – O artº 413º do CT/2003, ao estabelecer o prazo de dez dias úteis para a resposta à nota de culpa apenas impõe 
ao empregador que aceite essa resposta dentro desse prazo. 

V – Não resulta dali qualquer sanção para o empregador que indique um prazo para defesa inferior ao legal (nem 
sequer lhe atribui a obrigação de indicar prazo para a defesa). 

VI – Nos termos do artº 396º, nº 1, do C.T./2003, o comportamento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade 
e consequências, torne imediata e praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho, constitui justa causa 
de despedimento (elemento subjectivo, elemento objectivo e nexo de causalidade). 

VII – Para a apreciação da justa causa deve atender-se, no quadro da gestão da empresa, ao grau de lesão dos interesses 
do empregador, ao carácter das relações entre as partes e às demais circunstâncias que no caso se mostrem relevantes 
(nº 2 do artº 396º). 

VIII – Isto sempre de acordo com um princípio quadro, estabelecido no artº 367º do C. T./2003: o princípio da 
proporcionalidade, ou seja, a sanção deve ser proporcional à gravidade da infracção e à culpabilidade do infractor. 
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Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/e3cabeb635f2d0a280257846003ca4ea?Open
Document 

 

Processo 1439/08.9TTCBR.C1 

Acórdão de 12-04-2011 

Relator: Manuela Fialho 

Sumário: 

I – Os princípios que enformam a selecção da matéria de facto na fase de condensação são extensíveis à selecção que 
se efectua quando, no momento de decidir a matéria de facto, há necessidade de o juiz se deter sobre a mesma. 

II – Apenas os factos relevantes para a decisão da causa, segundo as várias soluções plausíveis da questão de direito, 
devem ser objecto de resposta nesta fase. 

III – A acção disciplinar deve exercer-se em obediência à boa fé e com os limites decorrentes do abuso de direito, 
estando o poder respectivo sujeito à regra da proporcionalidade entre a culpa e a sanção, bem como aos princípios 
“ne bis in idem”, igualdade, tipicidade e taxatividade das sanções. 

IV – Fundamenta a resolução do contrato de trabalho por justa causa o comportamento do empregador que se 
traduza na extensão dos efeitos de processo disciplinar anterior à relação laboral, designadamente não atribuindo ao 
trabalhador, com base na decisão aí tomada, funções que lhe competiam e optando, também por força de tal decisão, 
por lhe não renovar o contrato. 

V – Tal comportamento enforma sanções disciplinares subsequentes, não tipificadas, e traduz sucessivas punições, 
pelo que viola a garantia legal da tipicidade das sanções disciplinares e da proibição de aplicação de mais de uma 
sanção pela mesma infracção. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8b558d9a4a3c54eb80257884004ad3bd?Open
Document 

 

Processo 160/14.3TLRA.C1 

Acórdão de 26-09-2014 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – A Lei 63/2013, de 27/08, trouxe duas novidades: - a criação de um procedimento próprio para utilização pela 
ACT (Autoridade para as Condições do Trabalho), quando esta considere estar na presença de falsos contratos de 
prestação de serviço; - a instituição de um novo tipo de processo judicial com natureza urgente, denominado acção 
de reconhecimento da existência de contrato de trabalho. 

II – Esta nova acção especial para reconhecimento da existência de contrato de trabalho surgiu com o objectivo de 
instituir um mecanismo de combate à utilização indevida do contrato de prestação de serviços – “falsos recibos 
verdes” (acção com natureza urgente e oficiosa, iniciando-se sem qualquer intervenção do trabalhador ou do 
empregador). 

III – No direito processual do trabalho, a lei impõe ao julgador que condene, ainda que para além do que foi 
peticionado, quando isso resulte da aplicação à matéria de facto provada ou de que o juiz possa servir-se, de preceitos 
inderrogáveis de leis ou instrumentos de regulamentação colectiva – artº 74º do CPT de 1999. 
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IV – O julgamento deste tipo de acções deverá traduzir a realidade e não ficar restrito ao peticionado pelo M.ºP.º ou 
ao alegado no articulado do trabalhador, se o houver, devendo a sentença fixar a data do início da relação laboral – 
nº 8 do artº 186º-O (norma imperativa). 

V – É entendimento pacífico, a nível jurisprudencial, que o tribunal superior não deve conhecer de nulidade ou 
nulidades da sentença que não tenham sido arguidas, expressa e separadamente, no requerimento de interposição 
do recurso, mas somente nas respectivas alegações – artº 77º, nº 1 do CPT. 

VI – Não são inconstitucionais os artºs 186º-K a 186º-R do CPT (introduzidos pela Lei nº 63/2013, de 27/08). 

VII – O controlo da matéria de facto, em sede de recurso, tendo por base a gravação e/ou transcrição dos 
depoimentos prestados em audiência, não pode deixar de respeitar a livre apreciação da prova obtida na 1ª instância, 
com base nos princípios da imediação e da oralidade. 

VIII – Como critério geral de distinção pode dizer-se que é questão de facto tudo o que vise apurar ocorrências da 
vida real, eventos materiais e concretos, quaisquer mudanças operadas no mundo exterior, bem como o estado, a 
qualidade ou a situação real das pessoas ou das coisas. 

IX – Numa acção em que se cuida de qualificar o contrato como de trabalho ou de prestação de serviços, as expressões 
“sob as ordens, direcção e fiscalização da Ré” e “com tarefas minuciosamente indicadas e definidas” revestem carácter 
claramente de direito, a primeira, e conclusivo, a segunda (pelo que tais expressões devem ser dadas como não 
escritas, havendo-as). 

X – Dos conceitos vazados nos artºs 1152º e 1154º do Código Civil decorre que as diferenças entre contrato de 
trabalho e contrato de prestação de serviços são estabelecidas através, por um lado, da obrigatoriedade da retribuição 
(presente no contrato de trabalho, mas não necessariamente no contrato de prestação de serviços, embora na 
realidade também nele exista retribuição, na maior parte dos casos); por outro, na prestação objecto do contrato – 
uma obrigação de meios (actividade, no contrato de trabalho) ou de resultado (no contrato de prestação de serviços) 
– e, por último, na existência ou não de subordinação jurídica do prestador de trabalho ao respectivo credor. 

XI – Decisivo para a distinção é o chamado elemento de “subordinação jurídica”, que consiste na circunstância de 
o prestador do trabalho desenvolver a sua actividade sob a autoridade e direcção do empregador. 

XII – No artº 12º do CT de 2003 (na redacção da Lei nº 9/2006, de 20/03) foi estabelecida uma presunção legal da 
existência de um contrato de trabalho, desde que verificados cumulativamente os dois requisitos/índices aí 
enunciados. 

XIII – O litigante de má fé deve ser previamente ouvido ao abrigo do princípio do contraditório, sob pena de não 
dever ser condenado como tal. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8fe5f07e71cb2b7b80257d69003d6007?Open
Document 

 

Processo 174/13.0TTCBR.C1 
 
Acórdão de 09-10-2014 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Cessado um contrato de trabalho, o direito a uma dada categoria profissional e os créditos de um dado 
trabalhador decorrentes das diferenças entre os salários efectivamente recebidos e aqueles que o deveriam ter sido 
correspondem, justamente, a direitos que tendo existência necessária não são, todavia, de exercício necessário. 

II – Nessa medida, tais direitos não estão abrangidos pela faculdade legal excepcional consagrada no artº 74º do CPT. 
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III – As razões subjacentes à fixação de um salário mínimo nacional e à sua actualização não impõem que idêntica 
actualização seja operada relativamente às retribuições mínimas fixadas convencionalmente em montantes superiores 
aos do salário mínimo nacional. 

IV – Se um dado CCT prevê para uma dada categoria profissional uma remuneração mínima convencional que 
excede a remuneração mínima mensal garantida e em relação à qual não se registam os fundamentos subjacentes à 
fixação do referido salário mínimo, não se vislumbra qualquer fundamento legal ou de natureza argumentativa que 
imponha actualizações daquela remuneração convencional igual à que legalmente se consagre relativamente à 
remuneração mínima legalmente garantida. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/94c9d9a1024f9bd880257d7400372926?Open
Document 

 

Processo 306/12.6TTCVL.C1   

Acórdão de 20-11-2014 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Na decisão sobre a matéria de facto apenas devem constar os factos provados e os factos não provados, com 
exclusão de afirmações genéricas, conclusivas e que comportem matéria de direito (artº 607º, nº 4 do nCPC). 

II – Apurar quais os danos resultantes (em termos jurídicos) de um dado facto ilícito passa por uma operação mental 
de busca de uma relação de causalidade adequada entre este e aqueles. 

III – Os parâmetros desta operação são-nos dados pelo artº 563º do C. Civil: é necessário verificar-se que certos danos 
são não apenas consequência natural (em sentido físico-mecânico) da lesão, mas ainda que esta última, num juízo 
ex-ante de prognose póstuma informado por regras de experiência normais, pelas circunstâncias cognoscíveis por 
qualquer indivíduo do mesmo tipo social do agente e por aqueles que este com efeito conhecia, se revele adequada 
à produção de tais danos. 

IV – A responsabilidade agravada da entidade empregadora não se basta, em termos de causalidade adequada, com 
a afirmação empírica de que uma determinada regra de segurança não foi cumprida e que também por via disso 
ocorreu o acidente; exige, para lá disso, a afirmação de dimensão normativa, a extrair de outros factos demonstrados, 
que se tal regra tivesse sido cumprida o acidente não teria ocorrido, pois só assim pode sustentar-se que a violação 
daquela regra de segurança não foi de todo indiferente para a produção do resultado. 

V – A causalidade adequada para efeitos da responsabilidade agravada da entidade patronal, em caso de acidente de 
trabalho, exige a demonstração de que uma determinada regra de segurança não foi cumprida (facto ilícito) e, para 
lá disso, que se tal regra tivesse sido cumprida o acidente e as suas consequências (dano) não teriam ocorrido, pois 
só assim pode sustentar-se que a violação daquela regra de segurança não foi de todo indiferente para a produção do 
resultado. 

VI – Só relevará para os efeitos de responsabilização agravada das entidades empregadoras a violação das regras de 
segurança que emergirem de condutas dolosas ou negligentes das entidades empregadoras, ou seja em relação às 
quais possa afirmar-se, no mínimo, que tal violação emergiu, em concreto e face às circunstâncias do caso, da violação 
de deveres objectivos de cuidado interno e/ou externo que constitui o pressuposto mínimo de afirmação da 
negligência. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/d4649dd3f64fb71680257da20037cf68?Open
Document 
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Processo 678/18.9T8FIG.C1   

Acórdão de 27-09-2019 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I) A fundamentação da matéria de facto não tem que ser feita individualizadamente por cada um dos factos decididos, 
podendo ser feita, designadamente, por conjuntos de factos, contanto que a partir da fundamentação explicitada se 
compreenda, sem margem para dúvidas, quais as provas que estiveram na origem da decisão. 

II) A redução ou exclusão da indemnização prevista no art. 570º do CC exige a demonstração de culpa do lesado 
relativamente às condutas que são concausa dos danos. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/95ba435b012ffaf98025848c003b6e7b?Open
Document 

 

CAPÍTULO VII 
Recursos 
 
SECÇÃO I 
Apelação 
 

SUBSECÇÃO I 
Disposições gerais 

 

Processo 889/11.8TTLRA.C1 

Acórdão de 17-01-2013 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Dispõe a al. h) do nº 2 do artº 79º-A do CPT que cabe recurso da decisão do tribunal de 1ª instância cuja 
impugnação com o recurso da decisão final seria absolutamente inútil. 

II – Decorre da própria norma que, para que seja admissível o recurso, é preciso que exista inutilidade, e esta tem de 
ser do recurso (não da tramitação) e tem de ser absoluta. 

III – Só será absolutamente inútil o recurso que, quando favorável ao requerente, já em nada lhe aproveita, por a 
demora na sua apreciação tornar irreversíveis os efeitos da decisão impugnada. 

IV – Dispõe o artº 394º, nº 1 do CT de 2009 que, ocorrendo justa causa, o trabalhador pode fazer cessar 
imediatamente o contrato de trabalho. 

V – A declaração de resolução do contrato deve ser feita por escrito, com a indicação sucinta dos factos que a 
justificam, nos trinta dias subsequentes ao conhecimento desses factos (artº 395º, nº 1 do CT de 2009), sendo apenas 
atendíveis para justificar a resolução os factos invocados nessa comunicação (artº 398º, nº 3 do CT). 

VI – O trabalhador só pode resolver o contrato de trabalho, sem observância de pré-aviso e com direito a 
indemnização, se se verificar um comportamento que seja imputável à entidade empregadora, a título de culpa, e 
que esse comportamento, pela sua gravidade e consequências, torne inexigível a manutenção do vínculo laboral. 
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VII – Antes de tomar a iniciativa da resolução do contrato, o trabalhador deve informar o empregador das 
repercussões que a sua conduta está a ter na relação contratual, na sua vida e nos seus interesses patrimoniais, exigir 
o cumprimento da obrigação e depois reagir em conformidade com a atitude que este assumir. 

VIII – Em situações de carácter continuado e de efeitos duradouros, que se agravam com o decurso do tempo, o 
prazo de caducidade a que se refere o artº 395º, nº 1 do CT, só se conta a partir do momento em que os efeitos da 
violação por parte do empregador, no contexto da relação laboral, assumem tal gravidade que a subsistência do 
contrato de trabalho se torna impossível, ou seja, se torna intolerável para o trabalhador, perante esses factos e as 
suas nefastas consequências, a manutenção da relação de trabalho. 

IX – Esse prazo de caducidade apenas começa a correr quando o trabalhador tem conhecimento de todos os factos 
que lhe permitam ajuizar da seriedade e dimensão da lesão dos seus direitos, nomeadamente para poder avaliar se é 
impossível a manutenção da relação laboral. 

X – Em princípio compete às sociedades anónimas, e não à parte que requereu o depoimento de parte da sociedade, 
indicar a pessoa que deve prestar esse depoimento (artºs 163º e 352º, nº 1 do CC e 405º, nº 3 do CSC). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7fb03b528d43011b80257b17003a89c3?Open
Document 

 

Processo 513/13.4TTCBR.C1 

Acórdão de 24-04-2014 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Decorre do disposto no artº 79º-A, nº 1, e artº 80º, nº 1 do CPT que o prazo para interpor recurso de decisão do 
tribunal de 1ª instância que ponha termo ao processo é de 20 dias. 

II – Todavia, será de 10 dias esse prazo para as apelações a que se refere o nº 2 do artº 79º-A do CPT – onde se inclui 
o recurso do despacho saneador que, sem pôr termo ao processo, decida do mérito da causa (al. h) do nº 2 do artº 
691º do CPC, por remissão da al. i) do nº 2 do artº 79º-A do CPT). 

III – Em sede de processo laboral, e dado que a redacção do artº 79º-A do CPT não foi objecto de alteração, o artº 
691º do anterior CPC mantém-se em vigor, em detrimento do artº 644º do NCPC. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c64e84a38817f44b80257cdd0036e45f?Open
Document 

 

Processo 250/13.0TTGRD.C1 

Acórdão de 17-12-2014 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Incumbe ao recorrente relativamente ao pedido de reapreciação da matéria de facto: - a necessidade de 
circunscrever ou delimitar o âmbito do recurso, indicando claramente qual a parcela ou segmento, o “ponto” ou 
“pontos” da matéria de facto da decisão proferida que considera viciada por erro de julgamento; - o ónus de 
fundamentar as razões por que discorda do decidido, indicando ou concretizando quais os meios probatórios, 
constantes dos autos, ou de documento incorporado no processo, ou de registo ou gravação nele realizada, que, no 
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entender do recorrente, impõem decisão diversa da tomada pelo tribunal, quanto aos pontos da matéria de facto 
impugnados. 

II – A reapreciação da prova é meramente auditiva, não abrange sequer todo o depoimento prestado por uma 
qualquer testemunha, mas apenas o depoimento que incidiu sobre os concretos pontos de facto que o recorrente 
considera incorrectamente julgados. 

III – O artº 394º do CT 2009 enuncia, no seu nº 2 e a título exemplificativo, alguns dos comportamentos da entidade 
empregadora constitutivos de justa causa de resolução do contrato e que conferem ao trabalhador direito à 
indemnização a que se refere o nº 1 do artº 396º do CT, sendo um desses comportamentos a “violação culposa de 
garantias legais ou convencionais do trabalhador” – al. b). 

IV – A al. b) do nº 1 do artº 129º do CT estatui que é proibido ao empregador obstar, injustificadamente, à prestação 
efectiva do trabalho, consagrando, de forma expressa, o direito à ocupação efectiva do trabalhador, que se traduz na 
exigência deste a que lhe seja dada a oportunidade de exercer efectivamente a actividade para que foi contratado. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/11b10797dda9b00680257dc500533790?Ope
nDocument 

 

Processo 2170/15.4T8CBR.C1 

Acórdão de 19-11-2015 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Nas acções especiais de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento é sempre admissível 
recurso para a Relação, independentemente do valor da causa – artº 79º, nº 1 do CPT. 

II – Para que a regra constitucional da proibição dos despedimentos arbitrários assuma verdadeira eficácia prática é 
necessário não apenas que o despedimento se funde em justa causa, mas igualmente que o mesmo tenha sido 
precedido de procedimento disciplinar válido, que assegure ao trabalhador, de forma eficaz, a defesa contra os factos 
de que é acusado. 

III – A lei sanciona com a invalidade do processo disciplinar a inobservância de algumas das regras atinentes ao dito 
processo, que ponham em causa o direito de defesa do trabalhador. 

IV – Na acção especial de impugnação da regularidade e licitude do despedimento a falta de apresentação, pelo 
empregador, do procedimento disciplinar tem logo como consequência a declaração de ilicitude do despedimento – 
artº 98º-J, nº 3 do CPT. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/de1ed9540cbe34d880257f0900394e40?Open
Document 

 

Processo 164/11.8TTGRD.C1 

Acórdão de 16-12-2015 

Relator: Paula do Paço 
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Sumário: 

I – Sempre que o recorrente impugne a decisão sobre a matéria de facto, deve observar-se o ónus de impugnação 
previsto no artº 640º do nCPC, sob pena de rejeição do recurso quanto à reapreciação da prova. 

II – A responsabilidade agravada prevista no artº 18º da Lei nº 98/2009, de 04/09, abarca como potenciais sujeitos 
da obrigação de indemnizar a totalidade dos prejuízos sofridos decorrentes do acidente de trabalho (individual ou 
solidariamente), o empregador, o representante do empregador ou entidade por aquele contratada e a empresa 
utilizadora de mão-de-obra. 

III – Demandada a empreiteira da obra que não se enquadra na previsão do aludido artº 18º e tendo sido suscitada 
a questão da sua responsabilidade civil, o tribunal de trabalho é competente por conexão, para conhecer tal questão. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/0194087b6268068980257f30005a25fc?Open
Document 

 

Processo 235/13.6TTLRA.C1 

Acórdão de 16-12-2n015 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – Quando se impugne a matéria de facto exige a lei, além do mais, que quando os meios probatórios invocados 
tenham sido gravados incumbe ao recorrente, sob pena de imediata rejeição do recurso nessa parte, indicar com 
exactidão as passagens da gravação em que se funda o seu recurso, ..., não bastando indicar de forma genérica a prova 
testemunhal e documental junta. 

II – Nos termos do artº 8º, nº 1 da LAT (Lei nº 98/2009) é acidente de trabalho aquele que se verifique no local e 
no tempo de trabalho e produza directa ou indirectamente lesão corporal, perturbação funcional ou doença de que 
resulte redução na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte. 

II – Considera-se também acidente de trabalho o ocorrido no trajecto de ida para o local de trabalho ou de regresso 
deste; na execução de serviços espontaneamente prestados e de que possa resultar proveito económico para o 
empregador; ...; fora do local ou tempo de trabalho, quando verificado na execução de serviços determinados pelo 
empregador ou por ele consentidos – artº 9 da Lei nº 98/2009, de 4/09. 

III – Para existir acidente de trabalho reparável é necessário que exista um nexo de causa e efeito (nexo de causalidade) 
entre o acto lesivo e a lesão corporal, presumindo-se esse nexo se a lesão for constatada no tempo e local de trabalho 
– artº 10º, nº 1 da LAT. 

IV – Independentemente de ocorrer ou não no tempo e no local de trabalho, o que relevará fundamentalmente para 
que um acidente possa ser considerado como de trabalho é que o trabalhador se encontre, no momento da sua 
verificação, sob a autoridade da entidade empregadora, se encontre a executar um serviço ou tarefa por ela 
determinado. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/267cc441fd9cd96980257f30005989c6?Open
Document 
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Processo 308/15.0T8CVL.C1 

Acórdão de 04-02-2016 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

I – Sempre que o recorrente impugne a decisão sobre a matéria de facto, deve observar o ónus de impugnação 
previsto no artº 640º do nCPC, nomeadamente deve indicar as exactas passagens da gravação dos depoimentos 
testemunhais em que se baseia para discordar do decidido, sob pena de rejeição do recurso quanto à reapreciação da 
prova. 

II – A relação contratual consiste num negócio jurídico que integra a manifestação de duas ou mais vontades para a 
realização de um objectivo comum. Constituindo um facto voluntário assente em declarações de vontade dirigidas à 
produção de determinados efeitos jurídicos, existirão tantos negócios quantas as declarações negociais 
independentes, consensualizadas para um fim comum. 

III – Tendo ficado demonstrado que entre as partes processuais foi celebrado um primeiro acordo de vontades, em 
14/09/2000, que dispõe sobre um negócio jurídico limitado no tempo (contrato de tarefa), que cessou por 
caducidade em 01/04/2001, e um segundo acordo de vontades, posterior, verbalmente expressado, para o A. exercer 
as funções inerentes à categoria de operário, sob a autoridade, direção e fiscalização da R., por prazo indeterminado, 
mediante retribuição, verificam-se dois negócios jurídicos distintos que se sucedem no tempo. 

IV – A celebração de um contrato de trabalho por tempo indeterminado com uma entidade da administração local, 
em desrespeito pela legislação em vigor à época, que não permitia tal tipo de contratação e sem observância das 
formalidades exigidas pela posterior Lei nº 23/2004, de 22/06, que veio permitir a celebração de contratos de 
trabalho por tempo indeterminado, torna o negócio jurídico nulo, aplicando-se-lhe o regime jurídico específico 
previsto nos artºs 121º a 125º do Código do Trabalho. 

V – Tendo a empregadora feito cessar o contrato por declaração escrita, comunicada ao trabalhador, sem instrução 
de prévio procedimento disciplinar, antes da declaração de nulidade do contrato de trabalho, há que considerar que 
tal conduta constitui um despedimento ilícito. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/5fc7ce6b48e38e8380257f570041a597?Open
Document 

 

Processo 1598/14.1T8LRA.C1 

Acórdão de 16-03-2016 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

I – Sempre que o recorrente impugne a decisão sobre a matéria de facto, deve observar o ónus de impugnação 
previsto no artº 640º do nCPC, nomeadamente deve indicar as exatas passagens da gravação dos depoimentos 
testemunhais em que se baseia para discordar do decidido, sob pena de rejeição do recurso quanto à reapreciação da 
prova. 

II – É possível aplicar a presunção da culpa prevista no artº 799º do C. Civil num contexto disciplinar. 

III – Constituindo o contrato de trabalho uma relação jurídica de natureza obrigacional, sinalagmática, o 
incumprimento da prestação obrigacional deve reger-se pelas normas da responsabilidade civil, na falta de disposição 
legal específica. 
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IV – Uma trabalhadora que se recusa a cumprir ordens legítimas emanadas da empregadora, que não realiza as 
tarefas para que foi contratada e pelas quais é paga, que põe em causa a qualidade dos serviços prestados pela 
empregadora junto de quem utiliza esses serviços e que perturba colegas de trabalho comunicando que vão ser 
despedidas, revelando desrespeito e deslealdade para com a entidade patronal, assume condutas que quebram 
definitivamente a confiança que tem de existir no contrato de trabalho, sendo adequada e proporcional a aplicação 
da sanção disciplinar de despedimento. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/a0348a67867609bb80257f8700309392?Open
Document 

 

Processo 185/13.6TTBJA.C1 

Acórdão de 29-09-2016 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – O artº 640º, nº 2 do nCPC estabelece que, sob pena de imediata rejeição do recurso na respectiva parte, incumbe 
ao apelante indicar com exactidão as passagens da gravação em que se funda o seu recurso. 

II – Não obstante, tendo a recorrida compreendido os termos da impugnação, há que ter em conta a jurisprudência 
recente do STJ, segundo a qual pode ser considerada suficiente a indicação da sessão em que os depoimentos foram 
prestados e o início e termo dos mesmos. 

III – Para se poder considerar que um dado acidente de trabalho foi provocado pelo empregador impõe-se a 
demonstração da violação das regras de segurança, da culpa e do nexo de causalidade entre o acidente e a violação 
das ditas regras. 

IV – Quem invocar os fundamentos previstos no artº 18º, nº 1, da LAT/2009 tem, em princípio, o ónus da prova 
dos factos respectivos. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/3569926b6ea7255a80258048004844c3?Open
Document 

 

Processo 1840/16.4T8FIG-A.C1  

Acórdão de 08-06-2018 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – O artº 639º, nº 1 do nCPC impõe ao recorrente dois ónus: o ónus de alegar e o ónus de formular conclusões. 

II – O recorrente cumpre o ónus de alegar apresentando a sua alegação onde expõe os motivos da sua impugnação, 
explicitando as razões por que entende que a decisão está errada ou é injusta, através de argumentação sobre os 
factos, o resultado da prova, a interpretação e aplicação do direito, para além de especificar o objectivo que visa 
alcançar com o recurso. 

III – Deve, todavia, terminar a sua minuta com a indicação resumida, através de proposições sintéticas, dos 
fundamentos, de facto e/oude direito, por que pede a alteração ou a anulação da decisão recorrida. 
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IV – As conclusões do recurso que versem matéria não tratada nas alegações são totalmente irrelevantes. 
V – A não apresentação de conclusões recursivas tem como efeito imediato o puro e simples indeferimento do 
requerimento de recurso. 

VI – Uma reclamação é um verdadeiro recurso, razão pela qual não se deve dispensar que as alegações recursivas 
concluam pela formulação de conclusões, sob pena de indeferimento da reclamação. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b0f5b7e145b06feb802582f700473534?Open
Document 

 

Processo 3088/17.1T8LRA.C1   

Acórdão de 26-10-2018 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I – Se os recorrentes não indicaram as concretas passagens da gravação (os concretos minutos do respectivo registo) 
que impunham decisão sobre os pontos da matéria de facto impugnados diversa da recorrida, referindo apenas o dia 
e a hora do início e do termo dos mesmos quando constante da acta e também não procederam à transcrição de 
qualquer excerto dos depoimentos, não cumpriram na totalidade o ónus que sobre si impendia e, consequentemente, 
este tribunal não pode proceder à reapreciação da matéria de facto, impondo-se, por isso, nesta parte, a rejeição do 
recurso, sendo inadmissível, face ao disposto no nº 1 do artº 640º do CPC, o convite ao aperfeiçoamento. 

II – Para que possa ser aplicada uma medida de redução do período normal de trabalho é necessário que se verifique: 
uma situação de crise da empresa fundada nos motivos enunciados no nº 1 do artº 298º do CT que tenha afectado 
de forma grave a sua actividade normal e que seja susceptível de pôr em causa a viabilidade da empresa; que a redução 
seja temporária, posto que com a mesma se pretende a recuperação da empresa e que tal medida seja indispensável 
para assegurar a viabilidade da empresa e a manutenção dos postos de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2f41edf2479b079280258340005bcdf1?Open
Document 

 

Processo 604/13.1TTSTR.C1   

Acórdão de 13-09-2019 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I - A decisão proferida no incidente de revisão que fixou uma IPP com IPATH ao sinistrado, condenou a Ré 
seguradora a pagar-lhe uma pensão anual e vitalícia e que foi proferida depois da decisão final homologatória do 
acordo, na fase conciliatória, que determinou a conversão automática da situação de ITA em IPA, estando o 
sinistrado, a partir desta data, a receber uma pensão anual a cargo da seguradora, corresponde ao despacho decisório 
previsto no n.º 6 do artigo 145.º do CPT. 

II - Esta decisão corresponde ao despacho final proferido no incidente de revisão da incapacidade (n.º 6 do artigo 
145.º do CPT) e da qual cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias (artigos 79.º-A, n.º 2, i) e 80.º, n.º 2, ambos do 
CPT). 
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Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b47b3ee285ef498e8025847b00338dc7?Open
Document 

 

Processo 1481/19.4T8LRA.C1  

Acórdão de 08-05-2020 

Relator: Paula Roberto 

Sumário: 

1. Se a recorrente não indicou os concretos pontos da matéria de facto que considera incorrectamente julgados, não 
cumpriu o ónus que sobre si impendia e, por isso, o tribunal da Relação não pode proceder à reapreciação da matéria 
de facto impondo-se, assim, nesta parte, a rejeição do recurso. 

2. Não se tendo apurado quaisquer factos capazes de consubstanciar justa causa de resolução do contrato por parte 
da trabalhadora, sendo certo que cabe a esta o ónus de alegar e provar os factos constitutivos da justa causa que 
invoca, a resolução do contrato por parte da A. é ilícita (artigo 398.º, n.º 1, do CT) e, consequentemente, não tem 
direito a ser indemnizada nos termos previstos no artigo 396.º do CT. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b45e89e1996bebdf8025857b004a9517?Open
Document 

 
SUBSECÇÃO II 
Interposição e efeitos do recurso 

 

Processo 604/13.1TTSTR.C1   

Acórdão de 13-09-2019 

Relator: Paula Roberto 

Sumário: 

I - A decisão proferida no incidente de revisão que fixou uma IPP com IPATH ao sinistrado, condenou a Ré 
seguradora a pagar-lhe uma pensão anual e vitalícia e que foi proferida depois da decisão final homologatória do 
acordo, na fase conciliatória, que determinou a conversão automática da situação de ITA em IPA, estando o 
sinistrado, a partir desta data, a receber uma pensão anual a cargo da seguradora, corresponde ao despacho decisório 
previsto no n.º 6 do artigo 145.º do CPT. 

II - Esta decisão corresponde ao despacho final proferido no incidente de revisão da incapacidade (n.º 6 do artigo 
145.º do CPT) e da qual cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias (artigos 79.º-A, n.º 2, i) e 80.º, n.º 2, ambos do 
CPT). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b47b3ee285ef498e8025847b00338dc7?Open
Document 
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Processo 973/20.7T8CTB.C1 

Acórdão de 27-11-2020 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 651º, nº 1, do nCPC, aplicável por força dos artºs 1º, nº 2, al. a), e 87º, nº 1 do CPT, as partes 
apenas podem juntar documentos às alegações nas situações excepcionais a que se refere o artigo 425º do nCPC, ou 
no caso de a junção se ter tornado necessária em virtude do julgamento da 1ª instância. 

II - Da articulação das disposições legais referenciadas resulta que é admissível a junção de documentos com as 
alegações de recurso em duas situações distintas: 

- a primeira, no caso de não ter sido possível a sua apresentação até ao encerramento da discussão da 1ª instância; 

- a segunda, quando a junção apenas se torne necessária em virtude do julgamento proferido na 1ª instância. 

III - Na primeira das hipóteses compreendem-se os casos de a parte não ter conhecimento da existência do 
documento, ou conhecendo-a, não lhe ter sido possível fazer uso dele, bem como quando o documento se formou 
ulteriormente, sendo necessário, para que a junção se considere lícita, que a parte que apresenta o documento 
demonstre que não lhe foi possível juntar os documentos até ao encerramento da discussão na 1ª instância. 

IV - Já na segunda hipótese não se pretende contemplar as situações em que a parte ficou surpreendida com o 
desfecho da causa, maxime, não ter obtido o respectivo ganho, quando acreditava que tal fosse ocorrer, pois nesse 
caso já podia, e deveria, ter apresentado o documento em 1ª instância. Visa-se, pelo contrário, abranger as situações 
que, pela fundamentação da sentença ou pelo objecto da condenação, tornaram necessário provar determinados 
factos, cuja relevância a parte não podia, razoavelmente, ter em consideração, antes da decisão ter sido proferida. 

V – Uma vez que os documentos em causa, que a requerida-apelante pretende juntar, não visam efectuar a prova de 
quaisquer factos posteriores ao encerramento da discussão em 1ª instância, nem se evidenciam como necessários em 
virtude do julgamento ali realizado, porque não se reportam a factos cuja relevância a apelante não podia, 
razoavelmente, ter em conta, sendo que, quanto à impossibilidade de a parte apresentar os documentos, a mesma 
não se mostra verificada, além de que a apelante não demonstrou que lhe não foi possível apresentar os documentos 
até ao encerramento da discussão, não se admite a junção desses documentos. 

VI - Os procedimentos cautelares são um instrumento processual privilegiado para proteção eficaz de direitos 
subjectivos ou de outros interesses juridicamente relevantes. 

VII - Representam uma antecipação ou garantia de eficácia relativamente ao resultado do processo principal e 
assentam numa análise sumária (summaria cognitio) da situação de facto que permita afirmar a provável existência 
do direito (fumus boni juris) e o receio justificado de que o mesmo seja seriamente afectado ou inutilizado se não 
for decretada uma determinada medida cautelar (periculum in mora). 

VIII - Assim, o fundado receio de lesão grave e dificilmente reparável é o motivo que pode justificar o acesso a 
medidas cautelares inespecíficas. Desde que a situação de periculum in mora o exija, justifica-se a adopção de medidas 
tendentes a superar essa situação e a evitar a consumação do risco. 

IX - Qualquer procedimento cautelar, pela sua própria natureza, visa apenas alcançar uma solução provisória 
tendente a evitar prejuízos que a demora da resolução da acção principal de que constitua dependência possa 
ocasionar ao requerente. 

X - Basta, portanto, a verificação da aparência ou da probabilidade, embora séria, da existência do direito por este 
invocado – o que leva a exigir do julgador uma análise da prova que lhe permita alcançar, não um juízo de certeza 
mas um juízo de mera probabilidade ou verosimilhança quanto á existência desse direito – a par da verificação de 
um fundado e, nessa medida, objectivo receio de ameaça de lesão do mesmo, não verificada ou já iniciada, mas de 
continuação ou repetição iminente, para que se justifique a adopção de medidas adequadas a acautelar esse direito 
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durante o período de natural demora de resolução da acção principal em que o mesmo se discuta em toda a sua 
plenitude. 

XI - Decorre do artº 194º, nº 1, do CT, que é legítimo ao empregador transferir o trabalhador para outro local de 
trabalho se a alteração resultar da mudança, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta serviço - al. a) -, 
ou quando ocorra outro motivo do interesse da empresa e a transferência não importar prejuízo sério para o 
trabalhador - al. b). 

XII - A lei admite a transferência do local de trabalho quando motivos de interesse da empresa o exijam, ou seja, o 
artº 194º afirma o princípio de que o empregador tem a faculdade, em geral, de transferir o trabalhador, apenas 
impondo como limite a tal faculdade a existência de um prejuízo sério para o trabalhador. 

XIII - A mudança definitiva do local de trabalho, ou transferência do trabalhador, está sujeita apenas aos requisitos 
cumulativos previstos naquele normativo, ou seja a mudança deve ser justificada pelo interesse da empresa (devendo 
este requisito ser apreciado em termos objectivos, ou seja como um interesse de gestão) e que a mudança do local de 
trabalho não cause prejuízo sério ao trabalhador (ou seja que acarrete desvantagens económicas ou pessoais sérias 
para o trabalhador e não quaisquer incomodidades ou inconvenientes de ordem subjectiva). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/d123eb3d114f275980258639004fbf91?Open
Document 

 

SUBSECÇÃO III 
Julgamento do recurso 

 

Processo 3974/16.6T8CBR.C1 

Acórdão de 30-06-2017 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

I – Só se verifica contradição insanável da decisão sobre a matéria de facto quando existe factualidade com um 
conteúdo logicamente incompatível, que não pode subsistir por impossibilitar a utilidade da matéria de facto em 
oposição. 

II – A retribuição do trabalho é o conjunto de valores (pecuniários ou não) que a entidade patronal está obrigada a 
pagar regular e periodicamente ao trabalhador em razão da atividade por ele desenvolvida ou, mais rigorosamente, 
da disponibilidade da força de trabalho por ele oferecida, integrando a mesma não só a remuneração de base como 
ainda outras prestações regulares e periódicas, feitas directa ou indirectamente, com as quais o trabalhador conta 
para satisfação das necessidades pessoais do trabalhador e da sua família. 

III – Tendo a trabalhadora auferido durante anos uma prestação pecuniária regular e periódica designada por 
‘retribuição adicional’ e que a empregadora alterou para designação de ‘compensação de desempenho’, muito 
embora a mesma não estivesse condicionada ou dependente do desempenho e mérito profissionais da trabalhadora, 
tal prestação constitui uma componente da sua retribuição em sentido estrito, estando, como tal, abrangida pelo 
princípio da irredutibilidade da retribuição. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/037ecbb3fc0e89bc8025815b00370fc4?Open
Document 
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TÍTULO IV 
Processo de execução 

 
CAPÍTULO I 
Título executivo 
 
SECÇÃO I 
Espécies de títulos 
 

Processo 2874/18.0T8LRA-A.C1 

Acórdão de 15-01-2021 

Relator: Paula Roberto 

Sumário: 

A mera declaração aposta em transacção celebrada no âmbito de um processo laboral, pelo qual uma das partes 
“declara vir a desistir da queixa por si apresentada” em processo crime não consubstancia nem a apresentação da 
desistência de queixa nem a assunção de uma obrigação de o vir a fazer, tão só uma mera manifestação de uma 
intenção, pelo que esse termo de transacção não constitui título executivo com vista a obter o cumprimento coercivo 
da desistência da queixa. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/eb757a6b95866b968025866d003fcdf6?Open
Document 

 

CAPÍTULO II 
Oposição à execução 
 

Processo 24/09.2TTLRA-C.C1 
 
Acórdão de 15-11-2012 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 91º, nº 2 do CPT/2003 o executado pode alegar quaisquer circunstâncias que infirmem a 
penhora ou algum dos fundamentos de oposição à execução baseada em sentença, previstos no CPC. 

II – A oposição do executado visa a extinção da execução, mediante o reconhecimento da actual inexistência do 
direito exequendo ou da falta dum pressuposto, específico ou geral, da acção executiva. 

III – Os fundamentos de oposição à execução são os que taxativamente constam do nº 1 do artº 814º do CPC. 

IV – Dos artºs 47º, nº 5; 378º, nº 2; e 661º, nº 2 do CPC decorre que a oposição à execução, para poder ter por 
fundamento uma das hipóteses previstas no artº 814º do CPC, designadamente a da al. g) do nº 1, tem de ter por 
base (na parte aqui em discussão, a condenação nos salários ditos de tramitação, previstos no artº 437º do Código 
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de Trabalho de 2003) a sentença proferida na acção declarativa complementada com a respectiva sentença da 
liquidação, na sequência da dedução do incidente de liquidação previsto no artº 378º do CPC. 

V – Tendo havido condenação genérica, nos termos do nº 2 do artº 661º do CPC e não dependendo a liquidação 
da obrigação de simples cálculo aritmético, a sentença só constitui título executivo após a liquidação no processo 
declarativo, sem prejuízo da imediata exequibilidade da parte que seja líquida e do disposto no nº 6 do artº 805º do 
CPC – artº 47º, nº 5 do CPC. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/f912c3b3571524b680257ad400380f14?Open
Document 
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TÍTULO V 
Processos especiais 

 
CAPÍTULO I 
Acção de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento 
 

SECÇÃO I 
Início do processo 
 

Processo 27/10.4TTLRA.C1 
 
Acórdão de 24-06-2010 

Relator Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – A nova acção de impugnação do despedimento individual encontra-se prevista no Código do Trabalho de 2009, 
mas depende da revisão do CPT (artº 14º da Lei nº 7/2009), a qual ocorreu com a publicação do Dec. Lei nº 295/09, 
de 13/10, que entrou em vigor em 1/01/2010. 

II – As normas do CPT, com a redacção dada por aquele diploma aplicam-se às acções que se iniciem após a sua 
entrada em vigor (artº 6º do D.L. nº 295/09). 

III – A nova acção de impugnação do despedimento (artº 387º Código do Trabalho) é apenas aplicável aos casos em 
que haja despedimento assumido formalmente enquanto tal. 

IV – O artº 387º CT de 2009 apenas entrou em vigor em 1/01/2010. 

V – A impugnação judicial de um despedimento verificado antes de 1/01/2010 segue a forma de processo comum, 
regulado nos artºs 51º e segs. do CPT, ainda que essa impugnação venha a ser deduzida após essa data. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/aedc3493b16d09ea8025775a004a2029?Open
Document 

 

Processo 420/10.2TTFIG.C1 
 
Acórdão de 16-06-2011 

Relator: José Eusébio Almeida 

Sumário: 

I - A tipicidade do formulário/requerimento inicial, previsto para a acção especial de impugnação da regularidade e 
licitude do despedimento, não significa que a formulação da pretensão noutra forma (ou fórmula), nomeadamente 
através de uma petição inicial, destrua por completo a viabilidade de aproveitamento do que, ainda que de forma 
errada, se trouxe a juízo. 
 
II – Necessário é que a petição, independentemente de trazer mais informação do que (traria) o formulário, traga, 
pelo menos, aquela que o formulário exige. 
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III – A ponderação do erro na forma do processo é essencialmente um juízo sobre a utilidade e o aproveitamento 
dos actos praticados. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/488d778cd684bf1c802578d100356f7b?Open
Document 

 

Processo 1149/11.0TTCBR.C1 
 
Acórdão de 29-03-2012 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 387º do Código do Trabalho, “no caso em que seja comunicada por escrito ao trabalhador a 
decisão de despedimento individual, seja por facto imputável ao trabalhador, seja por extinção do posto de trabalho, 
seja por inadaptação, a acção de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento inicia-se com a 
entrega, pelo trabalhador, junto do tribunal competente, de requerimento em formulário electrónico ou em suporte 
de papel, do qual consta declaração do trabalhador de oposição ao despedimento” (artº 98º-C, nº 1 do CPC). 

II – Esta nova acção de impugnação do despedimento é apenas aplicável aos casos em que haja despedimento 
assumido formalmente enquanto tal, ficando fora do âmbito desta impugnação outras situações, como sejam: o 
despedimento verbal; a invocação do abandono do trabalho…; os casos em que haja divergência sobre a qualificação 
do contrato entre as partes; os casos em que o trabalhador entenda que não há motivo justificativo para o contrato 
a termo. 

III – Da conjugação do disposto no nº 1 do artº 98º-F e nº 3 do artº 98º-I do C. P. do Trabalho não fica afastada a 
possibilidade do indeferimento liminar do requerimento em formulário electrónico previsto no artº 98º-C. 

IV- Com efeito, nos termos de tais disposições a audiência de partes só é designada se o juiz receber o requerimento, 
o que pressupõe que o mesmo tenha sido recebido pelo juiz. 

V – Pelo que, numa interpretação que não se cinja à literalidade e que procure interpretar o direito tendo em conta 
a realidade do dia a dia e a justa e célere composição dos litígios só a possibilidade do indeferimento liminar permite 
atingir os referidos fins, de forma a que a acção prevista no artº 98º-B e ss. do Cód. Proc. Trabalho não perca a 
característica de urgente. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/5a51ee1df185ba3f802579df00504a57?Open
Document 

 

Processo 315/11.2TTFIG.C1 
 
Acórdão de 18-10-2012 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Verifica-se erro na forma de processo se, na acção especial de impugnação judicial da regularidade e licitude do 
despedimento, regulada nos artºs 98º-B e seg.s do C.P.T., é controvertida a questão do momento e forma da cessação 
do contrato, não estando assente que haja despedimento assumido formalmente enquanto tal. 
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II – Não se podem aproveitar os actos praticados no processo, com vista à tramitação como acção comum, prevista 
nos artºs 51º e seg.s do CPT, se o próprio trabalhador invoca que o contrato cessou antes da comunicação do 
despedimento, não formulando qualquer pedido com base nessa cessação. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/f161e9fc5b943afe80257abb005bd19c?OpenD
ocument 

 

Processo 625/11.9TTAVR-C.C1 
 
Acórdão de 17-01-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Como resulta do artº 98º-C do CPT, na versão introduzida pelo Dec. Lei nº 295/2009, de 13/10, em vigor desde 
01/01/2010, no caso em que seja comunicada por escrito ao trabalhador a decisão de despedimento individual, seja 
por facto imputável ao trabalhador, seja por extinção do posto de trabalho, seja por inadaptação, é aplicável a nova 
acção de impugnação da regularidade e licitude do despedimento. 

II – Esta nova acção é apenas aplicável aos casos em que haja despedimento assumido formalmente enquanto tal, 
ficando fora do âmbito desta impugnação outras situações, como sejam: o despedimento verbal; a invocação do 
abandono do trabalho quando não estão verificados os respectivos pressupostos; os casos em que o trabalhador 
entenda existir um contrato de trabalho que o empregador entende tratar como contrato de prestação de serviços; e 
os casos em que o trabalhador entenda que não há motivo justificativo para o contrato a termo, relativamente ao 
qual o empregador acabou de invocar a respectiva caducidade. 

III – Analisando a redacção do nº 3 do artº 98º-J do CPT, designadamente das suas als. a) e b), claramente se percebe 
que o legislador procurou estruturar essas normas com referência ao despedimento no âmbito de um contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, provavelmente motivado pela vocação de perenidade do contrato de trabalho, 
num sistema jurídico em que a contratação a termo continua a revestir natureza excepcional. 

IV – No caso de se estar perante um despedimento ilícito operado no âmbito de um contrato a termo, não sendo 
impugnada a respectiva validade, a cominação prevista no nº 3 do artº 98º-J do CPT terá como consequências, não 
as previstas nas als. a) e b) do mesmo nº, mas antes as decorrentes da aplicação do nº 2 do artº 393º do CT. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7df00a2e46b6f26580257b170038e919?Open
Document 

 

Processo 710/12.0TTCBR.C1 
 
Acórdão de 02-05-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Por força do disposto no artº 387º do CT/2009, o trabalhador pode opor-se ao despedimento mediante 
apresentação de requerimento em formulário próprio, junto do tribunal competente, no prazo de 60 dias contados 
a partir da recepção da comunicação de despedimento ou da data de cessação do contrato, se posterior. 
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II – A alternativa conferida por este preceito ao trabalhador é, tão só, a de acatar o despedimento ou enveredar pela 
sua impugnação; já quanto à forma de impugnação, a norma não deixa alternativas, pois tem de ser feita pela 
apresentação do requerimento nele referido, no prazo nele estipulado. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/cf45886b7ec99c9480257b6e004f3178?Open
Document 

 

SECÇÃO II 
Articulado de motivação do despedimento 
 

Processo 258/12.2TTCBR-A.C1 

Acórdão de 17-01-2013 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – De acordo com o artº 98º-J, nº 3 do CPT, nos casos em que o empregador não apresentou o articulado motivador 
do despedimento, ou não juntou o processo disciplinar ou os documentos comprovativos das formalidades exigidas, 
o juiz deve declarar a ilicitude do despedimento do trabalhador e: a) condena o empregador a reintegrar o trabalhador 
ou, caso este tenha optado por uma indemnização em substituição da reintegração, a pagar…; b) condena ainda o 
empregar no pagamento das retribuições que o trabalhador deixou de auferir desde a data do despedimento até ao 
trânsito em julgado; c) ordena a notificação do trabalhador para, querendo, no prazo de 15 dias, apresentar articulado 
no qual peticione créditos emergentes do contrato de trabalho, da sua violação ou cessação. 

II – Não se podendo determinar o montante efectivo da retribuição do trabalhador, não pode ser o empregador 
condenado pagamento de retribuições intercalares em quantia determinada, impondo-se a solução de o condenar a 
esse título no que se apurar em liquidação de sentença, nos termos do disposto no artº 661º, nº 2 do CPC. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/08627e094b6b48ee80257b17003d89fc?Open
Document 

 

Processo 4/18.7T8GRD.C1   

Acórdão de 26-10-2018 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I) Nas acções de impugnação da regularidade e licitude do despedimento em que o tribunal seja convocado a declarar 
a ilicitude do despedimento sem prévia audiência de julgamento, por falta de apresentação do articulado motivador 
do despedimento ou por falta de junção do procedimento disciplinar (art. 98º-J/3 do CPT), se pretender a 
condenação do empregador no pagamento da indemnização por antiguidade o trabalhador terá se ter enunciado 
essa sua pretensão até ao momento em que o tribunal proferida a decisão prevista nesse art. 98º-J/3. 

II) Na decisão prevista nesse art. 98º-J/3, terão que ficar decididas, sem possibilidade de ser relegado para momento 
processual ulterior a tal decisão e esgotando-se o poder jurisdicional do decisor, designadamente, as questões da 
ilicitude do despedimento (corpo do normativo), da obrigação do empregador reintegrar o trabalhador ou de lhe 
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pagar uma indemnização substitutiva dessa obrigação (alínea a) do normativo), e da obrigação do empregador pagar 
ao trabalhador as denominadas retribuições intercalares (alínea b) do normativo). 

III) O tribunal tem de condenar o empregador na reintegração do trabalhador, salvo se até ao momento da decisão 
este último tiver optado pela indemnização de antiguidade. 

IV) Proferida esta última condenação, não pode ulteriormente o mesmo tribunal substituir a reintegração por 
indemnização de antiguidade. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/6124ac881a2aef0080258340005b3a73?Open
Document 

 

Processo 6841/19.8T8CBR.C1 

Acórdão de 25-09-2020 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – Nos termos do nº 3 do artº 98º-j do CPT para que opere a cominação nele estatuída, ou seja, que seja declarado 
ilícito o despedimento, basta que o empregador deixe de proceder à junção do procedimento disciplinar no prazo 
fixado no artº 98º-I, nº 4 do mesmo código. 

II - A razão de ser da lei, tal como se deduz do Preâmbulo do DL n.º 295/2009, de 13 de Outubro, e dos vários 
estudos prévios elaborados sobre a matéria, foi a de obter celeridade processual, permitindo ao juiz uma decisão o 
mais rapidamente possível. 

IV - Com o articulado motivador deve ser junto o PD completo, sequencial e cronológico, integrado por todos os 
actos que hajam sido levados a cabo, não estando na disponibilidade do empregador escolher as peças que o 
integram, aquelas que pretende ou não juntar. 

V - Só assim se atingirá o fim desta exigência legal, qual seja a de garantir ou assegurar ao trabalhador o direito a uma 
efectiva e cabal defesa. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/21c47e71aac5b155802585fa0055950a?Open
Document 
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Capítulo II 
Processos emergentes de acidente de trabalho e de doença profissional 
 
SECÇÃO I 
Processo para a efectivação de direitos resultantes de acidente de trabalho 

 

SUBSECÇÃO I 
Fase conciliatória 

 

 DIVISÃO I 

Disposições preliminares 
 

Processo 99/14.2TUFIG.C1 

Acórdão de 16-04-2015 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

Na fase conciliatória do processo especial de acidente de trabalho, o juiz não pode decidir questão de incompetência 
absoluta do tribunal, apenas o podendo fazer na fase contenciosa do mesmo. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/833ce1ba35a9596f80257e34005006fe?Open
Document 

 

 DIVISÃO II 
Tentativa de conciliação 

 

Processo 964/09.9TTLRA.C1  

Acórdão de 24-05-2012 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – A mera aceitação, na tentativa de conciliação, da caracterização do acidente como de trabalho, não obsta a que 
se discuta a questão da caracterização do acidente na fase contenciosa do processo. 

II – No auto de conciliação devem ficar consignados factos e não conclusões ou juízos de valor e só sobre aqueles se 
pode formar o acordo ou desacordo. 

III – Dizer que ocorreu violação ou inobservância de normas de segurança é uma conclusão a retirar de factos que 
no auto não ficam a constar. 

IV – Para se formular um juízo sobre a violação de normas de segurança no trabalho era necessário que no auto 
ficasse a constar, de forma concretizada, qual o comportamento omissivo ou activo da empregadora que originou a 
violação da norma concreta sobre segurança no trabalho. 
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Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/863fec245ab2643f80257a1300477d8b?Open
Document 

 

Processo 5068/17.8T8LRA-A.C1  

Acórdão de 25-10-2019 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I - O processo emergente de acidente de trabalho é um processo especial que se inicia por uma fase conciliatória 
dirigida pelo Ministério Público, tendo por base a participação do acidente (artigo 99º, nº 1 do CPT), tendo como 
finalidade instruir o processo com todos os elementos necessários para a identificação dos possíveis beneficiários e 
responsáveis e para a definição dos direitos e obrigações de uns e de outros, de modo a que seja possível reunir em 
juízo todos os interessados, num acto presidido pelo Ministério Público (Magistrado) – tentativa de conciliação – 
onde se procura que cheguem a acordo, segundo os parâmetros legais. 

II - Na tentativa de conciliação, presidida pelo Ministério Público, este promove o acordo de harmonia com os 
direitos consignados na lei, tomando por base os elementos fornecidos pelo processo, nomeadamente o resultado de 
exame médico e as circunstâncias que possam influir na capacidade de ganho do sinistrado (artigo 109º do CPT). 

III - Se houver acordo, de harmonia com o disposto no artigo 111º do CPT, têm de constar dos autos: - A identificação 
completa dos intervenientes; - A indicação precisa dos direitos e obrigações que lhes são atribuídos; - A descrição 
pormenorizada acidente; - A descrição pormenorizada dos factos que servem de fundamento aos referidos direitos e 
obrigações. 

IV - Nos casos de falta de acordo, face ao estatuído no artigo 112º do CPT, deve constar nos autos o seguinte: 
Consignação dos factos sobre os quais tenha havido acordo, referindo-se expressamente se houve acordo ou não 
acordo acerca da existência e caracterização do acidente, do nexo causal entre a lesão e o acidente, da retribuição do 
sinistrado, da entidade responsável e da natureza e grau da incapacidade atribuída. 

V - Obtido o acordo é o mesmo de imediato submetido à apreciação do juiz que o homologa por simples despacho 
exarado no próprio auto se verificar a sua conformidade com os elementos fornecidos pelo processo e pelas normas 
legais, regulamentares ou convencionais (artigo 114º, nº 1 do CPT). 

VI - Homologado o acordo e transitado o despacho homologatório, finda a fase conciliatória do processo, não 
havendo, neste caso, lugar à fase contenciosa prevista no artigo 117º e ss. do CPT. 

VII - Não havendo acordo passa-se para a fase contenciosa. 

VIII - É no auto de conciliação que globalmente se equacionam todos os pontos decisivos à determinação dos direitos 
do sinistrado, conforme resulta dos artigos 111º e 112º do CPT, seja no caso de acordo, seja na falta dele. 

IX - Do confronto dos artigos 111º e 112º do CPT podemos concluir que não é possível a posterior discussão de 
questões acordadas em auto de conciliação, nem o posterior conhecimento de questões não apreciadas nem referidas 
nesse auto. 

X - Os efeitos delimitadores da tentativa de conciliação no âmbito do processo emergente de acidente de trabalho 
limitam a reclamação ou a proibição de questões que aí não foram suscitadas. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/10bd206d11c8df23802584a300584345?Open
Document 
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Processo 827/19.0T8LMG.C1  

Acórdão de 11-09-2020 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

Se todas as questões relativamente às quais não houve acordo na fase conciliatória estão directamente relacionadas 
com a incapacidade permanente e temporária terão de ser dirimidas em sede de junta médica, pelo que, impõe-se ao 
sinistrado a apresentação do requerimento a que alude o n.º 2 do artigo 138.º do CPT e não de uma petição inicial, 
com vista a dar início à fase contenciosa do processo especial de acidente de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/dea2707aa5f3fabc802585ec0035331f?OpenD
ocument 

 

Processo 4369/18.2T8LRA.C1 

Acórdão de 18-12-2020 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – O processo especial emergente de acidente de trabalho, nos termos do artº 99º do CPT, inicia-se por uma fase 
conciliatória dirigida pelo MºPº, na qual este magistrado procura certificar-se da verdade dos elementos constantes 
do processo, das circunstâncias em que o acidente ocorreu e das consequências do mesmo (lesões, sequelas e 
incapacidades sofridas pelo sinistrado) (artº 104º), fase essa que termina com uma tentativa de conciliação, na qual 
o MºPº promove o acordo das partes de harmonia com os direitos consignados na lei, tomando por base os elementos 
fornecidos pelo processo, nomeadamente o resultado de exame médico e as circunstâncias que possam influir na 
capacidade de ganho do sinistrado (artºs 108º e 109º). 

II - Se o acordo for alcançado, o respectivo auto, além da identificação completa dos intervenientes, deve conter a 
indicação precisa dos direitos e obrigações que lhe são atribuídos e a descrição pormenorizada do acidente e dos 
factos que servem de fundamento aos referidos direitos e obrigações (artº 111º). 

III - Na eventualidade de se frustrar a tentativa de conciliação, como sucedeu no âmbito dos presentes autos, no 
respectivo auto ficam consignados os factos sobre os quais tenha havido acordo, referindo-se expressamente se houve 
ou não acordo acerca da existência e caracterização do acidente, do nexo causal entre a lesão e o acidente, da 
retribuição do sinistrado, da entidade responsável e da natureza e grau da incapacidade atribuída (artº 112º, nº 1). 

IV - De acordo com o disposto no artigo 119º, a fase contenciosa do processo emergente de acidente de trabalho 
pode iniciar-se de dois modos diferentes, com regimes diferentes, consoante o âmbito da discordância entre as partes 
na fase conciliatória do processo: 

- quando na tentativa de conciliação apenas tiver havido discordância quanto à questão da incapacidade (artº 138º, 
nº 2), a fase contenciosa do processo inicia-se mediante requerimento do interessado que não se tiver conformado 
com o resultado do exame médico realizado na fase conciliatória do processo (artº 117º, nº 1, alínea b)), no qual 
formula pedido de junta médica. 

Após segue-se a realização do exame pedido (artº 139º) e a sentença onde se fixa de modo definitivo a natureza, o 
grau de desvalorização do sinistrado e o valor da causa (artº 140º, nº 1); 

- quando a questão da discordância entre as partes não é a anteriormente referida ou não é só essa, a fase contenciosa 
tem o seu início com a petição inicial, em que o sinistrado, doente ou respectivos beneficiários formulam o pedido, 
expondo os seus fundamentos (artº 117º, nº 1, alínea a), contra a entidade responsável, seguindo-se a citação (artº 
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128º), a contestação (artº 129º), a eventual resposta (artº 129º, nº 3 ), o saneamento e condensação processual (artº 
131º), a instrução (artºs 63º e ss, por remissão do artº 131º, nº 2 ) – realizando-se exame por junta médica, se for caso 
disso (artº 138º, nº 1), o qual corre por apenso (artºs 131º, nº 1, alínea e) e 132º) – o julgamento e a sentença (artº 
135º), em que se decide globalmente a causa. 

V - No primeiro caso a tramitação é processualmente mais simples, uma vez que a única questão que se mantém em 
pé apenas demanda a realização de prova pericial (junta médica), pois a parte ou as partes não se conformaram com 
o resultado do exame efetuado pelo perito médico na fase conciliatória. 

VI - No caso em apreço tem de se considerar que se verifica apenas discordância quanto à questão da incapacidade, 
pelo que a fase contenciosa do processo apenas poderia ter na sua base requerimento de exame por junta médica 
pela seguradora, como aconteceu. 

VII - Como refere o recorrente, o que ficou por determinar, após a tentativa de conciliação, foi se o sinistrado, após 
a consolidação das lesões, havia ficado com incapacidade permanente (ou seja, necessariamente, com sequelas numa 
relação de nexo de causalidade com o acidente e as lesões sofridas) ou se sem incapacidade, curado sem 
desvalorização. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/28815f4a79f619b78025865a0039f2d9?Open
Document 

 

SUBSECÇÃO II 
Fase contenciosa 

 
 DIVISÃO I 

Disposições gerais 
 

Processo 5068/17.8T8LRA-A.C1  

Acórdão de 25-10-2019 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I - O processo emergente de acidente de trabalho é um processo especial que se inicia por uma fase conciliatória 
dirigida pelo Ministério Público, tendo por base a participação do acidente (artigo 99º, nº 1 do CPT), tendo como 
finalidade instruir o processo com todos os elementos necessários para a identificação dos possíveis beneficiários e 
responsáveis e para a definição dos direitos e obrigações de uns e de outros, de modo a que seja possível reunir em 
juízo todos os interessados, num acto presidido pelo Ministério Público (Magistrado) – tentativa de conciliação – 
onde se procura que cheguem a acordo, segundo os parâmetros legais. 

II - Na tentativa de conciliação, presidida pelo Ministério Público, este promove o acordo de harmonia com os 
direitos consignados na lei, tomando por base os elementos fornecidos pelo processo, nomeadamente o resultado de 
exame médico e as circunstâncias que possam influir na capacidade de ganho do sinistrado (artigo 109º do CPT). 

III - Se houver acordo, de harmonia com o disposto no artigo 111º do CPT, têm de constar dos autos: - A identificação 
completa dos intervenientes; - A indicação precisa dos direitos e obrigações que lhes são atribuídos; - A descrição 
pormenorizada acidente; - A descrição pormenorizada dos factos que servem de fundamento aos referidos direitos e 
obrigações. 

IV - Nos casos de falta de acordo, face ao estatuído no artigo 112º do CPT, deve constar nos autos o seguinte: 
Consignação dos factos sobre os quais tenha havido acordo, referindo-se expressamente se houve acordo ou não 
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acordo acerca da existência e caracterização do acidente, do nexo causal entre a lesão e o acidente, da retribuição do 
sinistrado, da entidade responsável e da natureza e grau da incapacidade atribuída. 

V - Obtido o acordo é o mesmo de imediato submetido à apreciação do juiz que o homologa por simples despacho 
exarado no próprio auto se verificar a sua conformidade com os elementos fornecidos pelo processo e pelas normas 
legais, regulamentares ou convencionais (artigo 114º, nº 1 do CPT). 

VI - Homologado o acordo e transitado o despacho homologatório, finda a fase conciliatória do processo, não 
havendo, neste caso, lugar à fase contenciosa prevista no artigo 117º e ss. do CPT. 

VII - Não havendo acordo passa-se para a fase contenciosa. 

VIII - É no auto de conciliação que globalmente se equacionam todos os pontos decisivos à determinação dos direitos 
do sinistrado, conforme resulta dos artigos 111º e 112º do CPT, seja no caso de acordo, seja na falta dele. 

IX - Do confronto dos artigos 111º e 112º do CPT podemos concluir que não é possível a posterior discussão de 
questões acordadas em auto de conciliação, nem o posterior conhecimento de questões não apreciadas nem referidas 
nesse auto. 

X - Os efeitos delimitadores da tentativa de conciliação no âmbito do processo emergente de acidente de trabalho 
limitam a reclamação ou a proibição de questões que aí não foram suscitadas. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/10bd206d11c8df23802584a300584345?Open
Document 

 

Processo 827/19.0T8LMG.C1  

Acórdão de 11-09-2020 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

Se todas as questões relativamente às quais não houve acordo na fase conciliatória estão directamente relacionadas 
com a incapacidade permanente e temporária terão de ser dirimidas em sede de junta médica, pelo que, impõe-se ao 
sinistrado a apresentação do requerimento a que alude o n.º 2 do artigo 138.º do CPT e não de uma petição inicial, 
com vista a dar início à fase contenciosa do processo especial de acidente de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/dea2707aa5f3fabc802585ec0035331f?OpenD
ocument 

 

Processo 4369/18.2T8LRA.C1 

Acórdão de 18-12-2020 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – O processo especial emergente de acidente de trabalho, nos termos do artº 99º do CPT, inicia-se por uma fase 
conciliatória dirigida pelo MºPº, na qual este magistrado procura certificar-se da verdade dos elementos constantes 
do processo, das circunstâncias em que o acidente ocorreu e das consequências do mesmo (lesões, sequelas e 
incapacidades sofridas pelo sinistrado) (artº 104º), fase essa que termina com uma tentativa de conciliação, na qual 
o MºPº promove o acordo das partes de harmonia com os direitos consignados na lei, tomando por base os elementos 



INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO PROCESSO DO TRABALHO E NO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÕES LABORAIS 

 CADERNOS TEMÁTICOS DA RELAÇÃO DE COIMBRA 68 

fornecidos pelo processo, nomeadamente o resultado de exame médico e as circunstâncias que possam influir na 
capacidade de ganho do sinistrado (artºs 108º e 109º). 

II - Se o acordo for alcançado, o respectivo auto, além da identificação completa dos intervenientes, deve conter a 
indicação precisa dos direitos e obrigações que lhe são atribuídos e a descrição pormenorizada do acidente e dos 
factos que servem de fundamento aos referidos direitos e obrigações (artº 111º). 

III - Na eventualidade de se frustrar a tentativa de conciliação, como sucedeu no âmbito dos presentes autos, no 
respectivo auto ficam consignados os factos sobre os quais tenha havido acordo, referindo-se expressamente se houve 
ou não acordo acerca da existência e caracterização do acidente, do nexo causal entre a lesão e o acidente, da 
retribuição do sinistrado, da entidade responsável e da natureza e grau da incapacidade atribuída (artº 112º, nº 1). 

IV - De acordo com o disposto no artigo 119º, a fase contenciosa do processo emergente de acidente de trabalho 
pode iniciar-se de dois modos diferentes, com regimes diferentes, consoante o âmbito da discordância entre as partes 
na fase conciliatória do processo: 

- quando na tentativa de conciliação apenas tiver havido discordância quanto à questão da incapacidade (artº 138º, 
nº 2), a fase contenciosa do processo inicia-se mediante requerimento do interessado que não se tiver conformado 
com o resultado do exame médico realizado na fase conciliatória do processo (artº 117º, nº 1, alínea b)), no qual 
formula pedido de junta médica. 

Após segue-se a realização do exame pedido (artº 139º) e a sentença onde se fixa de modo definitivo a natureza, o 
grau de desvalorização do sinistrado e o valor da causa (artº 140º, nº 1); 

- quando a questão da discordância entre as partes não é a anteriormente referida ou não é só essa, a fase contenciosa 
tem o seu início com a petição inicial, em que o sinistrado, doente ou respectivos beneficiários formulam o pedido, 
expondo os seus fundamentos (artº 117º, nº 1, alínea a), contra a entidade responsável, seguindo-se a citação (artº 
128º), a contestação (artº 129º), a eventual resposta (artº 129º, nº 3 ), o saneamento e condensação processual (artº 
131º), a instrução (artºs 63º e ss, por remissão do artº 131º, nº 2 ) – realizando-se exame por junta médica, se for caso 
disso (artº 138º, nº 1), o qual corre por apenso (artºs 131º, nº 1, alínea e) e 132º) – o julgamento e a sentença (artº 
135º), em que se decide globalmente a causa. 

V - No primeiro caso a tramitação é processualmente mais simples, uma vez que a única questão que se mantém em 
pé apenas demanda a realização de prova pericial (junta médica), pois a parte ou as partes não se conformaram com 
o resultado do exame efetuado pelo perito médico na fase conciliatória. 

VI - No caso em apreço tem de se considerar que se verifica apenas discordância quanto à questão da incapacidade, 
pelo que a fase contenciosa do processo apenas poderia ter na sua base requerimento de exame por junta médica 
pela seguradora, como aconteceu. 

VII - Como refere o recorrente, o que ficou por determinar, após a tentativa de conciliação, foi se o sinistrado, após 
a consolidação das lesões, havia ficado com incapacidade permanente (ou seja, necessariamente, com sequelas numa 
relação de nexo de causalidade com o acidente e as lesões sofridas) ou se sem incapacidade, curado sem 
desvalorização. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/28815f4a79f619b78025865a0039f2d9?Open
Document 
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 DIVISÃO II 
Processo principal 

 

Processo 570/14.6TTCBR.C1  

Acórdão de 23-06-2017 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

I – A comparência no julgamento dos peritos que intervieram na Junta Médica tem subjacente o princípio da 
imediação e da oralidade, ou seja, através de tal comparência os peritos podem esclarecer verbalmente as conclusões 
periciais que as partes e o tribunal ainda não considerem devidamente clarificadas, precisar melhor o sentido das 
suas respostas ou afirmações, deslindar melhor o seu raciocínio, explicar com mais pormenor o processo de aplicação 
dos seus conhecimentos técnicos, científicos ou profissionais e justificar com maior detalhe o parecer pericial 
emitido. 

II – Tendo os peritos já comparecido no julgamento, não há fundamento legal para que os mesmos compareçam 
uma segunda vez, para reapreciarem novamente, agora verbalmente, a situação clínica do sinistrado, considerando 
um registo clínico junto ao processo depois da sua audição. 

III – Um requerimento deduzido com esse propósito ultrapassa os limites e a finalidade da comparência dos peritos 
no julgamento, prevista no artº 134º do C. P. Trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/6dd6ddadebc478318025815b0031f1d5?Open
Document 

 

Processo 5068/17.8T8LRA-A.C1  

Acórdão de 25-10-2019 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I - O processo emergente de acidente de trabalho é um processo especial que se inicia por uma fase conciliatória 
dirigida pelo Ministério Público, tendo por base a participação do acidente (artigo 99º, nº 1 do CPT), tendo como 
finalidade instruir o processo com todos os elementos necessários para a identificação dos possíveis beneficiários e 
responsáveis e para a definição dos direitos e obrigações de uns e de outros, de modo a que seja possível reunir em 
juízo todos os interessados, num acto presidido pelo Ministério Público (Magistrado) – tentativa de conciliação – 
onde se procura que cheguem a acordo, segundo os parâmetros legais. 

II - Na tentativa de conciliação, presidida pelo Ministério Público, este promove o acordo de harmonia com os 
direitos consignados na lei, tomando por base os elementos fornecidos pelo processo, nomeadamente o resultado de 
exame médico e as circunstâncias que possam influir na capacidade de ganho do sinistrado (artigo 109º do CPT). 

III - Se houver acordo, de harmonia com o disposto no artigo 111º do CPT, têm de constar dos autos: - A identificação 
completa dos intervenientes; - A indicação precisa dos direitos e obrigações que lhes são atribuídos; - A descrição 
pormenorizada acidente; - A descrição pormenorizada dos factos que servem de fundamento aos referidos direitos e 
obrigações. 

IV - Nos casos de falta de acordo, face ao estatuído no artigo 112º do CPT, deve constar nos autos o seguinte: 
Consignação dos factos sobre os quais tenha havido acordo, referindo-se expressamente se houve acordo ou não 



INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO PROCESSO DO TRABALHO E NO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÕES LABORAIS 

 CADERNOS TEMÁTICOS DA RELAÇÃO DE COIMBRA 70 

acordo acerca da existência e caracterização do acidente, do nexo causal entre a lesão e o acidente, da retribuição do 
sinistrado, da entidade responsável e da natureza e grau da incapacidade atribuída. 

V - Obtido o acordo é o mesmo de imediato submetido à apreciação do juiz que o homologa por simples despacho 
exarado no próprio auto se verificar a sua conformidade com os elementos fornecidos pelo processo e pelas normas 
legais, regulamentares ou convencionais (artigo 114º, nº 1 do CPT). 

VI - Homologado o acordo e transitado o despacho homologatório, finda a fase conciliatória do processo, não 
havendo, neste caso, lugar à fase contenciosa prevista no artigo 117º e ss. do CPT. 

VII - Não havendo acordo passa-se para a fase contenciosa. 

VIII - É no auto de conciliação que globalmente se equacionam todos os pontos decisivos à determinação dos direitos 
do sinistrado, conforme resulta dos artigos 111º e 112º do CPT, seja no caso de acordo, seja na falta dele. 

IX - Do confronto dos artigos 111º e 112º do CPT podemos concluir que não é possível a posterior discussão de 
questões acordadas em auto de conciliação, nem o posterior conhecimento de questões não apreciadas nem referidas 
nesse auto. 

X - Os efeitos delimitadores da tentativa de conciliação no âmbito do processo emergente de acidente de trabalho 
limitam a reclamação ou a proibição de questões que aí não foram suscitadas. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/10bd206d11c8df23802584a300584345?Open
Document 

 

 DIVISÃO III 
Fixação de incapacidade para o trabalho 

 

Processo 827/19.0T8LMG.C1  

Acórdão de 11-09-2020 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

Se todas as questões relativamente às quais não houve acordo na fase conciliatória estão directamente relacionadas 
com a incapacidade permanente e temporária terão de ser dirimidas em sede de junta médica, pelo que, impõe-se ao 
sinistrado a apresentação do requerimento a que alude o n.º 2 do artigo 138.º do CPT e não de uma petição inicial, 
com vista a dar início à fase contenciosa do processo especial de acidente de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/dea2707aa5f3fabc802585ec0035331f?OpenD
ocument 

 

Processo 4369/18.2T8LRA.C1 

Acórdão de 18-12-2020 

Relator: Ramalho Pinto 
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Sumário: 

I – O processo especial emergente de acidente de trabalho, nos termos do artº 99º do CPT, inicia-se por uma fase 
conciliatória dirigida pelo MºPº, na qual este magistrado procura certificar-se da verdade dos elementos constantes 
do processo, das circunstâncias em que o acidente ocorreu e das consequências do mesmo (lesões, sequelas e 
incapacidades sofridas pelo sinistrado) (artº 104º), fase essa que termina com uma tentativa de conciliação, na qual 
o MºPº promove o acordo das partes de harmonia com os direitos consignados na lei, tomando por base os elementos 
fornecidos pelo processo, nomeadamente o resultado de exame médico e as circunstâncias que possam influir na 
capacidade de ganho do sinistrado (artºs 108º e 109º). 

II - Se o acordo for alcançado, o respectivo auto, além da identificação completa dos intervenientes, deve conter a 
indicação precisa dos direitos e obrigações que lhe são atribuídos e a descrição pormenorizada do acidente e dos 
factos que servem de fundamento aos referidos direitos e obrigações (artº 111º). 

III - Na eventualidade de se frustrar a tentativa de conciliação, como sucedeu no âmbito dos presentes autos, no 
respectivo auto ficam consignados os factos sobre os quais tenha havido acordo, referindo-se expressamente se houve 
ou não acordo acerca da existência e caracterização do acidente, do nexo causal entre a lesão e o acidente, da 
retribuição do sinistrado, da entidade responsável e da natureza e grau da incapacidade atribuída (artº 112º, nº 1). 

IV - De acordo com o disposto no artigo 119º, a fase contenciosa do processo emergente de acidente de trabalho 
pode iniciar-se de dois modos diferentes, com regimes diferentes, consoante o âmbito da discordância entre as partes 
na fase conciliatória do processo: 

- quando na tentativa de conciliação apenas tiver havido discordância quanto à questão da incapacidade (artº 138º, 
nº 2), a fase contenciosa do processo inicia-se mediante requerimento do interessado que não se tiver conformado 
com o resultado do exame médico realizado na fase conciliatória do processo (artº 117º, nº 1, alínea b)), no qual 
formula pedido de junta médica. 

Após segue-se a realização do exame pedido (artº 139º) e a sentença onde se fixa de modo definitivo a natureza, o 
grau de desvalorização do sinistrado e o valor da causa (artº 140º, nº 1); 

- quando a questão da discordância entre as partes não é a anteriormente referida ou não é só essa, a fase contenciosa 
tem o seu início com a petição inicial, em que o sinistrado, doente ou respectivos beneficiários formulam o pedido, 
expondo os seus fundamentos (artº 117º, nº 1, alínea a), contra a entidade responsável, seguindo-se a citação (artº 
128º), a contestação (artº 129º), a eventual resposta (artº 129º, nº 3 ), o saneamento e condensação processual (artº 
131º), a instrução (artºs 63º e ss, por remissão do artº 131º, nº 2 ) – realizando-se exame por junta médica, se for caso 
disso (artº 138º, nº 1), o qual corre por apenso (artºs 131º, nº 1, alínea e) e 132º) – o julgamento e a sentença (artº 
135º), em que se decide globalmente a causa. 

V - No primeiro caso a tramitação é processualmente mais simples, uma vez que a única questão que se mantém em 
pé apenas demanda a realização de prova pericial (junta médica), pois a parte ou as partes não se conformaram com 
o resultado do exame efetuado pelo perito médico na fase conciliatória. 

VI - No caso em apreço tem de se considerar que se verifica apenas discordância quanto à questão da incapacidade, 
pelo que a fase contenciosa do processo apenas poderia ter na sua base requerimento de exame por junta médica 
pela seguradora, como aconteceu. 

VII - Como refere o recorrente, o que ficou por determinar, após a tentativa de conciliação, foi se o sinistrado, após 
a consolidação das lesões, havia ficado com incapacidade permanente (ou seja, necessariamente, com sequelas numa 
relação de nexo de causalidade com o acidente e as lesões sofridas) ou se sem incapacidade, curado sem 
desvalorização. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/28815f4a79f619b78025865a0039f2d9?Open
Document 
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 DIVISÃO IV 
Revisão da incapacidade ou da pensão 

 

Processo 604/13.1TTSTR.C1   

Acórdão de 13-09-2019 

Relator: Paula Roberto 

Sumário: 

I - A decisão proferida no incidente de revisão que fixou uma IPP com IPATH ao sinistrado, condenou a Ré 
seguradora a pagar-lhe uma pensão anual e vitalícia e que foi proferida depois da decisão final homologatória do 
acordo, na fase conciliatória, que determinou a conversão automática da situação de ITA em IPA, estando o 
sinistrado, a partir desta data, a receber uma pensão anual a cargo da seguradora, corresponde ao despacho decisório 
previsto no n.º 6 do artigo 145.º do CPT. 

II - Esta decisão corresponde ao despacho final proferido no incidente de revisão da incapacidade (n.º 6 do artigo 
145.º do CPT) e da qual cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias (artigos 79.º-A, n.º 2, i) e 80.º, n.º 2, ambos do 
CPT). 

 
SECÇÃO II 
Processo para efectivação de direitos de terceiros conexos com acidente de trabalho 
 

Processo 1038/12.0TTLRA-C.C1 

Acórdão de 08-07-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Da conjugação dos artºs 154º/2 do CPT e 272º/1/1ª parte do nCPC extrai-se interpretativamente o regime 
jurídico segundo o qual estando pendente uma acção de acidente de trabalho deva ser suspensa a instância na acção 
para a efectivação de direitos de terceiro conexos com o acidente de trabalho objecto daquela acção, por 
prejudicialidade daquela em relação a esta. 

II – No entanto, tal regime deve ser objecto de uma interpretação e aplicação restritivas de molde a só poder ser 
aplicado naquelas situações que foram as pensadas como pressuposto do regime normativo do artº 154º do CPT, ou 
seja naquelas em que já foi ou será necessariamente proferida no processo emergente de acidente de trabalho a 
decisão susceptível de transitar em julgado e que se pronuncie sobre a qualificação do acidente e/ou sobre o 
responsável pela reparação infortunística que seja devida. 

III – Reportamo-nos, concretamente, aos processos de acidentes de trabalho em que tenha já sido desencadeada a 
correspondente fase contenciosa, bem assim àqueles em que seja proferida decisão de mérito ao abrigo do artº 138º/2 
do CPT, por falta de apresentação do requerimento de junta médica após insucesso da tentativa de conciliação 
determinado por discordância incidindo exclusivamente sobre a questão da incapacidade do sinistrado. 

IV – Esse regime suspensivo não deve aplicar-se, pois, naqueles casos em que não exista garantia processual de que 
seja realmente proferida uma decisão do tipo da prevista no artº 154º/2 dp CPT. 

V – Ou seja, não deve aplicar-se nas situações em que se malogrou a tentativa de conciliação por divergências que se 
estenderam a outras questões para lá da referente à incapacidade do sinistrado e em que não é apresentada pelo 
autor a petição inicial no prazo legal cominado no artº 119º/1 do CPT, sendo essa a única forma de, nessas 
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circunstâncias, ser desencadeada a fase contenciosa do processo de acidente de trabalho por aquele a quem 
exclusivamente é reconhecida legitimidade processual para o efeito – artº 117º/1/a CPT. 

VI – Sempre que a instância do processo de acidente de trabalho se suspenda nos termos do artº 119º/4 do CPT, o 
terceiro que se arrogue a titularidade de um direito conexo com o acidente de trabalho deve ser admitido a exercê-
lo através da acção correspondente a tal direito e à forma pela qual o mesmo se pretender exercitar, devendo suscitar 
nessa mesma acção as questões de qualificação do acidente como de trabalho e do responsável pelas prestações 
devidas por causa desse acidente. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/3ce991bb437605b680257eb2005029cd?Open
Document 

 

CAPÍTULO III 
Acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho 
 

Processo 160/14.3TLRA.C1 
 
Acórdão de 26-09-2014 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – A Lei 63/2013, de 27/08, trouxe duas novidades: - a criação de um procedimento próprio para utilização pela 
ACT (Autoridade para as Condições do Trabalho), quando esta considere estar na presença de falsos contratos de 
prestação de serviço; - a instituição de um novo tipo de processo judicial com natureza urgente, denominado acção 
de reconhecimento da existência de contrato de trabalho. 

II – Esta nova acção especial para reconhecimento da existência de contrato de trabalho surgiu com o objectivo de 
instituir um mecanismo de combate à utilização indevida do contrato de prestação de serviços – “falsos recibos 
verdes” (acção com natureza urgente e oficiosa, iniciando-se sem qualquer intervenção do trabalhador ou do 
empregador). 

III – No direito processual do trabalho, a lei impõe ao julgador que condene, ainda que para além do que foi 
peticionado, quando isso resulte da aplicação à matéria de facto provada ou de que o juiz possa servir-se, de preceitos 
inderrogáveis de leis ou instrumentos de regulamentação colectiva – artº 74º do CPT de 1999. 

IV – O julgamento deste tipo de acções deverá traduzir a realidade e não ficar restrito ao peticionado pelo M.ºP.º ou 
ao alegado no articulado do trabalhador, se o houver, devendo a sentença fixar a data do início da relação laboral – 
nº 8 do artº 186º-O (norma imperativa). 

V – É entendimento pacífico, a nível jurisprudencial, que o tribunal superior não deve conhecer de nulidade ou 
nulidades da sentença que não tenham sido arguidas, expressa e separadamente, no requerimento de interposição 
do recurso, mas somente nas respectivas alegações – artº 77º, nº 1 do CPT. 

VI – Não são inconstitucionais os artºs 186º-K a 186º-R do CPT (introduzidos pela Lei nº 63/2013, de 27/08). 

VII – O controlo da matéria de facto, em sede de recurso, tendo por base a gravação e/ou transcrição dos 
depoimentos prestados em audiência, não pode deixar de respeitar a livre apreciação da prova obtida na 1ª instância, 
com base nos princípios da imediação e da oralidade. 

VIII – Como critério geral de distinção pode dizer-se que é questão de facto tudo o que vise apurar ocorrências da 
vida real, eventos materiais e concretos, quaisquer mudanças operadas no mundo exterior, bem como o estado, a 
qualidade ou a situação real das pessoas ou das coisas. 
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IX – Numa acção em que se cuida de qualificar o contrato como de trabalho ou de prestação de serviços, as expressões 
“sob as ordens, direcção e fiscalização da Ré” e “com tarefas minuciosamente indicadas e definidas” revestem carácter 
claramente de direito, a primeira, e conclusivo, a segunda (pelo que tais expressões devem ser dadas como não 
escritas, havendo-as). 

X – Dos conceitos vazados nos artºs 1152º e 1154º do Código Civil decorre que as diferenças entre contrato de 
trabalho e contrato de prestação de serviços são estabelecidas através, por um lado, da obrigatoriedade da retribuição 
(presente no contrato de trabalho, mas não necessariamente no contrato de prestação de serviços, embora na 
realidade também nele exista retribuição, na maior parte dos casos); por outro, na prestação objecto do contrato – 
uma obrigação de meios (actividade, no contrato de trabalho) ou de resultado (no contrato de prestação de serviços) 
– e, por último, na existência ou não de subordinação jurídica do prestador de trabalho ao respectivo credor. 

XI – Decisivo para a distinção é o chamado elemento de “subordinação jurídica”, que consiste na circunstância de 
o prestador do trabalho desenvolver a sua actividade sob a autoridade e direcção do empregador. 

XII – No artº 12º do CT de 2003 (na redacção da Lei nº 9/2006, de 20/03) foi estabelecida uma presunção legal da 
existência de um contrato de trabalho, desde que verificados cumulativamente os dois requisitos/índices aí 
enunciados. 

XIII – O litigante de má fé deve ser previamente ouvido ao abrigo do princípio do contraditório, sob pena de não 
dever ser condenado como tal. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8fe5f07e71cb2b7b80257d69003d6007?Open
Document 

 

Processo 327/14.4TTLRA.C1 

Acórdão de 13-11-2014 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – Os prazos de propositura de acções são, em regra mas não em todos os casos, prazos sujeitos a caducidade e, logo, 
qualificados como prazos substantivos, sujeitos à disciplina do artº 279º do C. Civil. 

II – A acção especial de reconhecimento de contrato de trabalho prevista nos artºs 186º-K a 186º-R do CPT é uma 
acção oficiosa, instaurada na sequência da intervenção da ACT – nº 1 do artº 186º-K – ou por conhecimento e 
iniciativa do MºPº - nº 2 -, que dispensa a intervenção do próprio trabalhador – artº 168º-L, nº 4. 

III – O prazo a que se refere o artº 186º-K do CPT não é um prazo de caducidade, mas sim um mero prazo aceleratório 
(prazo meramente ordenador). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/df6eba967e86e13880257d960036c666?Open
Document 

 

Processo 848/14.9TTCBR.C1 

Acórdão de 26-03-2015 

Relator: Ramalho Pinto 
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Sumário: 

I – A acção especial de reconhecimento de contrato de trabalho surgiu com o objectivo de instituir um mecanismo 
de combate à utilização indevida do contrato de prestação de serviços. 

II – Trata-se de uma acção com natureza urgente e oficiosa, iniciando-se sem qualquer intervenção do trabalhador 
ou do empregador, bastando, para o efeito, uma participação da Autoridade para as Condições do Trabalho, que a 
desencadeia. 

III – O julgamento da acção deverá traduzir a realidade e não ficar restrito ao peticionado pelo M.º P.º ou ao alegado 
no articulado do trabalhador, se o houver, devendo a sentença, mesmo que tal não seja indicado por qualquer deles, 
fixar a data do início da relação laboral – nº 8 do artº 186º-O do CPT. 

IV – Se o trabalhador, tendo apresentado articulado próprio, veio a desistir do pedido, desistência essa homologada 
e à qual não se ofereçam dúvidas quanto à sua admissibilidade, face à cessação do contrato de trabalho entretanto 
ocorrida, que tornou disponíveis os seus direitos, nada impede o prosseguimento dessa acção, no que ao interesse e 
ordem pública diz respeito, dado que não são apenas os direitos de carácter privado do trabalhador que estão em 
causa nesse tipo de acção. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/04bf8898d652864780257e22004cc471?Open
Document 

 

Processo 859/14.4T8CTB.C1 

Acórdão de 07-05-2015 

Relator: Ramalho Pinto 

Sumário: 

I – São duas as novidades trazidas pela Lei nº 63/2013: 
- a criação de um procedimento próprio para utilização pela ACT, quando esta considere estar na presença de 
‘falsos’ contratos de prestação de serviço; 

- a instituição de um novo tipo de processo judicial com natureza urgente, denominado acção de reconhecimento da 
existência de contrato de trabalho. 

II – Esta nova acção especial para reconhecimento da existência de contrato de trabalho surgiu com o objectivo de 
instituir um mecanismo de combate à utilização indevida do contrato de prestação de serviços. Trata-se de uma acção 
com natureza urgente e oficiosa, iniciando-se sem qualquer intervenção do trabalhador ou do empregador, bastando, 
para o efeito, uma participação da Autoridade para as Condições do Trabalho, que a desencadeia. 

III – Na instauração desta acção dispensa-se, expressamente, a iniciativa e até o consentimento do trabalhador, ao 
qual é conferida apenas a possibilidade de apresentar articulado próprio e constituir advogado. 

IV – O interesse público no combate aos falsos recibos verdes, que preside à acção de reconhecimento da existência 
de contrato de trabalho instituída pela Lei nº 63/2013, de 27/08, implica a fata de legitimidade do trabalhador para 
desistir do pedido formulado na acção proposta pelo M.º P.º ou para acordar com o empregador que a relação 
contratual em causa não é de natureza laboral. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/70a094108ac54c0380257e45004e7417?Open
Document 
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Processo 725/14.3TTCBR.C1 

Acórdão de 21-05-2015 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – A Lei nº 63/2013 contém normas de interesse e ordem pública, designadamente no que respeita à introdução 
da acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, aditando os artºs 186º-K a 186º-R ao CPT. 

II – Porque se trata de um interesse de ordem pública, estamos perante uma acção oficiosa, instaurada na sequência 
da intervenção da ACT ou por conhecimento e iniciativa do M.º P.º - artº 186º-K, nºs 1 e 1 -, que dispensa a 
intervenção do próprio trabalhador em causa, que é meramente facultativa – artº 186º-L, nº 4. 

III – Nesta interpretação/aplicação não ocorre violação do princípio do estado de direito democrático, violação do 
princípio da segurança jurídica e do princípio da confiança, violação da liberdade de escolha do género de trabalho, 
violação do direito de acção e do direito a tutela jurisdicional efectiva mediante processo equitativo, violação do 
direito a advogado, violação do direito ao livre desenvolvimento da personalidade, violação de iniciativa económica, 
nem violação do princípio da autonomia do M.º P.º e do princípio da igualdade – artºs 2º, 47º e 53º da Constituição 
República Portuguesa. 

IV – O referido interesse público que subjaz a este tipo de acções gera a indisponibilidade para o trabalhador de 
validamente desistir do pedido ou de poder transigir sobre o seu objecto, reconhecendo, p. ex., que não se trata de 
contrato de trabalho a relação jurídica em apreciação. 

V – O nº 1 do artº 12º do CT/2009 elenca os índices de subordinação que, verificando-se, fazem presumir a existência 
de um contrato de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/39fe5c6b8b7e003580257e540048a93f?Open
Document 

 

Processo 2282/16.7T8LRA.C1   

Acórdão de 28-04-2017 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – No processo do trabalho e em situações em que se pretenda atender a factos não alegados pelas partes é mister 
que quem assim pretenda operar observe o princípio do contraditório e a proibição de decisões surpresa que dele 
decorre, o que exige, cumulativamente e pelo menos, que: i) o tribunal dê conta às partes, até ao encerramento da 
audiência em primeira instância, que está a ponderar socorrer-se de factos não alegados; ii) se permita à parte a quem 
esses factos desfavorecem requerer em relação a esses factos meios de prova. 

II – A falta de habilitação profissional de um professor para o desempenho da actividade docente não obsta à 
procedência de uma ação de reconhecimento da existência do contrato de trabalho entre esse professor e a entidade 
que o contratou para o desempenho da actividade docente. 

III – Não são inconstitucionais as normas do CPT que disciplinam a acção especial de reconhecimento da existência 
do contrato de trabalho, designadamente os seus artºs 186º-K a 186º-R, introduzidos pela Lei nº 63/2013, de 27/08. 

IV – Actuando o MP, no âmbito da acção de reconhecimento da existência do contrato de trabalho, na defesa 
imperativa do interesse público, aquele não incorre em situação de abuso de direito ao peticionar a declaração de 
existência de um contrato de trabalho inválido, ainda que o indigitado trabalhador tenha gerado no indigitado 
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empregador expectativas de que a relação entre ambos era de prestação de serviço e de que jamais reclamaria a 
declaração de existência de um contrato de trabalho. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c252e7bd0ba556938025811a00508b0b?Open
Document 
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LIVRO II 
INCIDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS NO ÂMBITO DO PROCESSO DO 

TRABALHO 
 

TÍTULO I 
CUSTAS PROCESSUAIS 

 

CAPÍTULO I 
Conceito e isenções 
 

Processo 1859/20.0T8CBR.C1 

Acórdão de 18-12-2020 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I –  Nos termos do disposto no artigo 4º, n.º 1, alínea h), do Regulamento das Custas Processuais, estão isentos de 
custas os trabalhadores ou familiares, em matéria de direito do trabalho, representados pelo Ministério Público ou 
pelos serviços jurídicos do sindicato gratuitos para os primeiros, sendo abrangidos apenas os familiares dos 
trabalhadores que exercem direitos próprios contra os empregadores. 

II –  Tendo os AA. intentado a presente acção na qualidade de herdeiros, em representação da herança aberta por 
morte do trabalhador sindicalizado (qualidade de sócio que é pessoal e intransmissível) e não no exercício de um 
direito próprio, não gozam da isenção subjectiva de custas prevista no citado normativo. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/102991dcb3ddfa988025865a003b4f4d?Open
Document 

 

CAPÍTULO II 
Taxa de justiça 
 

Processo 273/14.1TTCBR-A.C1 

Acórdão de 16-10-2014 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 552º/3 do NCPC, “o autor deve juntar à petição inicial o documento comprovativo do prévio 
pagamento da taxa de justiça devida ou da concessão do benefício de apoio judiciário, na modalidade de dispensa 
do mesmo”. 
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II – A falta de apresentação do documento comprovativo da concessão do apoio judiciário e do que comprova o 
pagamento da taxa de justiça tem por consequência, fora dos casos previstos no nº 5 do artº 552º do NCPC, a 
possibilidade da secretaria recusar a petição inicial (558º/f do NCPC. 

III – Nas situações em que é obrigatória a apresentação do documento comprovativo da concessão do apoio 
judiciário, a falta de apresentação desse documento tem como resultado final, nos casos de recusa da petição pela 
secretaria ou de subsequente recusa da distribuição, a possibilidade do autor juntar aos autos o documento 
comprovativo do pagamento da taxa de justiça, considerando-se a acção proposta na data da apresentação da petição 
inicial recusada. 

IV – Não recusando a secretaria a petição e não sendo posteriormente rejeitada a sua distribuição, não deve o juiz 
decidir logo pela extinção da acção, qualquer que seja a forma pela qual a mesma seja determinada – v.g. 
desentranhamento da petição, absolvição da instância ou outra decisão equivalente. 

 

CAPÍTULO III 
Encargos 
 

Processo 353/12.8TTTMR-B.C1  

Acórdão de 02-04-2020 

Relator: Paula Roberto 

Sumário: 

I - Nos termos do artigo 533.º do CPC, compreendem-se nas custas de parte, além do mais, os encargos efectivamente 
suportados pela parte e descritos no artigo 16.º do RCP, tais como as retribuições devidas a quem interveio 
acidentalmente no processo, como é o caso dos peritos; no entanto, a parte vencedora não tem direito a exigir da 
parte vencida todos os montantes que despendeu com o processo mas tão só aqueles a que tenha direito por força 
da lei, nomeadamente do RCP. 

II - Conforme resulta do n.º 7 do artigo 17.º do RCP, nas perícias médicas, os médicos são remunerados por cada 
exame nos termos fixados em diploma próprio, ou seja, nos termos previstos na Lei n.º 45/2004, de 19/08, 
remuneração fixada na Portaria n.º 175/2011, de 28/04 (que aprova a tabela de preços a cobrar pelo INML, por 
perícias e exames que lhe forem requeridos) e na Portaria n.º 685/2005, de 18/08 (que aprova as quantias devias 
pelos exames e perícias médico legais e forenses realizadas pelos peritos contratados para o exercício dessas funções). 

III - As despesas com o perito médico apresentadas pelo sinistrado não integram o conceito de encargo processual 
susceptível de ser imputado na conta de custas de parte se aquele às mesmas não tiver direito por força do disposto 
na lei. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c0f2ed680990d9768025857b00364937?Open
Document 
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CAPÍTULO IV 
Custas de parte 
 

Processo 353/12.8TTTMR-B.C1  

Acórdão de 02-04-2020 

Relator: Paula Roberto 

Sumário: 

I - Nos termos do artigo 533.º do CPC, compreendem-se nas custas de parte, além do mais, os encargos efectivamente 
suportados pela parte e descritos no artigo 16.º do RCP, tais como as retribuições devidas a quem interveio 
acidentalmente no processo, como é o caso dos peritos; no entanto, a parte vencedora não tem direito a exigir da 
parte vencida todos os montantes que despendeu com o processo mas tão só aqueles a que tenha direito por força 
da lei, nomeadamente do RCP. 

II - Conforme resulta do n.º 7 do artigo 17.º do RCP, nas perícias médicas, os médicos são remunerados por cada 
exame nos termos fixados em diploma próprio, ou seja, nos termos previstos na Lei n.º 45/2004, de 19/08, 
remuneração fixada na Portaria n.º 175/2011, de 28/04 (que aprova a tabela de preços a cobrar pelo INML, por 
perícias e exames que lhe forem requeridos) e na Portaria n.º 685/2005, de 18/08 (que aprova as quantias devias 
pelos exames e perícias médico legais e forenses realizadas pelos peritos contratados para o exercício dessas funções). 

III - As despesas com o perito médico apresentadas pelo sinistrado não integram o conceito de encargo processual 
susceptível de ser imputado na conta de custas de parte se aquele às mesmas não tiver direito por força do disposto 
na lei. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c0f2ed680990d9768025857b00364937?Open
Document 

 

 

 

 

 

 

 

  



INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO PROCESSO DO TRABALHO E NO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÕES LABORAIS 

 CADERNOS TEMÁTICOS DA RELAÇÃO DE COIMBRA 82 

 

  



INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO PROCESSO DO TRABALHO E NO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÕES LABORAIS 

 CADERNOS TEMÁTICOS DA RELAÇÃO DE COIMBRA 83 

LIVRO III 
INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS NO ÂMBITO DO PROCESSO CONTRA-

ORDENAÇÕES LABORAIS 
 

TÍTULO I 
OBJECTO, ÂMBITO E COMPETÊNCIA 

 

Processo 435/12.6TTGRD.C1 

Acórdão de 15-01-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Os vícios enumerados no artº 410º/2 do CPP representam anomalias decisórias ao nível da elaboração da 
sentença, circunscritas à matéria de facto, devendo ser apreensíveis pelo seu simples texto, sem recurso a quaisquer 
outros elementos a ela estranhos, designadamente depoimentos exarados no processo ou documentos juntos ao 
mesmo, impeditivos de bem se decidir tanto ao nível da matéria de facto como de direito. 

II – Há que averiguar se o tribunal, cingido ao objecto do processo delimitado pela decisão da autoridade 
administrativa, mas vinculado ao dever da descoberta da verdade material (artº 340º do CPP), desenvolveu todas as 
diligências e indagou todos os factos que deveria ter desenvolvido e indagado, concluindo-se pela verificação do vício 
em apreço quando houver factos relevantes para a decisão, alegados pela acusação e pela defesa ou resultantes da 
discussão, mas que indevidamente foram descurados na investigação do tribunal, que, assim, se não apetrechou com 
a base de facto indispensável, seja para condenar, seja para absolver. 

III – O erro notório na apreciação da prova (artº 410º/2/c) verifica-se quando um homem médio, perante o teor da 
decisão recorrida, por si só ou conjugada com o senso comum, facilmente percebe que o tribunal violou as regras da 
experiência ou de que efectuou uma apreciação manifestamente incorrecta, desadequada, baseada em juízos ilógicos, 
arbitrários ou mesmo contraditórios. O erro notório também se verifica quando se violam as regras sobre prova 
vinculada ou das legis artis. 

IV – O artº 50º do DL 433/82, de 27/10, exige que sejam comunicados ao arguido, designadamente, os factos que 
lhe são imputados, a sua qualificação jurídica e sanções eventualmente aplicáveis, por forma a que o arguido tome 
efectivo conhecimento da totalidade dos aspectos relevantes para a decisão a proferir posteriormente, assim se lhe 
facultando a possibilidade real de apresentar os seus pontos de vista quanto às imputações que lhe são feitas, 
contraditar as provas contra si apresentadas, apresentar novas provas, pedir a realização de outras diligências e debater 
a questão de direito em causa. 

V – A contra-ordenação p.p. no artº 12º/2 do CT/09 satisfaz-se, do ponto de vista da tipicidade objectiva, com a 
mera possibilidade de ser causado prejuízo ao trabalhador ou ao Estado, não exigindo a verificação efectiva desse 
prejuízo, nem a emergência de qualquer benefício económico para o infractor. 

VI – A afirmação de um juízo censório de culpa, nas modalidades de dolo ou de mera negligência de que pode 
revetir-se e necessário à integração do tipo subjectivo de um determinado ilícito, não pode ser levado a efeito em 
termos factuais directos, pois que o que aí está em causa é verdadeiramente uma questão de direito, não uma questão 
de facto. 

VII – A afirmação daquele juízo de censura há-de extrair-se da globalidade dos factos descritos como sendo 
integradores da prática do ilícito, designadamente na sua dimensão objectiva. 
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VIII – A ACT (Autoridade para as Condições do Trabalho) tem como missão a promoção da melhoria das condições 
de trabalho, através, designadamente, da fiscalização do cumprimento das normas em matéria laboral, competindo-
lhe, entre outras, a atribuição de assegurar o procedimento das contra-ordenações laborais (artº 2º/1/2k de Decreto 
Regulamentar 47/2012, de 31/07). 

IX – Compete à ACT o procedimento das contra-ordenações por violação de norma que consagre direitos ou 
imponha deveres a qualquer sujeito no âmbito de relação laboral e que seja punível com coima (artº 2º/1/a da Lei 
107/2009, de 14/09). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b0d169a1ad5000b880257dd9004c3032?Ope
nDocument 

 

TÍTULO II 
ACTOS PROCESSUAIS NA FASE ADMINISTRATIVA 

 
CAPÍTULO I 
Prazos 
 

Processo 38/13.8TTFIG.C1 

Acórdão de 10-07-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – O artº 33º/2 da Lei 107/09, de 14/09, tem por objecto apenas o prazo de dedução da impugnação judicial das 
decisões condenatórias proferidas pelas autoridades administrativas no âmbito do procedimento das contra-
ordenações, e o prazo de 20 dias aí previsto está sujeito à regra da continuidade decorrente do estatuído no artº 
144º/1 do CPC. 

II - O prazo de impugnação judicial da decisão da ACT e do ISS que condene uma pessoa individual ou colectiva 
pela prática de uma contra-ordenação laboral ou contra a segurança social não se suspende aos sábados, domingos e 
feriados (artºs 6º/1 da Lei 107/09; 104º/1 do CPC; e 144º/1 do CPC), do mesmo modo que não se suspende 
durante as férias judiciais. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/846af4235877732480257be1003c7e97?Open
Document 
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CAPÍTULO II 
Notificações 
 
Processo 3422/20.7T8CBR.C1  

Acórdão de 18-12-2020 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I – Conforme o disposto no artigo 32.º da Lei n.º 107/2009, de 14/09, a decisão da autoridade administrativa de 
aplicação de coima é susceptível de impugnação judicial. 

II – Esta (impugnação) é apresentada na autoridade administrativa, no prazo de 20 dias após a sua notificação (n.º 2 
do artigo 33.º da citada Lei), prazo ao qual são aplicáveis as disposições constantes da lei do processo penal e que 
não se suspende durante as férias judiciais (artigo 6.º da mesma Lei), ou seja, é um prazo contínuo e quando terminar 
em dia que o tribunal estiver encerrado transfere-se para o primeiro dia útil seguinte (artigo 138.º do C.P.C., ex vi 
do artigo 104.º do C.P.P.). 

III - As notificações em processo de contra-ordenação são efectuadas por carta registada, com aviso de recepção, 
sempre que se notifique o arguido da decisão administrativa que lhe aplique uma coima – n.º 1 do artigo 8.º da 
citada Lei n.º 107/2009. 

IV - Uma vez que o AR foi assinado por pessoa diferente do advogado destinatário e que é inaplicável o disposto no 
artigo 8.º da Lei n.º 107/2009, de 14/09, posto que a notificação por carta registada aí prevista respeita apenas ao 
arguido e aos actos e decisões aí discriminados, por força do disposto no n.º 2 do artigo 113.º do CPP, a notificação 
do advogado da arguida presume-se feita no 3º dia útil posterior ao do envio, ou seja no dia 03/07/2020, data a 
partir da qual se conta o prazo para impugnação da decisão administrativa, visto que foi a notificação efectuada em 
último lugar (n.º 10 do artigo 113.º do CPP). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/757a4ef9be2e831f8025865a003ba44e?Open
Document 

 

TÍTULO III 
TRAMITAÇÃO PROCESSUAL 

 

CAPÍTULO I 
Da fase administrativa 
 

Processo 435/12.6TTGRD.C1 

Acórdão de 15-01-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Os vícios enumerados no artº 410º/2 do CPP representam anomalias decisórias ao nível da elaboração da 
sentença, circunscritas à matéria de facto, devendo ser apreensíveis pelo seu simples texto, sem recurso a quaisquer 
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outros elementos a ela estranhos, designadamente depoimentos exarados no processo ou documentos juntos ao 
mesmo, impeditivos de bem se decidir tanto ao nível da matéria de facto como de direito. 

II – Há que averiguar se o tribunal, cingido ao objecto do processo delimitado pela decisão da autoridade 
administrativa, mas vinculado ao dever da descoberta da verdade material (artº 340º do CPP), desenvolveu todas as 
diligências e indagou todos os factos que deveria ter desenvolvido e indagado, concluindo-se pela verificação do vício 
em apreço quando houver factos relevantes para a decisão, alegados pela acusação e pela defesa ou resultantes da 
discussão, mas que indevidamente foram descurados na investigação do tribunal, que, assim, se não apetrechou com 
a base de facto indispensável, seja para condenar, seja para absolver. 

III – O erro notório na apreciação da prova (artº 410º/2/c) verifica-se quando um homem médio, perante o teor da 
decisão recorrida, por si só ou conjugada com o senso comum, facilmente percebe que o tribunal violou as regras da 
experiência ou de que efectuou uma apreciação manifestamente incorrecta, desadequada, baseada em juízos ilógicos, 
arbitrários ou mesmo contraditórios. O erro notório também se verifica quando se violam as regras sobre prova 
vinculada ou das legis artis. 

IV – O artº 50º do DL 433/82, de 27/10, exige que sejam comunicados ao arguido, designadamente, os factos que 
lhe são imputados, a sua qualificação jurídica e sanções eventualmente aplicáveis, por forma a que o arguido tome 
efectivo conhecimento da totalidade dos aspectos relevantes para a decisão a proferir posteriormente, assim se lhe 
facultando a possibilidade real de apresentar os seus pontos de vista quanto às imputações que lhe são feitas, 
contraditar as provas contra si apresentadas, apresentar novas provas, pedir a realização de outras diligências e debater 
a questão de direito em causa. 

V – A contra-ordenação p.p. no artº 12º/2 do CT/09 satisfaz-se, do ponto de vista da tipicidade objectiva, com a 
mera possibilidade de ser causado prejuízo ao trabalhador ou ao Estado, não exigindo a verificação efectiva desse 
prejuízo, nem a emergência de qualquer benefício económico para o infractor. 

VI – A afirmação de um juízo censório de culpa, nas modalidades de dolo ou de mera negligência de que pode 
revetir-se e necessário à integração do tipo subjectivo de um determinado ilícito, não pode ser levado a efeito em 
termos factuais directos, pois que o que aí está em causa é verdadeiramente uma questão de direito, não uma questão 
de facto. 

VII – A afirmação daquele juízo de censura há-de extrair-se da globalidade dos factos descritos como sendo 
integradores da prática do ilícito, designadamente na sua dimensão objectiva. 

VIII – A ACT (Autoridade para as Condições do Trabalho) tem como missão a promoção da melhoria das condições 
de trabalho, através, designadamente, da fiscalização do cumprimento das normas em matéria laboral, competindo-
lhe, entre outras, a atribuição de assegurar o procedimento das contra-ordenações laborais (artº 2º/1/2k de Decreto 
Regulamentar 47/2012, de 31/07). 

IX – Compete à ACT o procedimento das contra-ordenações por violação de norma que consagre direitos ou 
imponha deveres a qualquer sujeito no âmbito de relação laboral e que seja punível com coima (artº 2º/1/a da Lei 
107/2009, de 14/09). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b0d169a1ad5000b880257dd9004c3032?Ope
nDocument 

 

Processo 555/14.2TTCBR.C1 

Acórdão de 25-06-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 
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Sumário: 

I – Decorre directamente do artº 51º/1 da Lei nº 107/09, de 14/09 (RGCOLSS) que em sede de contra-ordenações 
laborais a segunda instância tem os seus poderes de cognição limitados à matéria de direito, estando excluída, por 
regra, a sua intervenção em sede de decisão sobre a matéria de facto. 

II – Sendo assim, não faz qualquer sentido que se proceda à gravação da prova oral produzida no decurso da 
audiência de julgamento em primeira instância. 

III – Da conjugação dos artºs 15º/1 e 50º do RGCOLSS resulta que devem ser comunicados ao arguido em sede de 
processo contra-ordenacional, designadamente os factos que lhe são imputados, a sua qualificação jurídica e sanções 
eventualmente aplicáveis, por forma a que o arguido tome efectivo conhecimento da totalidade dos aspectos 
relevantes para a decisão a proferir posteriormente, assim se lhe facultando a possibilidade real de se defender. 

IV – O artº 58º/1/c do RGCO tem o seu âmbito de aplicação circunscrito à decisão condenatória da autoridade 
administrativa que em sede da fase administrativa do procedimento de contra-ordenação aplique coimas ou sanções 
acessórias. 

V – O artº 32º/10 da CRP não exige que o processo contra-ordenacional, enquanto processo sancionatório, assegure 
um conjunto de garantias equivalentes às previstas no processo criminal. 

VI – A fase da instrução do procedimento de contra-ordenação tem o seu início no momento imediatamente 
subsequente à dedução do auto de notícia, que não faz parte da instrução, e prolonga-se até à decisão final por parte 
da autoridade administrativa. 

VII – É jurisprudência uniforme dos tribunais superiores a de que os vícios enumerados no artº 410º/2 do CPP 
representam anomalias decisórias ao nível da elaboração da sentença, circunscritas à matéria de facto, devendo ser 
apreensíveis pelo seu simples texto, sem recurso a quaisquer outros elementos a ela estranhos, designadamente 
depoimentos exarados no processo ou documentos juntos ao mesmo, impeditivos de bem se decidir tanto ao nível 
da matéria de facto como de direito. 

VIII –O erro notório na apreciação da prova (artº 410º/2/c do CPP) verifica-se quando um homem médio, perante 
o teor da decisão recorrida, por si só ou conjugada com o senso comum, facilmente percebe que o tribunal violou as 
regras da experiência ou de que efectuou uma apreciação manifestamente incorrecta, desadequada, baseada em juízos 
ilógicos, arbitrários ou mesmo contraditórios. O erro notório também se verifica quando se violam as regras sobre 
prova vinculada ou das legis artis. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/ad0cf256b98d3f1180257e7a004dff34?OpenD
ocument 

 

Processo 81/14.0TTCTB.C2 

Acórdão de 28-01-2016 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

I – A condenação no pagamento dos créditos laborais em dívida para com os trabalhadores resulta do preceituado 
no artº 564º do C. Trabalho. 

II – Existem alguns preceitos legais que, quando conjugados, levam a concluir que os créditos laborais em que o 
empregador tenha sido condenado no âmbito do processo contra-ordenacional, devem ser considerados na conta 
final do processo, com a emissão das competentes guias para a sua liquidação. 
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III – Uma dessas normas encontra-se inserida no nº 4 do artº 27º da Lei nº 107/2009, de 14/09 (Regime jurídico 
processual aplicável às contra-ordenações laborais e de segurança social); outra é o artº 564º, nºs 2 e 3 do Código do 
Trabalho. 

IV – Interpretando conjuntamente os dispositivos citados, afigura-se que resulta da lei que sempre que ocorra, em 
processo contra-ordenacional laboral, uma condenação do empregador em créditos laborais em dívida a 
trabalhadores, nos termos do artº 564º CT, deve a quantia em causa ser levada à conta final do processo, 
correspondendo a um pagamento que é devido a ‘outras entidades’ – artº 30º, nº 3, al. c) do R.C.Processuais, aplicável 
ex vi do artº 59º da Lei nº 107/2009 -, por força da decisão condenatória e, como tal devem ser emitidas as respectivas 
guias para liquidação. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b99850ba98000df080257f57003ff3e3?Open
Document 

 

Processo 1164/16.7T8CVL.C1 

Acórdão de 07-12-2017 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – É entendimento uniforme da jurisprudência e da doutrina que os prazos a que se refere o artº 24º, nº1 da Lei nº 
107/2009 são prazos meramente aceleratórios e disciplinares, pelo que o seu incumprimento acarreta, 
eventualmente, consequências disciplinares para os funcionários que, culposamente, deixarem de os cumprir. 

II – Não são prazos peremptórios que tornariam nulos os actos praticados para além do seu termo. 

III – O referido prazo não constitui um prazo de caducidade do procedimento contra-ordenacional na sua fase 
administrativa, mas antes um prazo indicativo, instrumental, orientador da actividade da ACT, que se quer expedita, 
pronta, actual, célere, eficiente e eficaz. 

IV – O regime da caducidade das convenções colectivas é mitigado, no que respeita à salvaguarda dos direitos dos 
trabalhadores individualmente considerados, pelo que estabelece o nº 8 do artº 501º CT/2009. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/8aeaaeaa64e2463f802581fa00595791?OpenD
ocument 

 

Processo 8300/17.4T8CBR.C1   

Acórdão de 10-07-2018 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – Quer o RPCL (aprovado pela Lei nº 107/2009, de 14/09), quer o subsidiariamente aplicável RGCO (aprovado 
pelo DL nº 433/82, de 27/10, com as alterações que subsequentemente lhe foram introduzidas), não prevêem regras 
sobre o regime das nulidades dos actos e, particularmente, sobre a decisão proferida pela autoridade administrativa. 

II – Assim, haverá que atender, com as necessárias adaptações, ao regime consignado no CPP (artº 41º, nº 1 do 
RGCO). 
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III – A lei processual penal diz-nos que a sentença é nula quando não contiver as menções a que alude no nº 1 do 
artº 379º do CPP, no caso das contra-ordenações as menções referidas no artº 25º (decisão condenatória) da Lei nº 
107/09. 
IV – Mas uma decisão será ainda nula quando a entidade administrativa deixe de se pronunciar sobre questões que 
devesse apreciar – al. c) do nº 1 do artº 379º do CPP. 

V – O artº 129º, nº 1, al. a) do CT consagra o dever segundo o qual é proibido ao empregador obstar 
injustificadamente à prestação efectiva de trabalho, dever este que a doutrina e a jurisprudência desde há muito 
aceitam como fazendo parte de um princípio geral aplicável no domínio das relações laborais. 

VI – Sabendo-se que a colaboração creditória assume particular relevo na contratação laboral, torna-se mister que o 
empregador disponibilize as condições materiais e organizativas bastantes para que o trabalhador exercite, em termos 
adequados, a sua prestação laboral. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/fadf4286d2adc7448025830600510927?Open
Document 

 

CAPÍTULO II 
Fase judicial 
 
SECÇÃO I 
Impugnação judicial 
 

Processo 38/13.8TTFIG.C1 

Acórdão de 10-07-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – O artº 33º/2 da Lei 107/09, de 14/09, tem por objecto apenas o prazo de dedução da impugnação judicial das 
decisões condenatórias proferidas pelas autoridades administrativas no âmbito do procedimento das contra-
ordenações, e o prazo de 20 dias aí previsto está sujeito à regra da continuidade decorrente do estatuído no artº 
144º/1 do CPC. 

II - O prazo de impugnação judicial da decisão da ACT e do ISS que condene uma pessoa individual ou colectiva 
pela prática de uma contra-ordenação laboral ou contra a segurança social não se suspende aos sábados, domingos e 
feriados (artºs 6º/1 da Lei 107/09; 104º/1 do CPC; e 144º/1 do CPC), do mesmo modo que não se suspende 
durante as férias judiciais. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/846af4235877732480257be1003c7e97?Open
Document 

 
Processo 3422/20.7T8CBR.C1  

Acórdão de 18-12-2020 

Relator: Paula Maria Roberto 
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Sumário: 

I – Conforme o disposto no artigo 32.º da Lei n.º 107/2009, de 14/09, a decisão da autoridade administrativa de 
aplicação de coima é susceptível de impugnação judicial. 

II – Esta (impugnação) é apresentada na autoridade administrativa, no prazo de 20 dias após a sua notificação (n.º 2 
do artigo 33.º da citada Lei), prazo ao qual são aplicáveis as disposições constantes da lei do processo penal e que 
não se suspende durante as férias judiciais (artigo 6.º da mesma Lei), ou seja, é um prazo contínuo e quando terminar 
em dia que o tribunal estiver encerrado transfere-se para o primeiro dia útil seguinte (artigo 138.º do C.P.C., ex vi 
do artigo 104.º do C.P.P.). 

III - As notificações em processo de contra-ordenação são efectuadas por carta registada, com aviso de recepção, 
sempre que se notifique o arguido da decisão administrativa que lhe aplique uma coima – n.º 1 do artigo 8.º da 
citada Lei n.º 107/2009. 

IV - Uma vez que o AR foi assinado por pessoa diferente do advogado destinatário e que é inaplicável o disposto no 
artigo 8.º da Lei n.º 107/2009, de 14/09, posto que a notificação por carta registada aí prevista respeita apenas ao 
arguido e aos actos e decisões aí discriminados, por força do disposto no n.º 2 do artigo 113.º do CPP, a notificação 
do advogado da arguida presume-se feita no 3º dia útil posterior ao do envio, ou seja no dia 03/07/2020, data a 
partir da qual se conta o prazo para impugnação da decisão administrativa, visto que foi a notificação efectuada em 
último lugar (n.º 10 do artigo 113.º do CPP). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/757a4ef9be2e831f8025865a003ba44e?Open
Document 

 

SECÇÃO II 
Audiência de julgamento 
 

Processo 555/14.2TTCBR.C1 

Acórdão de 25-06-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Decorre directamente do artº 51º/1 da Lei nº 107/09, de 14/09 (RGCOLSS) que em sede de contra-ordenações 
laborais a segunda instância tem os seus poderes de cognição limitados à matéria de direito, estando excluída, por 
regra, a sua intervenção em sede de decisão sobre a matéria de facto. 

II – Sendo assim, não faz qualquer sentido que se proceda à gravação da prova oral produzida no decurso da 
audiência de julgamento em primeira instância. 

III – Da conjugação dos artºs 15º/1 e 50º do RGCOLSS resulta que devem ser comunicados ao arguido em sede de 
processo contra-ordenacional, designadamente os factos que lhe são imputados, a sua qualificação jurídica e sanções 
eventualmente aplicáveis, por forma a que o arguido tome efectivo conhecimento da totalidade dos aspectos 
relevantes para a decisão a proferir posteriormente, assim se lhe facultando a possibilidade real de se defender. 

IV – O artº 58º/1/c do RGCO tem o seu âmbito de aplicação circunscrito à decisão condenatória da autoridade 
administrativa que em sede da fase administrativa do procedimento de contra-ordenação aplique coimas ou sanções 
acessórias. 

V – O artº 32º/10 da CRP não exige que o processo contra-ordenacional, enquanto processo sancionatório, assegure 
um conjunto de garantias equivalentes às previstas no processo criminal. 
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VI – A fase da instrução do procedimento de contra-ordenação tem o seu início no momento imediatamente 
subsequente à dedução do auto de notícia, que não faz parte da instrução, e prolonga-se até à decisão final por parte 
da autoridade administrativa. 

VII – É jurisprudência uniforme dos tribunais superiores a de que os vícios enumerados no artº 410º/2 do CPP 
representam anomalias decisórias ao nível da elaboração da sentença, circunscritas à matéria de facto, devendo ser 
apreensíveis pelo seu simples texto, sem recurso a quaisquer outros elementos a ela estranhos, designadamente 
depoimentos exarados no processo ou documentos juntos ao mesmo, impeditivos de bem se decidir tanto ao nível 
da matéria de facto como de direito. 

VIII –O erro notório na apreciação da prova (artº 410º/2/c do CPP) verifica-se quando um homem médio, perante 
o teor da decisão recorrida, por si só ou conjugada com o senso comum, facilmente percebe que o tribunal violou as 
regras da experiência ou de que efectuou uma apreciação manifestamente incorrecta, desadequada, baseada em juízos 
ilógicos, arbitrários ou mesmo contraditórios. O erro notório também se verifica quando se violam as regras sobre 
prova vinculada ou das legis artis. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/ad0cf256b98d3f1180257e7a004dff34?OpenD
ocument 

 

SECÇÃO III 
Decisão judicial 
 

Processo 974/10.3T4AVR.C1 
 
Acórdão de 02-06-2011 

Relator: José Eusébio Almeida 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 379º, nº 1, al. b) do CPP, a sentença padece de nulidade quando condenar por factos diversos 
dos descritos na acusação ou na pronúncia (ou decisão da autoridade administrativa), fora dos casos e das condições 
previstos nos artºs 358º e 359º. 

II – Segundo estes últimos preceitos, caso ocorra alteração dos factos descritos na acusação ou na pronúncia, das 
duas uma: se a alteração for não substancial, o tribunal comunica-a ao arguido e concede-lhe um prazo para deles se 
defender; se a alteração for substancial, não podem (os novos factos) serem tidos em conta, mas, sendo 
autonomizáveis a sua comunicação ao Ministério Público vale como denúncia. 

III – Quando se fala em alteração dos factos, para os efeitos que se apreciam, está a falar-se dos “factos descritos”, 
não de factos totalmente independentes, que justificariam uma nova (e completa) tramitação processual. 

IV – O juízo de culpa, ao imputar-se determinada omissão, pretende afastar o dano, afastando o risco – o juízo de 
culpa liga-se à previsibilidade, que tem em si mesmo um juízo de normalidade. 

V – Se um determinado trabalhador cumpre todas as instruções que lhe foram dadas e o acidente, ainda assim, 
ocorre, será mais fácil a conclusão que faltou previsão; ao invés, se um trabalhador é perfeitamente temerário e 
descuidado, tem que se apurar se, não obstante, era previsível e possível afastar o acidente, mesmo com aquele 
descuido ou temeridade. 

VI –A noção de contra-ordenação laboral (artº 548º do CT) pressupõe, além da tipificação legal (artº 1º do RGCO) 
a prática de um facto ilícito e censurável, mesmo que apenas a título de negligência, essa, de acordo com o artº 550º 
do CT, sempre punível. 



INCIDÊNCIAS PROCESSUAIS E TRIBUTÁRIAS NO PROCESSO DO TRABALHO E NO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÕES LABORAIS 

 CADERNOS TEMÁTICOS DA RELAÇÃO DE COIMBRA 92 

VII – Não parece ser imputável um comportamento negligente ao empregador que não prevê determinado risco 
exactamente quando o técnico especializado o não prevê. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/a42a345efefa12c6802578b500502712?Open
Document 

 

Processo 162/11.1TTCTB.C1 
 
Acórdão de 26-04-2012 

Relator: Felizardo Paiva 

Sumário: 

I – Pese embora o nº 2 do artº 10º do D.L. nº 273/07 refira que “o empregador é responsável pelas infracções ao 
disposto no presente Dec. Lei”, tal não dispensa a verificação de um juízo de imputação subjectiva quer a título de 
dolo quer a título de negligência, sob pena de se estar a violar a constituição e a lei – artºs 30º, nº 3 e 8º, nº 1 do Dec. 
Lei nº 433/82, de 27/10. 

II – A faculdade conferida pelo nº 4 do artº 39º do novo regime legal das contra-ordenações laborais, aprovado pela 
Lei nº 107/09, de 14/09 (permitindo ao julgador na elaboração da sentença basear-se em mera declaração de 
concordância com a decisão condenatória da autoridade administrativa) apenas é possível quando dessa simples 
declaração resulte o cumprimento cabal do dever que sobre o julgador impende de fundamentar as suas decisões 
quanto aos factos e quanto ao direito. 

III – A sentença penal será nula, nos termos do disposto no artº 379º, nº 1, al. c) do C. Proc. Penal, por omissão de 
pronúncia, quando esteja em causa a apreciação de matéria de facto que o arguido questionou na impugnação da 
decisão administrativa ou que tenha invocado em sua defesa e no julgamento havido não haja pronunciamento 
acerca dessa matéria. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/fe64543a71a65fc7802579f7004a9565?OpenD
ocument 

 

Processo 254/12.0TTCTB.C1 
 
Acórdão de 10-07-2013 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – O Tribunal da Relação, em regra e no âmbito dos recursos de contra-ordenação laboral, apenas conhece de 
direito, por força do disposto no artº 51º/1 da Lei 107/09, de 14/09. 

II – Ressalva-se dessa regra a apreciação oficiosa que o Tribunal da Relação deve levar a efeito dos vícios enunciados 
no artº 410º/2 e 3 do CPP. 

III – É jurisprudência uniforme dos tribunais superiores a de que os vícios enumerados no artº 410º/2 do CPP 
representam anomalias decisórias ao nível da elaboração da sentença, circunscritas à matéria de facto, devendo ser 
apreensíveis pelo seu simples texto, sem recurso a quaisquer outros elementos a ela estranhos, designadamente 
depoimentos exarados no processo ou documentos juntos ao mesmo, impeditivos de bem se decidir tanto ao nível 
da matéria de facto como de direito. 
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IV – O estado de necessidade surge quando o agente é colocado perante a alternativa de ter de escolher entre cometer 
o ilícito ou deixar que, como consequência necessária de o não cometer, ocorra outro mal maior ou pelo menos 
igual ao do ilícito. 

V – Depende, também, da verificação de outros requisitos, como a falta de outro meio menos prejudicial do que o 
facto praticado e a probabilidade de eficácia do meio empregado. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/aa055f20b377b4dc80257be1003b6421?Open
Document 

 

Processo 435/12.6TTGRD.C1 

Acórdão de 15-01-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Os vícios enumerados no artº 410º/2 do CPP representam anomalias decisórias ao nível da elaboração da 
sentença, circunscritas à matéria de facto, devendo ser apreensíveis pelo seu simples texto, sem recurso a quaisquer 
outros elementos a ela estranhos, designadamente depoimentos exarados no processo ou documentos juntos ao 
mesmo, impeditivos de bem se decidir tanto ao nível da matéria de facto como de direito. 

II – Há que averiguar se o tribunal, cingido ao objecto do processo delimitado pela decisão da autoridade 
administrativa, mas vinculado ao dever da descoberta da verdade material (artº 340º do CPP), desenvolveu todas as 
diligências e indagou todos os factos que deveria ter desenvolvido e indagado, concluindo-se pela verificação do vício 
em apreço quando houver factos relevantes para a decisão, alegados pela acusação e pela defesa ou resultantes da 
discussão, mas que indevidamente foram descurados na investigação do tribunal, que, assim, se não apetrechou com 
a base de facto indispensável, seja para condenar, seja para absolver. 

III – O erro notório na apreciação da prova (artº 410º/2/c) verifica-se quando um homem médio, perante o teor da 
decisão recorrida, por si só ou conjugada com o senso comum, facilmente percebe que o tribunal violou as regras da 
experiência ou de que efectuou uma apreciação manifestamente incorrecta, desadequada, baseada em juízos ilógicos, 
arbitrários ou mesmo contraditórios. O erro notório também se verifica quando se violam as regras sobre prova 
vinculada ou das legis artis. 

IV – O artº 50º do DL 433/82, de 27/10, exige que sejam comunicados ao arguido, designadamente, os factos que 
lhe são imputados, a sua qualificação jurídica e sanções eventualmente aplicáveis, por forma a que o arguido tome 
efectivo conhecimento da totalidade dos aspectos relevantes para a decisão a proferir posteriormente, assim se lhe 
facultando a possibilidade real de apresentar os seus pontos de vista quanto às imputações que lhe são feitas, 
contraditar as provas contra si apresentadas, apresentar novas provas, pedir a realização de outras diligências e debater 
a questão de direito em causa. 

V – A contra-ordenação p.p. no artº 12º/2 do CT/09 satisfaz-se, do ponto de vista da tipicidade objectiva, com a 
mera possibilidade de ser causado prejuízo ao trabalhador ou ao Estado, não exigindo a verificação efectiva desse 
prejuízo, nem a emergência de qualquer benefício económico para o infractor. 

VI – A afirmação de um juízo censório de culpa, nas modalidades de dolo ou de mera negligência de que pode 
revetir-se e necessário à integração do tipo subjectivo de um determinado ilícito, não pode ser levado a efeito em 
termos factuais directos, pois que o que aí está em causa é verdadeiramente uma questão de direito, não uma questão 
de facto. 

VII – A afirmação daquele juízo de censura há-de extrair-se da globalidade dos factos descritos como sendo 
integradores da prática do ilícito, designadamente na sua dimensão objectiva. 
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VIII – A ACT (Autoridade para as Condições do Trabalho) tem como missão a promoção da melhoria das condições 
de trabalho, através, designadamente, da fiscalização do cumprimento das normas em matéria laboral, competindo-
lhe, entre outras, a atribuição de assegurar o procedimento das contra-ordenações laborais (artº 2º/1/2k de Decreto 
Regulamentar 47/2012, de 31/07). 

IX – Compete à ACT o procedimento das contra-ordenações por violação de norma que consagre direitos ou 
imponha deveres a qualquer sujeito no âmbito de relação laboral e que seja punível com coima (artº 2º/1/a da Lei 
107/2009, de 14/09). 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b0d169a1ad5000b880257dd9004c3032?Ope
nDocument 

 

Processo 555/14.2TTCBR.C1 

Acórdão de 25-06-2015 

Relator: Jorge Manuel Loureiro 

Sumário: 

I – Decorre directamente do artº 51º/1 da Lei nº 107/09, de 14/09 (RGCOLSS) que em sede de contra-ordenações 
laborais a segunda instância tem os seus poderes de cognição limitados à matéria de direito, estando excluída, por 
regra, a sua intervenção em sede de decisão sobre a matéria de facto. 

II – Sendo assim, não faz qualquer sentido que se proceda à gravação da prova oral produzida no decurso da 
audiência de julgamento em primeira instância. 

III – Da conjugação dos artºs 15º/1 e 50º do RGCOLSS resulta que devem ser comunicados ao arguido em sede de 
processo contra-ordenacional, designadamente os factos que lhe são imputados, a sua qualificação jurídica e sanções 
eventualmente aplicáveis, por forma a que o arguido tome efectivo conhecimento da totalidade dos aspectos 
relevantes para a decisão a proferir posteriormente, assim se lhe facultando a possibilidade real de se defender. 

IV – O artº 58º/1/c do RGCO tem o seu âmbito de aplicação circunscrito à decisão condenatória da autoridade 
administrativa que em sede da fase administrativa do procedimento de contra-ordenação aplique coimas ou sanções 
acessórias. 

V – O artº 32º/10 da CRP não exige que o processo contra-ordenacional, enquanto processo sancionatório, assegure 
um conjunto de garantias equivalentes às previstas no processo criminal. 

VI – A fase da instrução do procedimento de contra-ordenação tem o seu início no momento imediatamente 
subsequente à dedução do auto de notícia, que não faz parte da instrução, e prolonga-se até à decisão final por parte 
da autoridade administrativa. 

VII – É jurisprudência uniforme dos tribunais superiores a de que os vícios enumerados no artº 410º/2 do CPP 
representam anomalias decisórias ao nível da elaboração da sentença, circunscritas à matéria de facto, devendo ser 
apreensíveis pelo seu simples texto, sem recurso a quaisquer outros elementos a ela estranhos, designadamente 
depoimentos exarados no processo ou documentos juntos ao mesmo, impeditivos de bem se decidir tanto ao nível 
da matéria de facto como de direito. 

VIII –O erro notório na apreciação da prova (artº 410º/2/c do CPP) verifica-se quando um homem médio, perante 
o teor da decisão recorrida, por si só ou conjugada com o senso comum, facilmente percebe que o tribunal violou as 
regras da experiência ou de que efectuou uma apreciação manifestamente incorrecta, desadequada, baseada em juízos 
ilógicos, arbitrários ou mesmo contraditórios. O erro notório também se verifica quando se violam as regras sobre 
prova vinculada ou das legis artis. 
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Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/ad0cf256b98d3f1180257e7a004dff34?OpenD
ocument 

 

Processo 71/14.2T8GRD.C1 

Acórdão de 05-11-2015 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I – Nos termos do artº 379º, nº 1, al. c) do CPP, a sentença é nula quando o tribunal deixe de se pronunciar sobre 
questões que devesse apreciar ou conheça de questões de que não podia tomar conhecimento. 

II – As razões ou argumentos invocados pelas partes ou pelo sujeito processual em defesa do seu ponto de vista não 
têm que ser obrigatoriamente conhecidas pelo tribunal. 

III – No artº 7º do Regulamento (CE) nº 561/2006 do Parlamento Europeu e Conselho, de 15/3, está consagrado 
um ‘período de condução’ no qual não está em causa a noção de tempo de condução efectiva registada, mas sim um 
período de tempo que corresponde ao tempo acumulado a partir do momento em que o condutor começa a conduzir 
após um período de repouso ou uma pausa, até gozar um período de repouso ou uma pausa. 

IV – A noção de período de condução está para além da noção de ‘tempo de condução’, a que se reporta a al. j) do 
eraº 4º do Regulamento citado, abrangendo paragens que não constituam pausas ou períodos de repouso, nos termos 
definidos neste diploma. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/fb04b41e323b3e9f80257efb0051e052?Open
Document 

 

Processo 628/16.7T8LMG.C1  

Acórdão de 09-03-2018 

Relator: Paula Maria Roberto 

Sumário: 

I – Erro notório é aquele que é evidente, que não escapa ao homem comum, de que um observador médio se 
apercebe com facilidade, que é patente. 

II – Verifica-se erro notório quando se retira de um facto dado como provado uma conclusão logicamente inaceitável, 
quando se dá como provado algo que notoriamente está errado, que não podia ter acontecido, ou quando, usando 
um processo racional e lógico, se retira de um facto dado como provado uma conclusão ilógica, arbitrária e 
contraditória, ou quando notoriamente violadora das regras de experiência comum, ou ainda quando determinado 
facto provado é incompatível ou irremediavelmente contraditório com outro dado de facto (positivo ou negativo) 
contido no texto da decisão recorrida. 

III – Face ao disposto no artº 7º do Regulamento (CE) nº 561/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho de 15 
de Março de 2006, dúvidas não existem de que após um período de condução de quatro horas e meia, o condutor 
tem de gozar uma pausa ininterrupta de pelo menos 45 minutos, a não ser que goze um período de repouso, sendo 
que a pausa de 45 m pode ser substituída por uma de pelo menos 15 m seguida de uma pausa de pelo menos 30 m 
repartidos pelo período de modo a dar cumprimento àquela imposição, condução ininterrupta que constitui contra-
ordenação prevista no artº 19º da Lei nº 27/2010, de 30/08. 
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Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/2f2e8fc69da0e36f8025825600351d4a?OpenD
ocument 

 

SECÇÃO IV 
Decisões que admitem recurso 
 

Processo 51/10.7TTTMR.C1  

Acórdão de 09-12-2010 

Relator: Azevedo Mendes 

Sumário: 

I – De acordo com o artº 49º, nº 1, al. a), do RPCOLSS (Lei nº 107/09, de 14/09), que entrou em vigor em 
1/10/2009, a possibilidade de recurso da decisão proferida pela 1ª instância ficou limitada aos casos em que a sanção 
aplicada seja superior a 25 UCs, ou seja € 2.550,00 (1 UC = € 102,00). 

II – O momento para a fixação da aplicação da nova lei processual, relativa à possibilidade de recorrer, não pode ser 
o da decisão judicial proferida na 1ª instância mas sim o da altura em que, pela primeira vez, foi proferida uma 
decisão sancionatória pela entidade administrativa, após a análise de todo o procedimento administrativo, pois é 
nessa altura que fica definida a relação entre o arguido e o processo no que respeita à concretização e condições de 
exercício do seu direito de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. 

III – No artº 49º, nº 2, do RPCOLSS estipula-se que “para além dos casos enunciados no nº anterior, pode o Tribunal 
da Relação, a requerimento do arguido ou do Ministério Público, aceitar o recurso da decisão quando tal se afigure 
manifestamente necessário à melhoria da aplicação do direito ou à promoção da uniformidade da jurisprudência”. 

IV – Deve entender-se que só se observa a referida manifesta necessidade quando da decisão impugnada se observe 
um erro jurídico grosseiro, incomum, uma errónea aplicação do direito bem visível, assim não sucedendo perante 
uma mera discordância quanto à aplicação do direito. 

V – As garantias do processo sancionatório que decorrem do artº 32º da CRP são aplicáveis ao processo de contra-
ordenação por força do seu nº 10, quanto aos direitos de audiência e defesa, mas não comportam um direito ao 
duplo grau de jurisdição. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/76114a0dd2e2e1618025780f004e9a9e?Open
Document 

 

Processo 2368/15.5T8CBR.C1  

Acórdão de 13-10-2016 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

I – Atento o disposto no artº 49º, nº 2 da Lei nº 107/2009, de 1409, o Tribunal da Relação pode aceitar o recurso 
contra-ordenacional, a requerimento do arguido ou do M.º P.º, quando tal se afigure manifestamente necessário à 
melhoria da aplicação do direito ou à promoção da uniformidade da jurisprudência. 
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II – No que concerne à primeira parte desse normativo, importa destacar que o legislador não define o que entende 
por ‘melhoria da aplicação do direito’, pelo que compete ao intérprete explicitar o conteúdo do conceito genérico 
utilizado. 

III – Só se verifica essa manifesta necessidade quando na decisão impugnada se observe um erro jurídico grosseiro, 
incomum, uma errónea aplicação do direito visível, assim não sucedendo perante uma mera discordância quanto à 
aplicação do direito. 

IV – A ‘melhoria da aplicação do direito’ justifica-se quando a decisão proferida pelo tribunal recorrido revele um 
erro evidente (manifesto), clamoroso, intolerável, incontroverso e de tal forma grave que não se pode manter, por 
constituir uma decisão absurda de exercício da função jurisdicional. 

V – É sabido que o direito de mera ordenação social corresponde a uma censura de natureza social e administrativa 
distinta da que está subjacente ao direito criminal. 

VI – Enquanto a culpa penal comporta um juízo de censura ético-jurídica, a culpa no âmbito do direito contra-
ordenacional corresponde a um juízo de censura de violação de um dever legal – artº 9º, nº 1 do DL nº 433/82, de 
27/10. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7a0dfef39c75057680258051005256d7?Open
Document 
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LIVRO IV 
INCIDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS NO ÂMBITO DO PROCESSO CONTRA-

ORDENAÇÕES LABORAIS 
 

TÍTULO I 
LIQUIDAÇÃO, PAGAMENTO E EXECUÇÃO DE CUSTAS 

 

CAPÍTULO I 
Conta 
 

Processo 81/14.0TTCTB.C2 

Acórdão de 28-01-2016 

Relator: Paula do Paço 

Sumário: 

I – A condenação no pagamento dos créditos laborais em dívida para com os trabalhadores resulta do preceituado 
no artº 564º do C. Trabalho. 

II – Existem alguns preceitos legais que, quando conjugados, levam a concluir que os créditos laborais em que o 
empregador tenha sido condenado no âmbito do processo contra-ordenacional, devem ser considerados na conta 
final do processo, com a emissão das competentes guias para a sua liquidação. 

III – Uma dessas normas encontra-se inserida no nº 4 do artº 27º da Lei nº 107/2009, de 14/09 (Regime jurídico 
processual aplicável às contra-ordenações laborais e de segurança social); outra é o artº 564º, nºs 2 e 3 do Código do 
Trabalho. 

IV – Interpretando conjuntamente os dispositivos citados, afigura-se que resulta da lei que sempre que ocorra, em 
processo contra-ordenacional laboral, uma condenação do empregador em créditos laborais em dívida a 
trabalhadores, nos termos do artº 564º CT, deve a quantia em causa ser levada à conta final do processo, 
correspondendo a um pagamento que é devido a ‘outras entidades’ – artº 30º, nº 3, al. c) do R.C.Processuais, aplicável 
ex vi do artº 59º da Lei nº 107/2009 -, por força da decisão condenatória e, como tal devem ser emitidas as respectivas 
guias para liquidação. 

Hiperligação: 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b99850ba98000df080257f57003ff3e3?Open
Document 

 


